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Lembramos que não encontramos na Bíblia a palavra
medíunídade e nem médium, e sim, palavras equivalentes.

Ali, é alguém que tem diante de si a presença de um
ser, cujas características não são as mesmas de nossa vida
física e, deslumbrado ante o fenômeno inusitado, não sabe
explicá-lo. Mais adiante, é alguém que constata fenômenos
que igualmente escapam ao seu conhecimento, na movi­
mentação de objetos e de pessoas vivas, desafiando as leís
conhecidas. Mais longe, surgem para fazer a admiração
geral aqueles que multiplicando todos os recursos conheci­
dos, acrescentados das possibilidades não conhecidas, che­
gam ao ponto de realizar verdadeiros "prodígios", princi­
palmente em relação às curas, na restituição de saúde fí­
sica e mental a um número consíderável de criaturas pa­
decentes de todos os males.

Mediunidade, em todos os tempos, a ligar homens e
espíritos, num vínculo sólido e profundo de auxílio mútuo.

Na esteira do tempo e nos anais de todas as nações,
há fatos que testemunham - incontestavelmente - que
os homens sempre se relacionaram com os espíritos.

O mais antigo código dos hindus - os Vedas - afir­
ma a existência dos espíritos. Igualmente, entre os chine­
ses, os egípcios, os hebreus, gregos. Esses fatos salienta­
ram-se também nos Estados Unidos, Alemanha, Inglaterra
e França.

IDm todos esses períodos, médiuns notáveis marcaram
indelevelmente a sua existência.

Esses fenômenos até aqui referidos, à guisa de reme­
moração de nossa História, chamaram mais de perto a
atenção na França, do notável professor e pesquisador De­
nisard Hipplite Leon Rivail, que no século passado dedi­
cou-se à observação cuidadosa de sua causa, e foram por
ele estudados, examinados, catalogados e classificados à
luz do método científico.

Allan Kardec - esse o seu pseudônimo - passou à
história dos chamados fenômenos psíquicos como grande
missionário, pelo magistral trabalho de pesquisa, realizado
com inteligência e segurança, obedecendo o rigor do mé­
todo científico, por ele criado peculiarmente para expe­
rimentar, observar e concluír sobre tal categoria de fatos.

O resultado de todas essas experiências culminou com
a publicação da mais importante obra no gênero: "O li­
vro dos Espíritos", em 1857, seguida de outras de grande
significação para o estudo do assunto.

Porteriormente, outras celebrídades científicas como
Wallace, o grande naturalista, que acompanhou em para­
lelo os importantes estudos de Darwin; Frederich Zolnner,
o astrônomo e cientista; o grande físico Willian Orooks ­
merecedor de destaque pelo prêmio Nobel - Alexandre
Aksakof, conselheiro particular do Czar da Rússia; Paul
Gibier, estudioso dos fenômenos psicológicos; Roberto Hare
e tantos outros cientistas cujos nomes foram registrados
nas páginas de nossa história dedicaram boa parte de suas
vidas para as experimentações, observações e conclusões
dos fenômenos mediúnicos.

O Brasil - j á o dissemos - é um grande reduto de
médiuns. A:qui, chamam a atenção e o interesse do mun­
do inteiro os fenômenos que comprovam a imortalidade.
Ainda agora, poderemos assistir, ouvir e ler importantes
comunicações resultantes do trabalho incansável, eloqüen­
te e indispensável de Francisco Cândido Xavier, o grande
médium brasileiro, mensagens essas ,destinadas à ilumina­
ção dos corações e orientação de tantas criaturas que
buscam em suas obras uma nova visão da vida.

Voltando ao codificador da Doutrina Espírita, Allan
Kardec, entre os seus livros editados, míster a referência
ao "O Livro dos Médiuns", um verdadeiro tratado sobre
Mediunidade, a oferecer em repertório minucioso e abran­
gente a fenomenologia mediúnica e não-mediúnica, dando

exata explicações científicas, a fim de dirimir todas as
dúvidas até então existentes. Essa obra, pela sua impor­
tância, vem sendo hoje detidamente estudada por médiuns
sensitivos e os chamados paranormais. Em países como a
União Soviética, nas pesquisas da bíoenergía, da kírüan­
grafia e tantos outros campos, posto que à medida que a
ciência avança, constatando a veracidade desses fenôme­
nos, é na obra de Kardec que encontramos as explicações
simples para a sua existência.

A medíunídade - segundo a obra de Allan Kardec ­
tem como finalidade primordial a instrução espiritual da
humanidade. Nesse sentido, impõe-se constatar que esse é
o trabalho desenvolvido por todas as instituições doutriná­
rias destinadas ao esclarecimento, orientação e formação
do homem, com vistas à sua realidade espiritual.

Através da mediunidade, os espiritos, somando os seus
recursos com os recursos dos médiuns, podem promover a
elevação e o equilíbrio do homem. que circunstancialmen­
te, utilizando-se dessa colaboração, pode até mesmo rece­
ber, com recurso auxiliar e coadjuvante, o tratamento pa­
ra a cura de diversas enfermidades.

Com efeito, a História está repleta de casos compro­
vados de cura pela mediunidade.

No Brasil, milhares de entidades desenvolvem ativi­
dades voltadas à cura mediúnica.

Os passes, por exemplo, visam a ajudar as pessoas no
tratamento que fazem. Trata-se de combinação dos flui­
dos dos espíritos com os dos médiuns. O fluido como agen­
te terapêutico vem juntar-se aos recursos da medicina
convencional. Não para substítuí-Iose sim para auxiliá-los.

Amparar a mediunídade, constitucionalmente, dessa
forma, Srs. Constituintes, muito mais que um princípio de
justiça, torna-se necessário, para configurar o foro de le­
galidade, desde que baseada inteiramente no desejo de
fazer o bem e desde que também de maneira gratuita e
sem que constitua em causa de danos.

Garantindo-se esse exercício gratuito, coíbe-se o ex­
ploração da medi unidade pelos inescrupulosos e ampara-se
pela lei aqueles que, pelo amor ao próximo e pela abne­
gação, dedicam-se a essa causa.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - O último
orador inscrito deveria ser o apresentador de televisão
Augusto César Vanucci, mas, por motivos técnicos, o seu
avião não chegou a tempo.

Fica convocada uma reunião para amanhã, neste mes­
mo local, às 10 horas, a fim de continuarmos o debate das
emendas populares.

Está encerrada a reunião.

15.a Reunião Ordinária

Ao primeiro dia do mês de setembro do ano de mil no­
vecentos e oitenta e sete, às dez horas e vinte e seis minu­
tos, no Plenário da Câmara dos Reputados, reuniu-se a
Comissão de Sistematização, sob a Presidência do Senhor
Constituinte Afonso Arinos, presentes os Senhores Cons­
tituintes: Abigail Feitosa, Ademir Andrade, Alceni Guerra,
Aloysio Chaves, Antonicarlos Mendes Thame, Arnaldo
Prieto, Artur da Távola, Bernardo Cabral, Brandão Mon­
teiro, Carlos Chiarelli, Carlos Mosconi, Carlos Sant'Anna,
Celso Dourado, Christóvam Chiaradia, Darcy Pozza, Edme
Tavares, Eraldo 'Tinoco, Fernando Gasparian, Fernando
Henrique Cardoso, Francisco Rossi, Gastone Righi, Harol­
do Lima, Haroldo Sabóia, Ibsen Pinheiro, Jamil Haddad,
João Calmon, Joaquim Bevilacqua, José Freire, José Luiz
Maia, José Paulo Bisol. José Thomaz Nonô, José Ulisses de
Oliveira, Luis Eduardo, Luis Inácio Lula da Silva, Marcon­
des Gadelha, Mário Assad, Mário Lima, Nelson Carneiro
Nilson Gibson, Osvaldo Coelho, Roberto Freire, Sever~
Gomes, Sigmaringa Seixas, Siqueira Campos, Theodoro
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Mendes, Adylson Motta, Aécio Neves, Délio Braz, Enoc
Vieira, Itamar Franco, João Natal, José Carlos Grecco,
José Genoíno, Márcio Braga, Miro Teixeira, Mozari1do Ca­
valcanti, Octávio Elísio, Ricardo Izar, Roberto Balestra,
Rose de Freítas e Vilson Souza. Estiveram presentes, ain­
da, os Senhores Constituintes não integrantes da Comis­
são: Cunha Bueno, Osvaldo Macedo, Virgílio Guimarães,
Ruy NedeI. Ivo Lech, Roberto D'Avila, José Carlos Couti­
nho, Salatiel Carvalho, Carlos Cardinal, Irma Passoni,
Paulo Delgado, Paulo Paim, Roberto Campos, Célio de
Castro, Amaury Müller, Heráclito Fortes, José Elias, Mau­
ro Miranda, Wagner Lago, Benedita da Silva, Gerson Ca­
mata, José Elias Murad, Cardoso Alves, Matheus Iensen,
Evald'O Gonçalves, Fábio Feldmann, Maguíto Vilela, Valter
Pereira, Percival Muniz, Vitor Buaiz, Mário de Oliveira,
Fernando Gomes, Jalles Fontoura, Valmir Campelo, Atila
Lira, Chico Humberto, Paulo Zarzur, Ismael Wanderley,
Homero Santos, Arnaldo Faria de Sá, Roberto Rollem­
berg, Gustavo de Faria, Antonio Perosa, Maurício Fruet,
Ubiratan Spinelli, Olívio Dutra, Benito Gama, Gilson Ma­
chado, Humberto Souto, Orlando Pacheco, Feres Nader,
Adroaldo Streck e Pedro Canedo. Deixaram de comparecer
os Senhores Constituintes: Adolfo Oliveira, Alfredo Cam­
pos, Almir Gabriel, Aluízio Campos, Antonio Farias, An­
tonio Carlos Konder Reis, Cid Carvalho, Cristina Tavares,
Egídio Ferreira Lima, Fernando Bezerra Coelho, Fernando
Lyra, Francisco Benjamin, Francisco Dornelles, Francisco
Pinto, Gerson Peres, Inocêncio Oliveira, Jarbas Passari­
nho, João Herrmann Neto, José Fogaça, José Geraldo, José
Ignácio Ferreira, José Jorge, José Lins, José Maurício,
José Richa, José Santana de Vasconcellos, José Serra, Ly­
sâneas Maciel, Manoel Moreira, Milton Reis, Nelson Jo­
bím, Nelton Friedrich, Oscar Corrêa, Oswaldo Lima Filho,
Paulo Pimentel, Paulo Ramos, Pimenta da Veiga, Plínio de
Arruda Sampaio, Prisco Viana, Raimundo Bezerra, Renato
Vianna, Ricardo Fiuza, Rodrigues Palma, Sandra Caval­
canti, Virgildásio de Senna, Virgílio Távora e Wilson Mar­
tins. Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clarou abertos os trabalhos. A reunião se destinou a conti­
nuar a discussão das Emendas Populares, a seguir indica­
das, com os respectivos defensores: La) PE-021 - Parti­
cipação Popular - defensor: Prof. Dalmo de Abreu Dal­
lari. Antes de conceder a palavra ao orador, o Senhor Pre­
sidente Afonso Arinos fez declaração pessoal a respeito
de Dalmo Dallari, como seu velho admirador e amigo a
quem acompanha ao longo da carreira sempre ascensional,
no magistério público, professor titular por concurso e
autor consagrado em nossas letras jurídicas constitucio­
nais, figura importante «ío pensamento católico; saúda-o,
no momento em que assoma à tribuna. Ao término de sua
exposição o orador foi aparteado pelos Constituintes Irma
Passoni e Virgílio Guimarães; 2.3.) PE-022 - Participação
Popular - defensor: Constituinte José Paulo Bisol. Apar­
tes: Constituintes Irma Passoni e Paulo Delgado; 3.a)
PE-036 - Participação Popular - defensor: Sr. José Go­
mes Pimenta - Representante do Comitê Pró-Participa­
ção Popular na Constituinte :da Terra de Minas Gerais.
Apartes: Constituintes Virgílio Guimarães, Octávio Elí­
sio, Abigail Feitosa e João Paulo. O Presidente Afonso Ari­
nos, ao final da exposição do orador, expressando seus
cumprimentos pela fala, destacou a alegria por vê-lo re­
presentante de Minas Gerais, mas não apenas isto, porque
ele representava ali o modelo, o personagem dos retratos
desenhados pelos eminentes oradores que o antecederam,
quando falaram um ilustre professor, um ilustre Consti­
tuinte e, finalmente. o personagem social e histórico que
representava aquelas reclamações, os protestos e as re~­
vindicações, como as esperanças enumeradas e esolareci­
das pelos oradores, fato que o fazia rejubilar-se por ser
ele - ali presente - um operário mineiro, das Minas do
Morro Velho, que cheiram à sua infância e de quem co­
nhece de criança, as histórias e a atmosfera da cidade,
com ~ sofrimento daqueles operários, razão por que seu
júbilo da plenitude do coração com a reunião que se rea-

lizava; 4.a ) PE-1l8 - Voto Proporcional - defensor: Ve­
reador João Bosco Ida Silva - Presidente da Confedera­
ção das Associações dos Moradores de São Paulo. Apartes:
Constituintes Joaquim Bevilácqua e José Genoino; 5.a )
PE-051 - Plebiscito sobre o Regime de Governo - defen­
sor: Sr. Fernando Batista Bolzoni - Membro do Instituto
Brasileiro de Estudos Monárquicos. Apartes: Presidente
Afonso Arinos, que cumprimenta o jovem orador, ressal­
tando a sua presença na Casa, para o registro histórico, e
destacando a sua alocução; 6.3.) PE-{)88 - Diretas Já ­
defensor: Constituinte Luis Inácio Lula da Silva - Presi­
dente do Partido dos Trabalhadores. Apartes: Constituin­
tes Miro Teixeira, Abigail Feitosa, Haroldo Lima e Jamil
Haddad. Ao término do seu pronunciamento, o orador
solicitou ao Presidente Afonso Arinos que fizesse a entrega
ao Presidente Ulysses Guimarães de documentos relativos
à Campanha Diretas Já; 7.a ) PE-033 - Assistência Espi­
ritual - defensor: Jornalista Augusto César Vanucci ­
Diretor da Rede Bandeirantes de Televisão e criador do
programa Terceira Visão. A reunião foi suspensa, às treze
horas e trinta e quatro minutos, para ter contínuídade
às quinze horas, no mesmo dia e local. As quinze horas e
vinte e seis minutos, sob a Presidência do Senhor Consti­
tuinte Nelson Carneiro (art. 6.°, parágrafo único, RI-ANC),
foi reaberta a reunião, tendo sido concedida a palavra
aos oradores inscritos para a defesa das emendas popula­
res indicadas: La) PE-085 - Divisão Territorial da Bahia
- defensor: Deputado Estadual Coriolano Sales - Presi­
dente da Assembléia Legislativa do Estado da Bahia. Apar­
tes: Constituintes Fernando Gomes, Mário Lima, Domin­
gos Leonelli, Haroldo Lima e Carlos Sant'Anna; 2.a ) PE-1l3
- Criacão do Estado de Santa Cruz - defensor: Professor
Léo Sãô Mateus - Economista e Professor da Universi­
dade de Santa Cruz. Apartes: Deputado Coriolano Sales
e Constituintes Mário Lima, Haroldo Lima ,e Fernando
Gomes. Nesse instante deixa a Presidência dos trabalhos
o Senhor Constituinte Nelson Carneiro, assumindo-a, na
forma regimental, o Senhor Constituinte Celso Dourado,
que passou a palavra ao orador seguinte; 3.a) PE-032 ­
Criação do Estado de Iguaçu - defensor: Dr. Osmar
Lautenschleíger. Aparte: Constituinte Osvaldo Macedo;
4.a ) PE-026 - Criação do Estado do Tocantins - defen­
sor: Dr. Darcy Martins Coelho - Juiz de Direito. Apar­
tes: Constituintes José Freire, Siqueira Campos e Fer­
nando Gomes, bem como o Deputado Coriolano Sales;
5.a ) PE-093 - Criação do Estado do São Francisco ­
defensor: Professor Expedito Mendonça. Aparte: Consti­
tuinte Virgílio Guimarães; 6.3.) PE-067 - Criação do Es­
tado do Triângulo - defensor: ex-Deputado Federal Hugo
Rodrigues da Cunha. Apartes: Constituintes Virgílio Gui­
marães, Marcondes Gadelha e Chico Humberto; 7.a )
PE-029 - Competência Estadual para Legislar sobre a
Criação de Municípios - defensor: Sr. Wilson Mário Ro­
seíro - Presidente da Frente Distrital Paulista de Eman­
cipação. Apartes: Constituintes Maquito Vilela e Hélio
Rosas. Nesta oportunidade, o Senhor Constituinte Fara­
bulini Júnior apresentou questão de ordem sobre o tra­
tamento dispensado a emendas de sua autoria por parte
do Senhor Relator, Oonstituinte Bernardo Cabral. Res­
pondendo, o Senhor Presidente informou que encaminha­
ria o assunto a quem de direito para, em tempo hábil,
serem adotadas as providências apuradoras dos fatos nar­
rados e oferecida a devida resposta. Esgotada a lista de
oradores inscritos, o Senhor Presidente Celso Dourado
considerou que, após uma reunião carregada de emoções
e muita movimentação, a Comissão sentia-se honrada com
a presença de ex-deputados, de líderes estudantis, depu­
tados estaduais, presidentes de Assembléias e represen­
tantes de associações e movimentos que se pronunciaram
através de emendas populares. Em seguida, nada mais
havendo a tratar, o Senhor Presidente convoca nova reu­
nião leia comissão para o dia três de setembro, às dez
horas, destinada a dar continuidade à discussão das emen-
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das populares, e declara encerrados os trabalhos às dezoito
horas e quarenta e quatro minutos. O inteiro teor desta
reunião foi gravado, devendo ser publicado no Diário da
Assembléia Nacional Constituinte e constítuír-se-á na Ata
circunstanciada dos trabalhos. E, para constar, eu, Maria
Laura Coutinho, Secretária, lavrei a presente Ata que,
depois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente e irá à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Afonso Arinos) - Havendo
número regimental, está aberta a sessão, que se destinará
à continuação das discussões sobre as emendas populares
apresentadas.

A Comissão está ciente de que o Regimento, infeliz­
mente, impõe certas normas eronológícas ao funcionamen­
to das sessões. A importância dos debates poderá exigir
da Mesa uma natural flexibilidade de interpretação desses
dispositivos, mas um deles deve prevalecer, porque inscrito
no Regimento: vinte minutos para exposição de defesa,
tendo 08 apartes a duração regimental de um minuto.

Na sessão de hoje, iniciamos por dar a palavra ao
Prof. Dalmo de Abreu Dallari, Diretor e Professor Titular
da gloriosa Faculdade de Direito de São Paulo.

Permito-me uma declaração pessoal a respeito do
orador.

Sou seu velho admirador e amigo tenho-lhe acom­
panhado a carreira, sempre ascensional, no magistério
público - professor titular, por concurso, autor consa­
grado em nossas letras jurídicas constitucionais, figura
Importante do pensamento católico.

. Saúdo, pois, S. s.a, no momento em que assoma a
tnbuna para prestar sua colaboração aos nossos trabalhos.

Concedo a palavra ao Prof, Dalmo de Abreu Dallari.
. O SE. D~LMO DE ABREU DALLARI - Exm. o Sr. Pre­

sídente, emínsnts Constituinte e notável jurista Prof.
Afonso Arínos de Melo Franco, ilustres S1's Constituintes
é uma honra excepcional poder usar da' palavra nest~
oportun~dade, sobretudo por estar na presença de pe.ssoas
que decidem sobre questões fundamentais para a História
do ;Brasil. E, mais ainda, por estar na presença de um dos
mais eminentes juristas brasileiros Constituinte de 1946
cuja presença na história ,política 'e jurídica do Brasil é
extraordinariamente ma-rcante.

Srs. Oonstãtuíntes, a História julgará esta Oonstítuínte,
e neste julgamento será d-ecisivo o conteúdo, moderniza­
dor, tímido ou passadísta, que a Constituição abrigar.

A admissão de propostas popuíares é uma ínezável
demonstração de senetbíüdade polítíca e de vocaçãe;" de­
mocrática desta Constitu.i:!:te. Este é, sem dúvida alguma,
um ponto altamente posítívo para o registro da História.
A possíbüldade de rnieíatívas populares, de referendum, de
uma participação mais intensa do povo no processo legis­
lativo, aparece como novidade na história cDnstitucional
brasíleíra. E<ntretanto, ípode-se dizer que é uma "novidade
antiga". É, na realidade, uma "novidad'e antiga", em ter­
mos .de história constitucional, mas, sem dúvida alguma,
um mstrumento que, agora, no Brasil, tem um sentido
modernízador de excepcional importância.

Na realidade, já em 177e, nos Estados Unidos da Amé­
rica, Thomas Jeffer,~on, um dos grandes líderes da cons­
trução do Estado norte-americano, propunha que se utili­
zasse amplamente o referendum e se ouvisse permanen­
temente () povo. De inicio, apenas o Estado de Massachus­
sets acolheu sua proposta. Entr.eta,nto, já a partir de 1820,
inúmeros Estados norte-americanos incluíram nas suas
Constituições a iniciativa e o referendum. Hoje, nada me­
nos do que vinte e soeis Estados da Federação norte-ameri­
cana contêm esses institutos. Numa verífícação estatística,
constata-se que a expressão prática da iniciativa é muito
significativa. No ano de 1982, no conjunto dos legislatlvos

norte-americanos, em nível estadual e federal, vamos en­
contrar cinqüenta e uma propostas de iniciativa pOipular.
Dessas, vinte ,e uma foram convertidas em lei. É um dado
altamente expressivo, demonstrando o interesse do ;povo 8
o respeito dos parlamentos pela iniciativa popular e tam­
bém o fato de que esta, de maneira alguma, diminuiu e,
menos ainda, anulou os parlamento-s.

No Brasil, a questão vem sendo discutida já há alguns
anos. Na década de 50, o eminente jurista brasileiro, oons­
Ltuínte oorredo Telles Júnior, em trabalho intitulado
"Lineamentos para uma C'onstituicão Democrática e Rea­
lista para o Brasil", já suscitava "a i~~ia da. participa,ç~o
popular. Agora, depois que.a ~semblela N~c~ona! oonstí­
tuínte abriu ao !povo a possíbílídade de parttcípacâo, o que
se verificou foi uma demonstracão de extraordinário in­
teresse. Passo mesmo dar um testemunho :pessoal,: inf?r.­
mando aos eminentes membros da Constituinte que criei,
na Faculdade de Direito do Largo doe São Francisco] a Sala
ela COnstituinte destinada a transmitir ao povo as info~­
macões básicas'sobre esta Assembléia e dele r~c~ber OPI­
niões, propostas e adesões. MHhare~ 9-'8 ~rasl1~Iros tem
passado por ali, manifestando seu efe~I:'9 mter€:~se. Uma
demonstração significativa, eomprobatóría des~e .ll1teres~e

é o fato de que mais de quatrocentos ml! J:~as~lt;.lros aSSI­
naram propostas no sentido de que a oonstítuícão agasa­
lhe a iniciativa popular, o referendum, oU; o~tras formas
de participação do povo no processo eonstítuínte.

Realmente. esse instituto da iniciativa popular é for­
talecedor do Parlamento, ao mesmo tempo em que tem
o sentido democratízante. De fato, trabalhando junto com
o povo, o Parlamento terá no povo o seu prímei1"? defensor
Sentindo-se aliado do Parlamento, seu verdadeiro compa­
nheiro de trabalho, o povo será um defensor intransigente
da independência e das prerrogativas de que o Parlamento
necessita. Além disso, trabalhando junto com o povo, o
Parlamento terá condícões para externar com maior au­
tenticidade a vontade Popular.

Já em 1324, um dos grandes pensadores da história da
humanidad-e, Mareílio de Pádua, indicava o povo como o
primeiro legislador. É necessário que isso não se perca de
vista, porque as teorias democráticas modernas confirma­
ram Marcílio de Pádua. E é esta uma das missões funda­
mentais do Parlamento na atualidade: captar a vontade
(o povo e transpô-la para os textos da leg~lação. Além
(liS80, a participação do povo implica, na realidade, a de­
fesa da autonomia dos parlamentos, reforçando-a e am­
pliando a autoridade dos parlamentares.

De forma alguma se poderá dizer que a iniciativa po­
pular ou o referendum diminui o Parlamento. Ao centrá­
rio, o Parlamento preserva integralmente seu poder de
decisão e terá a última palavra a respeito das normas que
deverão ser posítívadas e incorporadas ao texto da Consti­
tuição ou ao sistema legislado da ordem [urídíca brasíleíra.

De maneira que não há qualquer perda para o Parla­
mento. Pelo <contrário, haverá, sem dúvida alguma, um au­
~ento de autoridade, 'em decorrência da presença maior
ao povo e da certeza de maior autenticidade nas decisões.

Por e;ss~s motivos, o Plenário do Pró-Partâcípaeão Po­
pular, de Sao Paulo, a Comissão Pontifícia Justica e Paz e
tantas outras organizações ernpenharam-ss, átivammt.e
~ara que 'O. ~o.vo tomasse conhecimento das proQostas e
trvesse possíbíüdade de dar-lhes sua adesão. Na verdade
há uma interligação necessária entre participação popu~
lar, legislação mais justa e construção da :paz. De fato
como já foi observado ;por Jol1l1 Btuart Mill, um dos gran~
des nomes do líberaltsmo, autor do século XIX a partici­
pação popular implica um papel moral de extrema rela­
v~ncia. É ~uito difícil Interessar o povo nas questões ;pú­
blícas, se nao se der ao POV{) qualquer papel a-tivo. É esse
o papel moral mencionado por J,ohn stuart Mill. Diz ele
em seu clássico texto sobre a Teoria da Repreg,entação:
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que a participação do povo funciona como verdadeira esco­
la de espírito público.

E, mais recentemente, o grande Papa João XXIII res­
saltava a necessidade de as legíslações e as ordens jurí­
dicas e sociais serem justas, para que, deste modo, se con­
siga construir a paz. Dizia João XXIII que a justiça é um
novo nome da iPaz e que não se há de confundír a paz
apenas com a ausência de guerra. Porque é necessário,
além de se evitar a mobilização militar, que haja paz nas
consciências e que as pessoas vivam sem medo, que se] am
felizes, para que, dessa maneira, se tenha a verdadeira
paz.

Sr. Presidente, ser Constituinte é um privilégio raro,
mas é também uma responsabilidade excepcional. O Brasil
é um País reconhecidamente rico, mas extremamente per­
turbado pelas discriminações, pelos desníveis gigantescos
e pelas injustiças. A riqueza do Brasil não tem dado feli­
cidade a seu povo. É responsabilidade da Constituinte su­
perar as barreiras que estão impedindo o povo de gozar
plenamente o potencial de riqueza brasilei~o e d~ <;onquis­
tar a felicidade. Contribuindo para reduzír as ínjustãças,
os COnstituintes estarão eonstruíndo 1;Ull. ~rasil novo ~,
assim, afirmando-se como agentes da HIstona e mensasei-
ros da paz.

A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI - Conce­
de-me V. s.a um aparte?

O SR. DALMO DE ABREU DALLARI - COm prazer,
nobre Constituinte.

A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI - Emi­
nente jurista Dalmo de Abreu Dallari, V. S.~ tem d~mons­
trado por sua atuação, ao longo de sua VIda, aquílo que
diz a~ra, como professor e jurista reconhecido nacíonal
e internacionalmente.

É lamentável que hoje muitos Constituintes e~tejam
ocupados em reuniões, elaborando emendas, e nao te­
nhamos o plenário repleto para ouvi-lo.

Gostaria de ressaltar algumas observações feitas por
V s.a raramente são ouvidas aqui. primeiro, que a As­
s~mbléia é responsável por dar também à Nação a sobe­
rania popular e que o povo acrescenta e garante a de­
mocracía, o povo respalÓ;a. e valoriza o Parlamento ­
não o diminui pelo eontrárío, o fortalece - e, príncípal­
mente, que este caminho leva à paz e à justiça.

A questão da paz é tão pouco discutida aqui, que
durante este ano não me lembro de momentos significa­
tivos de discussão sobr-e o tema. E não percebemos que
esta questão está vinculada à questão social, no sentido
de fazer acontecer na Constituição o processo democrá­
tico. O que percebemos são muitos melindres de p~rte
daqueles que detêm a força, que a detive-ram por muítos
anos e agora ainda querem garantir - por todos os
meios - sua força de dominação ,e não acreditam que
a democracia e a paz são construídas com bas-e na so­
berania popular. A questão da iniciativa popular na
Constituição é, para mim, fundamental. Por que esta­
mos no Parlamento e na Constituinte? Concordo plena­
mente com V. s.a: para garantir a soberania do povo,
para que o povo seja atendido, a fim de que ·tenham?s
uma instituição que privilegie e garanta a vida do PaIS.
Infelizmente, em nome não sei de quem - é o que me
pergunto - diz-Soe que a ?emocracia, a iniciativa popu­
lar, a soberania popular sao propostas daqueles que nao
estão falando em nome do povo. Somos acusados de es­
tarmos falando em nome de uma minoria - o povo bra­
sileiro. Quero cumprimentá-lo pelo pronunciamento que
faz e deixar aqui registrada a importância das emendas
populares e do fato de elas &erem defendidas por ho­
mens como V. s.a, jurista e advogado. Quero agradecer­
lhe pela presença e pela defesa dessa emenda de inicia­
tiva popular.

O SR. DALMO DE ABREU DALLARI - Agradeço as
palavras extremamente generosas da ilustre Consti-tuinte
Irma Passoni.

Quando preparava minha exposição, sabendo da li­
mitação do tempo e querendo enfatizar os pontos que
me pareciam essenciais, tiv-e o cuidado de ir à raiz da
iniciativa popular moderna, para demonstrar exatamen­
te que não se trata, na verdade, de uma iniciativa ra­
dical e tconoclasta. A origem está na criação do Estado
norte-americano. E quis também demonstrar que na prá­
tica política norte-americana a participação popular,
através da iniciativa e do referendum, tem um papel fun­
damental.

O SR. CONSTITUINTE VIRGíLIO GUIMARÃES ­
Permite-me V. s.a um aparte?

O SR. DALMO DE ABREU DALLARI - Pois não.

O SR. CONSTITUINTE VIRGíLIO GUIMARAES ­
Prof. Dalmo Dallari, a proposta que V. s.a defende tem
a importância de incorporar a iniciativa popular em todo
o processo legislativo e político do País, após a promul­
gação da futura Constituição. No entanto, há outro ele­
mento que me parece muito importante e ligado à sua
exposição: o referendum, a consulta plebiscitária sobre a
Constituição que estamos eíaoorando. Além de trazer em
seu bojo a consagração da soberania popular através da
consulta, seria oportuno que ela própria passasse tam­
bém pelo crivo da consulta popular. E todos os argu­
mentos que V. s.a levanta parecem extremamente rele­
vantes para o debate sobre a questão do referendum e
do plebiscito para esta oonstítutcão. Alguns COnstituintes
questionam, levantam uma interrogação: o plebiscito
[Obre a Constituição não estaria colocando em questão a
legitimidade e a soberania da Assembléia Nacional Cons­
tituinte? Isso não seria um fator de crises? Não seria
uma proposta de minorias radicais que não conseguem
impor suas idéias e propostas aqui e estariam querendo
virar a mesa, levando essas propostas para o conjunto
do povo? Essas viradas de mesa - se é que existem ­
seriam feitas por alguém que não representasse a maio­
ria do povo e estivesse conseguindo, de alguma fonna,
passar essas propostas aqui. Enquanto, tudo o que V. Ex.a
observou e analisou sobra o processo de participação po­
pular na vida futura do País parece-me que se aplica
inteiramente ao momento atual. Chamo a atenção para
esse aspecto, porque as palavras de V. s.a se encaixam
como uma luva no momento atual, de debates sobre a
possibilidade de uma consulta plebiscitária global e te­
mática sobre a Oonstítuíção que estamos elaborando.

Parabéns pelas suas palavras. Quero estendê-las a
todos os Constituintes que porventura estejam ouvindo o
debate nos gabinetes ou que, depois, a elas terão acesso
através do Diário da Constituinte, retirando subsídios
para debater na Assembléia Nacional Constituinte.

O SR. DALMO DE ABREU DALLARI - Fico grato
a V. s.a pela generosidade de suas palavras.

Peço licença ao Sr. Presidente para fazer breves con­
siderações em resposta ao que me foi dito.

Chamo a atenção de V. Ex.as para alguns aspectos
que são de interesse relevante da Constituinte, em rela­
ção aos quais, na própria condição de professor de Di­
reito, militante da Comissão de Justiça e Paz,tenho a
possibilidade de me pronunciar.

Existe uma discussão que percorre o Brasil inteiro a
respeito da extensão que deverá ter a nova Constituicão.
Tenho insistido muito em dizer que essa discussão é com­
pletamente equívocada. Quem afirma que a COnstituição
norte-americana tem apenas sete artigos demonstra que
não a conhece, Na verdade, a Constituição norte-ame­
ricana é extremamente longa, muito mais longa do que
o anteprojeto preparado por esta Constituinte, porque
ela contém não só os artigos iniciais, mas vinte e sete
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emendas, além de decisões da Suprema Corte, que perma­
nentemente acrescenta dispositivos à Constituição norte­
americana. Chamo a atenção para este ponto exatamente
porque é grande equivoco pretender que a Constituinte
possa fazer uma Constituição tão breve, tão curta, para
que todo o povo a decore, Isto, na realidade, não existe.

O que se há de pretender é exatamente que o povo
conheça as linhas fundamentais da constituição, que ele
esteja informado a respeito de suas diretrizes básicas,
dos direitos e responsabllidades fundamentais que ela
consagra. O caminho é exatamente o de submeter o pro­
jeto aprovado pela Constituinte ao referendo popular.
Não seria necessário dizer, porque é conhecido por todos,
mas vou relembrar, apenas para ênfase, que a Espanha
procedeu exatamente assim. A Constituinte espanhola
aprovou o texto da oonetatuícão, que depois foi distribuí­
do amplamente a todos os. espanhóis, inclusive aos que
moravam no exterior. Em relação a isso posso também
dar um' testemunho, porque eu tinha um aluno espanhol
resídíndo em São Paulo e que recebeu, pelo correio, o
texto aprovado pela Constituinte com um convite para
que em determinada data comparecesse ao Consulado es­
panhol 'e desse seu voto, isto é, dizendo se aprovava ou
não aquele texto. Pude sentir claramente seu entusiasmo
pela atenção que lhe estava sendo dada e pude verificar
que, por esse caminho, embora não decorando a Consti­
tuição, não conhecendo cada linha e cada vírgula dela,
ele, como todos os espanhóis, conhecia perreítamente o
espírito da Constituição, os direitos e garantias funda­
mentais que a Carta consagrava.

Desta maneira, a participação popular é, na verdade,
uma forma de integração do povo nas decisões do Par­
lamento. Torata-se de uma garantia de democracia e de
justiça para a conquista da paz.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Afonso Arinos) - Tem a pala­

vra o segundo orador inscrito, o nobre Constituinte José
Paulo Bisol.

O SR. CONSTITUINTE JOSli: PAULO BISOL - Sr.
Presidente, Srs. Constituintes, insigne Professor Dalmo
Dallari, pessoas representativas do povo brasileiro, espero
que minha inteligência me conceda a possibilidade de
ser simples. Uma Constituição é linguagem; uma Cons­
tituição é um discurso. Isso supõe que ela seja um sis­
tema de relações de conceitos. Isso supõe, por sua vez,
que cada conceito tenha o seu lugar lógico, onde ele
adquire a plenitude de sua força semântica. Pensando
nessas coisas. simples, nós, da Comissão da Soberania e
dos Direitos e Garantias do Homem e da Mulher, esco­
lhemos uma lógica simples, ontológic-a. Preocupamo-nos
em iniciar a Constituição com o ser humano, sua liber­
dade e dignidade, porque ele é um pressuposto ontológico
da comunidade, da sociedade civil, do povo. Então, o nos­
so primeiro tratamento constitucional voltou-se para a
dignidade do homem, que se realiza como liberdade.

Isto eatabeleeído, passamos para o segundo dado on­
tológico: a sociedade civil, o povo e sua soberania. Que­
ríamos. colocar, ali, o poder. :m nos preocupamos, porque
o povo é o pressuposto ontológíco do Estado.

Somente em terceiro lugar nos preocupamos com o
Estado e sua instrumentalidade, porque o Estado é a me­
diação da soberania e porque não podemos pensar no
Estrudo sem antes pensar na sociedade civil, no povo, no
homem, sua dignidade e sua liberdade. Era uma lógica,
antológica que tinha sua expressão axiológica valorativa.
Valorizávamos o homem acima de tudo, o povo acima do
Estado e, somente depois Q Estado como instrumento des­
se povo.

Sr. Presidente, foi justamente na Comissão de Sis­
tematização, onde a preocupação funcional primordial é
exatamente estabelecer o sistema de relações dos con­
ceitos, para que a linguagem tenha a sua significação

contextual. . Ninguém ignora que no contexto o conceito
adquire significações que, isoladamente, ele não tem. Qual
foi a lógica - não queríamos ditatorialmente impor nos­
sa lógica? Não sei se minha inteligência não percebe,
mas o processo é meramente cumulativo de conceitos.
Não há nenhuma preocupação em se estabelecerem, siste­
micamente, as relações entre esses conceitos. O resultado é
que o Estado está, no art. 2.0 , antes do homem, sua digni­
dade e Iíberdade, e antes do povo e de sua soberania. Pare­
ce algo inocente, mas no sentido contextual, embora se fa­
le a Iatere, em soberania do povo, na verdade, a soberania
está sendo colocada no Estado. E a grande tragédia na­
cional é a abismal distância que existe entre o Estado,
o homem e seu povo.

Onde estão os conceitos de soberania? É verdade que
no parágrafo único do art. 1.0 do Substitutivo voltamos
ao eoneeíto tradicional: "Todo poder emana do povo e
em seu nome será exercido". Tom3!mos o conceito apenas
na sua dimensão genética. O povo é a fonte do poder,
mas não é o poder, nem exerce o poder. Deus do céu!
O que nos conta a História do Brasil sobre esse conceito
lindo "Todo poder emana do povo"? A História do
Brasil - para ser sintético, já que se gosta tanto de sín­
tese - mostra que esse conceito é o mais triste dos con­
ceitos cons-titucionais jamais elaborados, porque ele é a
justificação ideológica dos golpes de Est!lido.

Sr. Presidente, nós insistíamos na soberania do povo,
e no nosso texto definíamos essa soberanía como um
pertencimento da sociedade civil. E definíamos a sobe­
rania de tal forma, que colocávamos em termos exigentes
a legitimidade do poder. Só pelas formas de manifestação
da vontade do povo previstas nesta COnstituição é lícito
assumir, organizar e exercer os poderes de Es-tado. Este
texto, do ponto de vista da eficácia da normatívídade ­
perdoem-me a modéstia -, é mil vezes superior ao texto
demagógico e genético da emanação do poder.

Sr. Presidente, tínhamos uma ordem de sucessão que
punha claramente a filosofia eonstítucíonaí, colocando o
Estado no art. 2.0 , todos os conceitos advindos a latere
sobre soberania popular perdem sua força semântica,
porque estão fora do seu lugar lógico e porque não há
uma estruturação, uma sistematização dos conceitos. Des­
locada a soberania do povo, foi fácil apagar todos os
conceitos que havíamos cuidadosamente elaborado sobre
visibilidade do poder, transparência do poder, em suma,
o acesso do povo à informação a respeito das políticas
de procedimento, dos planejamentos e da execução dos
planos. Fácil rícou eliminar o conceito de participação
popular, promessa da cidadania inerente ao conceito de
cidadania. E tivéssemos também esse cuidado, porque,
enquanto, tradícíonalmente, as COnstituições se preocupa­
ram em marcar o aspecto partícularísta da cidadania,
Que é o acesso ao Estado, para cue o Estado proteja seus
direitos, demarcávamos outra dimensão não menos im­
portante - quilçá mais - da cidadania, segundo a aual
ela seria a expressão individual da soberania, isto é, a
participação de cada um e de todos. no processo político
e social do País. Este aspecto da cidadania foi eliminado.
E foi fácil eliminar também a corregedoria do poder.

Pois bem, Sr. presidente, estes três conceitos, a visi­
bilida-de do poder, a participação do povo e a corregedo­
ria do poder, são conceitos magníficos 'e profundamente
elaborados pela ciência política moderna. No espaço deste
pronunciamento, cito apenas Norberto, Bobbio, que, em
uma das suas obras, já traduzida para o português, mar­
ca como promessas íncumprídas da democracia justa­
mente a promessa do poder transparente, a promessa da
participação do povo e a promessa da físcalízação, do
controle, da corregedoria do povo. Felizmente, emendas
populares trouxeram de volta esta temática relevante. Re­
levante para quem for Constituinte, não para quem for
um mero aiustador do sistema. (Palmas.) O ajuste cons­
titucional do sistema é a arírmação do sistema. O que
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se quer com o ajuste constitucional do sistema é a sobre­
vivência e a perpetuidade do sistema, Constituinte, não!

Constituinte, por definição, constitui uma nova ordem
e um novo sistema. Constituinte, por definição, deseons­
titui a ordem existente. Porque a única explicação ontoló­
lógica e sociológica da convocação de uma Constituinte é
o pressuposto da insu:portabilidade do sistema.

Sr. Presidente, Srs. Constituintes, ,por que razão con­
vocamos uma Oonstituinte? Para afirmar o sístema-má­
quina, através de um ajuste? Convocamos uma constituin­
te porque tínhamos ssntímento e a consciência da ínsu­
portabilidade da ordem social, econômica, política e jurí­
dica existentes em nossso País. Para isso convocamos uma
Constituinte, não para simples ajustes. E constituir é isto.
É atender às promessas da democracia que não foram
atendidas.

E aqui estão as emendas populares. E aqui estou eu,
em nome da OAB, seção do Rio Grande do Sul, em nome
da Ação Democrática Feminina Gaúcha, em nome do Sin­
dicato dos Trabalhadores da Indústria de Papel, Papelão
e Cortiça de Guaíba, em nome deles e de todo o povo nra­
síleíro, queremos desconstítuír o Estado existente e cons­
tituir um outro que seja visível, e - daí, a emenda da
visibilidade do poder - que sej a aberto à partícípação de
cada um e de todo o povo - e aí está a emenda da par­
ticipação popular - que esteja constantemente sujeito à
corregedoria e à fiscalização populares.

Ouço a COnstituinte Irma Passsoni.

A SRA. OONSTITUINTE IRMA PASSONI - Sr. Sana­
dor José Paulo Bisol, esta casa ainda não conseguiu cap­
tar culturalmente a grandeza e o conteúdo da proposta que
V. Ex.a apresenta. Parece-me que nós ainda não consegui­
mos assimilar a protundídade de uma proposta que colo­
que a pessoa humana, o cidadão acima de qualquer poder.
É lamentável que nós, cidadãos, tenhamos que dizer isso
a nós mesmos, 'perceber que o Estado, as instituições têm
de estar acima do ser humano. Isto significa que não t,e­
mos capacidade de nos autodirigir e que existem alguns
iluminados no País que estão com a máquina do Estado na
mão e que têm que impor-nos suas decisões e o seu co­
mando. Não acredítamos no ser humano, na pessoa hu­
mana, nas instituições civis. Então, temos o Es,tado de
força. Queria cumprimentá-lo, porque esta Assembléia,
os Constituintes, enfim, a sociedade brasileira, de maneira
geral, cometeu uma profunda injustiça ~om V. EX.~, ~'Ü'm

o seu parecer na oomíssão da Soberama e dos Díreítos
oe Garantias d~ Homem e da Mulher, e que agora V. Ex.a
retoma na defesa da emenda popular. É uma pena que
esta Assembléia não se debruce sobre a proposta profun­
da de V. Ex.a Simplesmente fazem críticas vazias e le­
vianas a algo profundo e sério, como o que V. Ex.a refere
agora em seu pronunciamento e que tem embasamento
histórico na sua vida profissional. V. Ex.a tem COnh3p­
mento do que está propondo. Lamentavelmente, porem,
neste debate se des.preza algo fundamental,. CO~110 se fOEs'8
algo exótico da Assembléia Nacional pon.stItum~e. Qu~ro
cumprimentá-lo nobre Senador, valorízar seu pronuncta­
mente, suas pr,opostas, seu relató;r;io inic~al e sua de!es.a, e
deixar registrado que a Assembléia N~cIon3:l .c0l1stItl1~nte
e o povo brasileiro preeísam levar mais a seno e analisar
com mais seríedade as propostas de V. Ex.a

O SR. CONSTITUINTE (José Paulo Bi&ol) - Agradeço
à oonsütuínte Irma passoni suas generosas palavras,

Sr. presidente, S1's. Constituintes, em nosso texto tí­
nhamos grandes Inovações, Dentre as inovações, queríamos
estabelecer a mediação entre o Estado e a sociedade eívll,
para isso servindo-nos do trabalho do eminente president.e
e de sua Comissão. Insertamos a Def.ensona do [Povo e, ao
lado da Defensoria do Povo, o Tribunal Oons.titucional.
Curiosamente a questão do Tribunal Con~.titucional e a
da Defensoria: do Povo foi justaposta à questão do Supra-

mo Tribunal e do Ministério Público. Pouca gente se deu
conta de que no nosso texto a Defensoria do Povo e o
Tribunal Constitucional não se íncorporavam à máquina
estatal. Não eram instituições do Estado. Eram institui­
ções sociais remuneradas pelo Estado e para realizar a
mediação entre a sociedade e o Estado. Sem apreciar sob
este ângulo, jamais ;pe1'c'eberemos a necessidade Iógíca e
axiológica do Tribunal Constitucional e da Defensoria do
Povo. Assim como a Defensoria está, sem a partíeípação
da sociedade no recrutamento, dos defensores, não alcan­
caremos nenhum resultado. S,erá preferível, então, per­
manecsr exclusivamente no Ministério Público. Vamos re­
tornar às origens. Não estamos escrevendo esta Con.stitui­
ção com negoeísmo. Não são as negociações que são defini­
tivas. Definitivo é o fato de que estamos escrevendo esta
Constituícâo com lágrimas e sangue de um povo margína­
lízado e sacrrücado, onde oitenta milhões de brasileiros são
pobres, quarenta milhões dos quais não alcançam sequer a
eondlcão ética de existência: a condição moral. E com o
suor ê com o sangue destes que estamos escrevendo a
Constituição.

E haveremos de encontrar uma saída para estabelecar
definitivamente a participação popular e a visibilidade da
administração. Vamos chegar lá. Mas é Indispensável, para
isso, que recuperemos uma lógíca, po~e se~ que me~s olhos
não alcancem, pode ser que minha íntelígêncía nao per­
ceba mas gostaria que o nobre Relator nos explicasse qual
foi a: lógica adotada no que eoncerne à soberania d~ P?VO
e aos direitos fundamentais, sobretudo quanto aos díreítcs
sociais, totalmente banidos do texto. Não sei. ~e m~ eng~­
no, mas nós, brasileiros, temos uma apreeíável voeacao
para a política conjuntural, mas so~?s falhos. ~ carentes
de uma vívida criatividade em matéria de' politãca estru­
tural. Oonstituinte não faz política ~e. c0D;juntura!. C<:ns­
tituinte não questiona mandatos índívíduaís. constítuínte
não resolve problemas acidentais e transitórios: O que t~­
mos de decidir é definição de princípios. premsamos s;au
desta Casa com nossas filosofias desnudadl,l-S' NOS80S prm­
cípíos precisam ser revelados. O povo precisa. .conh~ce-los.
Não vamos díseutír a Presidência da Re.púbhca. Nao tem
sentido isso. vamoo discutir qual o mandado adequado, que
tempo é conveniente, dentro de nossa smgulandade 'e aten­
dida a nossa índole, doa a quem doer.

O princípio do.refe~e~do popul:a~ ~ão prec~sa apeJ.1as
ser inserido nas DISposIçoes Transltonas. PreCIsamos in­
serir o ínstítuto no corpo da Constituição e o l~gar ló­
gico dessa inserção é na eoncettuação de sob~r~~a. Pre­
cisamos acrescentar ao dispOSitIVO uma defíníção ade­
quada de soberania e como o ~ovo. a ~xerce. E, ao. des­
crevermos as modalidades constãtucíonats do exercíCIO. ~a
soberania, devemos inserir o referendo popular, !l' lD;l­
ciativa popular em matéria de omendas eonstítucíonaís,
em matéria de leis. E devemos fazê-lo na conceituação
de soberania antes de conceituar Estado. Porque, sem
definir a sob'eranía popular, toda definição de Estado é
uma distorção, pois desloca a s?~er~ia do seu lu~a!. ~e
origem para um lugar de subsídíaríedade. O subsídíárlo
passa a ser o principal, o acessorio adquírs mais sigm­
fícaçâo do que o substancial. Substancial, Sr. Fresiden};e,
é a sociedade civil não a de outros países, mas a SOCIe­
dade civil br,asileír'a e sua miséria, a sociedade civil bra­
sileira e sua tragédia, a sociedade civil brasíleíra e nossa
vergonha.

Ouço o Constituinte Paulo Delgado.
O SR. PAULO DELGADO Senador José Paulo

Biool, cheguei a 'esta Constituinte eleito pela juventude
do meu Estado, ode minha região, pelos meus colegas,
professores e membros do meu partido, partido novo, o
Partddo dos Trabalhadores. Vi, no relatório produzido por
V. Ex.a a única visão moderna, nova, avançada, gene­
rosa do Brasil que queremos, a úníca peça coerente, a
única visão de uma Constituição para esta massa de de­
serdados que temos na sociedade brasileira. Qu.ando ouço
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V. Ex.a afirmando o princípio fundamental da soberania
do povo, que, segundo 'eu e meu partido, é o que justifica
'estarmos aqui elaborando uma Constituição, e quando
leio declarações, por exemplo, como a do atual Consulto!­
geral da República, de que f.alta lógica numa elaboraçao
constitucional que privilegia o povo e procura controlar
o Es,tado, vejo uma das principais razões da instabilidade
institucional permanente neste PaÍS. Exatamente homens
como esse são consultores do príncipe. Imaginem o que
pensa o príncipe com consultores desse tipo, que acham que
o povo tem que estar sempre em posição subalterna, con­
trolada, diminuída na história deste País, como vem ten­
do. Este meu aparte é para associar à posição do ilustre
Senador a minha posição pessoal e a do meu partido,
como já foi dito pela eompanheíra Irma Passoni. Encon­
tramos no Relatório da Comissão da Soberania dos Di­
reitos e Garantias Indívíduaís, produzido pelo senador
José Paulo Bisol, tudo aquilo que defendemos durante a
campanha eleitoral. O mandato que temos não nos per­
tence, é um mandato delegado e não de outorga de poder,
que sempre pertence a quem vota e não a quem é votado.
Por isso, quando ouço a discussão do princípio da sobe­
rania popular, do principio do povo como agente do po­
der político, do qual germina a soberania do Estado, é
como se houvesse um oásis nesta Constituinte. Espero
que a secura do ar de Brasília não contamine esse oásis
e acabe com o único momento de lucidez já visto aqui,
eonsubstencíado nas posições ,do Senador José Paulo Bi­
sol, que nos devem contaminar a todos.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ PAULO BISOL - Agra­
deço as bondosas palavras do nobre Constituinte Paulo
Delgado.

Para encerrar, Sr. Presidente, gostaria de lembrar a
todos que a História, como repetiu aqui o insigne Prof.
Dalmo Dallari, nos julgará. Mas não será a história dos
príncípes, não será a história das elites do poder, aliás,
da única existente no País, e não será a história dos mi­
litares. Será a história que recentemente começou a ser
escrita, a história da nacionalidade 'e do povo.

É fácil dizer que o povo brasileiro não tem condições
de decidir sobre o seu destino. Mas, para dizer isso é
preciso esquecer a definição mínímal da democracia.
Onde quer que se possa usar com dignidade a palavra
"democracia", luta-se por um sistema, por um conjunto
de normas que viabilize a elaboração das decisões nacio­
nais 'Pela maioria. Isso é o mínimo para se legitimar o
uso da palavra "democracia". Então, esse povo, com sa­
bedoría e Ignorância, é quem deve decidir, mesmo nessa
questão fundamental dos princípios básicos. O povo não
aprenderá jamais se não participar.

Sr. Presidente e Srs. Constituintes, há uma velha e
conhecida frase de Lequíer, que lembrarei, para concluir:
"Fazer, e em fazendo, fazer-se."

É assim que se constrói uma nacionalidade, é assím
que se organiza um povo: deixando que ele decida, faça,
vigie e construa. Porque é 'em fazendo que o IlOVO faz a
si mesmo - a si mesmo 'e a dignidade de cada um de
nós. Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Afonso Arinos) - O Presidente
se permite acentuar sua admiração e sua satisfação pelo
decorrer da sessão desta manhã, 'em que o eminente pro­
fessor e o ilustre Constituinte encheram a sala pela sua
eloqüência e seu pensamento. A Comissão de Sistemati­
zação, na voz de seu Presidente, rejuhila-se 'com ° fato
e espera que possamos continuar trabalhando no mesmo
ritmo e no mesmo nível, para que possamos cumprir os
deveres que a Constituinte nos impõe.

O SR. PRESIDENTE (Afonso Arinos) - concedo a
palavra ao terceiro orador. Emenda n.o 056. O expositor
é o Sr. José Gomes Pimenta, representante do Oomitê
Pró-participação popular na Constituinte da terra do Es­
tado de Minas oeeaís, Tem a palavra s.s.a

O SR. JOSÉ GOMES PIMENTA - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, senhores convidados, meus irmãos que se en­
contram nas galerias, sou um operário que trabalhou du­
rante trinta anos dentro das, minas de Morro Velho. Hoje
sou operário da construção civil e aqui estou em nome
do Comitê Pró-Participação na Constituinte dos Movi­
mentos Populares de Minas Gerais, para tentar apresen­
tar a posição do nosso povo, do povo brasileiro, não na
dimensão colocada pelo Prof, Dalmo de Abreu Dallari e
pelo Senador e Constituinte José Paulo Bisol, uma vez
que sou um simples operário, mas fundamentada na luta
e no trabalho, pela construção de uma nova sociedade
que pretendemos críar neste País a partir da participação
do povo, não só em termos de construção de sua riqueza,
de movimentação da alavanca do progresso, mas também
a partir da sua participação na vida política.

Nós, trabalhadores, temos pago caro, com doença,
ignorância e morte, o lucro que encaminhamos para aque­
les que nos exploram - e até mesmo para o exterior.
Não é justo que, no momento em que o País escreve a
nova Carta Constitucional, que deve ditar novos princí­
pios para a vida social e econômica brasileira, fiquemos
afastados. Estamos aqui, portanto, 'Para defender, em
nome da sociedade brasileira, uma participação mais efe­
tiva do povo, para que este não seja meramente instru­
mento de continuidade dessa exploração.

É possível que V. Ex.as estejam percebendo minha
insegurança, sentimento natural de um pai de familia
sofrido, acabado, acostumado a produzír e nunca a par­
ticipar. Mas meu caso não é o pior. Tenho 66 anos e
'Conheço milhares de irmãos de 30 e 35 anos que estão
mais decadentes do que eu, apesar da silicose contraída
nas minas de Morro Velho.

Não é essa a participação que nós, o povo, os traba­
lhadores, queremos, não é essa a participação que o povo
brasileiro deve querer para seus irmãos, os que trabalham
na indústria, no campo, dentro das minas - trabalho
duro - sem terem, sequer, condições de alimentar sua
familia.

Estamos saindo de duas décadas de opressão perma­
nente, que, após a instituição do regime militar, em 1964,
as lideranças sindicais foram cassadas, os sindicatos tor­
naram-se instrumentos do Governo. Aqueles que eram
combativos foram tomados por juntas governativas, im­
postas pelo Governo e pelas empresas. O sindicalismo
brasileiro perdeu sua expressão, sua força. Tornou-se, sim­
plesmente, instrumento governamental. Quase todos os
movimentos sindicais perderam sua consistência, sua par­
ticipação na luta e tornaram-se instrumentos fáceis nas
mãos daqueles que manobravam os sindicatos - 'Conse­
qüentemente, em favor do governo.

O sentido que estamos impondo à iniciativa de parti­
cipação popular é o de fortalecer as instituições brasilei­
ras, ajudar o Congresso Nacional, bem como os Legislativos
estaduais a readquirirem suas prerrogativas. O povo, na
sua participação, não quer intrometer-se nos assuntos
maiores, que pertencem aos legisladores; queremos ser
fonte de alimentação destes, para que possamos realmen­
te ter força nas nossas comunidades, fortalecendo, inclu­
sive, as decisões dos legisladores, dos representantes polí­
ticos. Não queremos assumir lideranças poütícas, queremos
contribuir com nossa força de trabalho, 'Com nossa inteli­
gência, com nossas organizações para o fortalecimento
das instituições democráticas.

O SR. CONSTITUINTE VIRGíLIO GUIMARÃES _
Companheiro Dazin!lO, antes de mais nada, desejo escla­
recer aos companheíros aqui presentes que poucas pessoas
neste País, têm tanta autoridade moral para falar sobr~
o parlamento, sobre as prerrogativas das instituições demo­
erátícas quanto o orador. Para aqueles que não o conhe­
cem, Dazinho é mineiro da mina de Morro Velho, em
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Nova Lima, onde foi Iíder operário. Por sua liderança
junto aos mineiros - ele fez, inclusive, a memorável
Marcha de Nova Lima sobre Belo Horizonte - foi eleito
Deputado Estadual em 1962. Mas teve mandato curto, por­
que foi o primeiro cassado no Brasil. A Assembléia Legis­
lativa de Minas Gerais, antes mesmo da decretação dos
atos institucionais pelos generais, talvez no momento
mais baixo de todo o Legislativo brasileiro, tomou a ini­
ciativa de cassar o mandato de Dazinho, que em nenhum
momento abandonou o fundo da mina para exercê-lo.
Por isso foi cassado, passando anos nos cárceres da dita­
dura. Hoje, S. s.a se apresenta aqui como operário da
construção civil. E é verdade. Deixou de ser mineiro,
tornando-se operário da construção civil, porque cassado
seu direito de estar presente na mina, com seus compa­
nheiros. Sustentou essa luta. E, neste momento, com­
panheiro Dazínho, ganham mais força suas palavras
quando se refere ao Legislativo, por saber muito bem o
que é um Legislativo amesquinhado, cabisbaixo diante de
generais e de outras forças, como o poder econômico ­
às vezes não tão visíveis quanto os generais. Ao apresentar
aqui a proposta de fortalecimento do Legislativo, ao lado
do fortalecimento da iniciativa e da soberania popular,
ela ganha força muito maior partindo de quem parte,
de um companheiro que manteve e mantém a dignidade
e a luta até hoje, apesar da idade, apesar das persegui­
ções, apesar das torturas, apesar dos problemas que o
'Companheiro e sua família viveram, mantendo viva a
chama, viajando por todo o interior do Estado, fazendo
um trabalho de formação política junto às comunidades
da Igreja, trabalho que repercute em todo o Estado de
Minas Gerais. V. s.a engrandece esta Assembléia Nacional
Constituinte. Quero dirigir-me ao Sr. Presidente, que, ao
referir-se aos dois primeiros oradores que ocuparam a
tribuna, fez deste um momento maior desta Comíssão de
Sistematização. Desejo acrescentar que o orador que ora
ocupa a tribuna - e todos os mineiros sabem muito bem
disto - é também um ponto alto d-esta Comissão de
Sistematização e faz desta uma manhã ímpar da Assem­
bléia Nacional Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE OCTAVIO ELíSIO - Sr. José
Gomes Pimenta, permite V. s.a um aparte?

O SR. JOSÉ GOMES PIMENTA - Perfeitamente.

O SR. CONSTITUINTE OCTAVIO ELtsro - Prezado
ami~o e companheiro ~o.s.é Gomes Pimenta, nosso amigo
Dazínho, quero fazer minhas as palavras do companheiro
Virgílio Guímarâes, Sua presença nesta Assembléia Nacio­
nal Constituinte significa, acima de tudo, o testemunho de
quem colocou toda a sua vida na defesa do trabalhador e
da participação popular. Ninguém melhor do que V. s.a,
ao lado de Dalmo Dalarí e de José Paulo Bisol, para en­
caminhar a esta Constituinte a emenda de participação
popular. E esta Constituinte, prezado Dazínho, não fará
jus ao esforço e à luta de pessoas como V. s'.a, que acredi­
taram na Constituinte, se não acolher aquilo que de fun­
damental existe nessas 'emendas que reivindicam a parti­
cipação popular. Se não ocorrer a mudança das relações
do Estado com a sociedade, a possibilidade efetiva de que
o povo, o trabalhador de modo especial, participe através
de iniciativa de lei, através do controle do Estado, prezado
Dazínho, muito pouco mudará em termos do que queremos
que esta Constituição represente e do que o povo dela
espera.

P.ortanto, Sr. pr>esidente 'e Srs. Oonstdtuíntes, que­
ro manifestar minha satisfação, na qualidade de con­
terrâneo e amigo de Dazinho, em vê-lo aqui, hoje, como
homem público, trabalhador e mineiro de Nova Lima que
é mas acima de tudo, como um homem que entendeu
s'~r ne~.essário fazer política, para que, através da ação
politica, a sociedade assuma de fato as 'condições de' rea­
lizar as transrormaeões que este País tanto deseja. Meus
cumprimentos ao Dãzinho por defender aqui, em nome do

Comitê de Participação Popular na Constituinte, ao qual
pertenço em nossso Estado, a emenda de partícípação
popular.

O SR. JOSlJ: GOMES PIMENTA - Agradeço aos com­
panheiros Virgílio Guimarães e Octávio Elísio as palavras
elogiosas à minha pessoa.

Prosseguindo, Sr. Presidente, quero dizer que, reconhe­
cemos que, ao originar-se aqui, com base no Regimento
Interno, a questão da iniciativa popular, isto já nos traz
algumas esperanças de participação.

É claro que o povo, de um modo geral, no Brasil intei­
ro, não acredita muito em que a Constituição lhe vá fazer
justiça, já que o passado que os políticos deixaram na
carne e na vida do povo o aconselha a ter um pouco de
desconfiança. Mas estamos firmes na luta, tentando enca­
minhar, da melhor maneira possível, a mobilização e or­
ganização no meio dos trabalhadores, a fim de que possa­
mos trazer nossa contribuição, para que a Assemcléía Na­
cional COnstituinte faça uma Constituição à altura dos
anseios do povo brasileiro. Não será apenas com as emen­
das de iniciativa popular, porque sabemos que os trabalhos
que estão sendo feitos na Comissão de Sistematiza.<}.ão de­
correm de negociações sobre os pontos mais polêmícos, que
têm de ser discutidos e levados em conta, porque a grande
maioria desta Casa não tem interesse em fazer uma COns­
tituição que atenda aos anseios mais s~ntidos.d_e nosso
sofrido povo, responsável pela manutenção da riqueza da
Pátria.

Não queremos leis que sejam uma ficção, feitas para
não serem cumpridas, mas leis exeqüíveis, para que o povo
possa exigir o seu cumprimento. Queremos Ieís que .possam
servir aos trabalhadores do campo, aos obrerros urbanos,
à sociedade brasileira como um todo. Precisamos de pes­
soas que estejam comprometidas com o povo, que conheçam
a vida do brasileiro, que não permitam que' os trabalhado­
res continuem a morrer de fome nas fábricas. (p_almas·2
Soe uma família composta de cinco pessoa~ to.mar de manha
cinco cafezinhos, na hora do almoço mais cIDCO e na ho!a
do jantar outros cinco, só aí já teremos Cz$ 75,~O ;por dIa,
o que representará Cz$ 2.25~,~O po~ ~ês. c:onsequenteme~~
te, quantia maior que o salário mmimo Vlge?~e no ~.rasil.
P.artanto, o trabalhador que recebe salário mnnmo nao t.e~
condições de sobreviver, po~, mesm?' que e~~ ~ sua faml~a
se alimentem apenas com três cafezmhos diarlOs, seu sala-
rio não dará para isso.

Infelizmente, o pedreiro, o torneiro, o mineiro das
Minas do Morro Velho, o agricul~r que tJ;a!?alha de sol
a sol, na chuva e no frio, não te:r:n condlç~s de levar
um pouco de alimento para seus f11?OS, a nao. ser ma­
-carrão e farinha, que' é o que contem a totalidade das
marmitas que vemos no nosso dia-a-dia, nas maos dos
operários, na construção onde trabalhamos.

Sabemos da ínsensíbílidade da maioria. dos co;mpa~
nheiros que têm assento nesta Casa. Por ISS~, atírmo:
Nós trabalhadores, não queremos tomar a riqueza de
ninguém. Queremos até. que os ricos tíquem cada vez
mais, ricos! Mas que a rmseria do povo nao aumente, que
o trabalhador ganhe o suficiente para ~anter sua f~­
mília. Hoje, o salário que ele ganha mal ?a para sua ~li­
mentação. Que dizer da educação, da saúde e das coisas
mais elementares e necessárias à sobrevivência de uma
familia?

A SRA CONSTITUINTE ABIGAIL FEITOSA - Per­
mite-me V. s.a um aparte?

O SR. JOSÉ GOMES PIMENTA - Pois não.
A SRA. CONSTITUINTE ABIGAIL FEITOSA - Con­

gratulo-me com V. s.a pelas palavras que estamos, ou­
vindo, saídas de sua alma, com toda a ênfase, traduzindo
o sofrimento do trabalhador brasileiro pelo miserável
salário que percebe, que sequer dá para seu sustento,
quanto mais para manter sua família. Referiu-se V. s.a
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à insegurança, à questão da estabílídade no emprego, às
quarenta horas semanais. Diz V. s.a que espera sen­
sibilizar os Srs. Constituintes para a necessidade de me­
lhorar as condições de vida do povo brasileiro. O salário
que um trabalhador recebe no Brasil é, hoje, dos mais
baixos do mundo. Jamais conseguiremos construir um
país estável, digno de viver, enquanto o trabalhador bra­
sílerío continuar vendo seus filhos morrendo de fome,
sem escolas, sem assístêncía médica e sem perspectiva de
vida, correndo, inclusive, o perigo de se transformarem
nos "pixotes" da vida. Parabéns a V. s.a

O SR. JOAo PAULO - V. s.a me permite um aparte?
O SR. JOSÉ GOMES PIMENTA - Peço a V. Ex.a

apenas que me permita responder à nobre Constituinte.
Gostaria de dizer à nobre Constituinte Abigail Fei­

tosa que nós, trabalhadores, já tínhamos perdido grande
parte de nossas conquistas. Por exemplo: logo após a
Revolução de 1964, perdemos o direito à estabilidade, o
que representou enorme prejuízo para nossa classe. É pre­
ciso que se restabeleçam aquelas prerrogatívas a questão
da estabilidade no emprego, quarenta horas semanais,
salário mínimo adequado e condições de vida digna para
os trabalhadores brasileiros.

Ouço O nobre Constituinte João Paulo.
O SR. CONSTITUINTE JOAO PAULO - Compa­

nheiro José Gomes Pimenta, queremos registrar nos
Anais desta Constituinte a importância da presença de
V. s.a nesta Casa, pela sua trajetória de luta, pela sua coe­
rência cristã, pela luta que desenvolveu ao longo da sua
vida, apesar de toda a repressão que desabou sobre V. s.a,
traduaída em prisões, espancamento, torturas, persegui­
ções à sua família, e, muito mais, pelo que V. s.a sim­
boliza, na luta pelo exercício pleno da cidadania, pela
participação do povo nas decisões do Governo, pela auto­
nomia das entidades sindicais e pelos direitos dos tra­
balhadores. Interesses poderosos, escusos e inconfessáveis
condenaram V. s.a a um período de afastamento da vida
pública e de prisão, singularmente os mesmos interesses
que nos levaram a 20 anos de repressão política, de
obscurantismo e de expropriação de nossas riquezas. Hoje,
publicamente se levantam contra nós os mesmos, que gol­
pearam este País ao longo do tempo, a proferir ameaças
através da televisão, como o Gen. Leônídas Pires Gon­
çalves, virtual Presidente da República, que nos ameaça,
como antes. Esta Casa tem por obrigação elaborar uma
Oonstltuíção que impeça que vozes ilegítimas e espúrias
venham de público defender interesses inconfessáveis. Que
se consagrem no texto da Oonstítuíção que estamos aqui
escrevendo aqueles direitos pelos quais temos lutado toda
a nossa vida. Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Afonso Arinos) - Lamento
informar ao nobre orador que o seu tempo já está esgo­
tado S. s.a pode continuar com a palavra. Quero apenas
prevenir ao plenário que não serão mais admítídos apar­
tes.

O SR. JOSÉ GOMES PIMENTA - Sr. Presidente,
Sr.as e Srs. constrtuíntes, quero dizer que me sinto muito
feliz de estar aqui com V. Ex.as e poder dar meu recado
de trabalhador, de membro do Comitê Pró-Participação
Popular na Constituinte. Devo lembrar-lhes que a His­
tória gostaria de julgar os Constituintes de hoje numa
medida de cem por cento como peso de representação.
Mas, se isso não puder ser feito, ela irá julgá-los segundo
a medida que V. Ex.as mesmos merecerem.

Acrescentaria ainda que nós" trabalhadores, nós, o
povo brasileiro, não estamos mendigando; estamos exi­
gindo. Queremos, e vamos conseguir - pode não ser para
mim ou para meus filhos - a transformação, porque o
povo é mais do que o Estado; o povo é o grande soberano,
e um dia haveremos de ter soberania, custe o que custar,
porque a primavera do povo há de florir com as chuvas
que chegarão. Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Afonso Arinos> - O Presidente
se permite juntar seus aplausos, seus cumprimentos e sua
satísração com o êxito alcançado pelo nobre orador que
acaba de deixar a tribuna. Especifica, particularmente, sua
alegria, por ser ele, como salientei a princípio, um repre­
sentante de Minas Gerais. Mas não é apenas um represen­
tante de Minas Gerais. Ele é o modelo, o ipersonagem dos
retratos aqui feitos ipelos eminentes oradores anteriores.
Tivemos um ilustre professor, um ilustre constítuínte e
temos. finalmente, o personagem social e histórico que
representa aquelas reclamações, aqueles protestos, aquelas
reivindicações e aquelas esperanças enumeradas e esclare­
cidas pelos oradores anteriores. O Presidente se rejubila
com o fato de ser ele um operárío, mineiro das minas de
Morro Velho, que cheiram à sua infância, Morro Velho está
ao lado de Belo Horiz.onte. De maneira que para nós, de
Belo Horizonte Morro Velho é um subúrbío. oonhecemcs
muito bem as ;uas minas, a atmosfera daquela cidade e o
sofrimento daqueles operários. Ê com a plenitude' do cora­
ção que me rejubilo com V. Ex.as pela sessão de ho~~. Nos­
sa Comissão, até agora, vem preenchendo de maneira es­
petacular os propósitos regímentaís.

Tem a' palavra o Vereador João Bosco da Silva, ex­
positor das entidades que reclamaram o voto proporeíonal:
Confederacão Nacional das Associações dos Moradores de
São Paulo; Uniáo da Juventude SOcialista de sã.o Paulo,
Assocíacão de Moradores de Brasília e o Instituto de Cul­
tura op.erária popular de São paulo.

Tem a palavra o sr, João Bosco da Silva, Presidente
da Confederação das Associações dos Moradores de São
Paulo.

O SR. JOÃO BOSCO DA SfLVA - Sr. [Presidente,
Sr.as e Srs. constituintes, de início quero dízer, como o
Senador Taneredo Neves, que sou favorável ao sistema de
representação proporcional. Faço minhas as palavras ditas
pelo Ilustre Presidente desta Assembléia Nacional oonstí­
tuinte, Constituinte Ulysses Guimarães, proferidas quando
da sua participação em um debate em 1982, na Universi­
dade de Brasília. E o nobre Deputado Ulysses Gu4narães
fazia esta eolocacão tendo em vista uma intervenção que
havia sido feita ·pelo saudoso Tancredo Neves, que, dís­
correndo para aquela platéia selecionada, estabeleceu con­
ceitos judiciosos sobre a Importância e a necessidade, para
a democracia brasileira, do voto ,proporcional. Lerei aqui
um trecho do pronunciamento do saudoso Presídente Tan­
credo Neves:

"Se algum dia vier a ser implantado o distrito.
não seriam mais eleitos para o Congresso Nacional
os grandes vultos que imprimem díretrízes ou que
apresentam. uma contribuição nova para a solução
dos problemas políticos do Brasil."

Mais adiante afirmava S. Ex.a:

"Com a área eleitoral delimitada, o Governo e
o poder econômico dispõem de mil e um instru­
mentes para tornar inelegível e impedir a 'eleição
de um representante do povo que' venha a tornar­
se incômodo não só para os interesses do Governo,
como para Os interesses do poder econômico nacio­
nal."

Busco nas palavras de Ulysses Guimarães e do saudoso
Tancredo Neves a inspiração necessária para, desta tri­
buna, poder defender a aspiração justa, legítima e maior
do povo organizado por locais de moradia, representado
pela Confederação Nacional das Associações de Morad'l}res
a OOnam; busco, através das palavras desses ilustres ho~
meus públicos, a inspiração necessária para represental' _
e bem - o anseio da [uventude organizada na União da
Juvent.ude Socialista, a UJS; busco também essa inspira­
ção para bem expressar o justo anseio de mudança dos
operários organizados através do Instituto de CUltura
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Operária e Popular - entidades que coordenaram a coleta
de dezenas de assinaturas nesta proposta de emenda popu­
lar sobre a manutenção do voto proporcional em nosso
País.

81'S. Constituintes, compulsando o Substitutivo elabo­
rado pelo ilustre Relator, o Constituinte Bernardo Cabral,
constatamos, no preâmbulo do seu SubstitutivD, o seguinte:

"O voto é secreto, direta e obrigatório ~ as mi­
norias terão representação proporcional no poder
polítíco."

No entanto, no art. 74, que é o que verdadeiramente
consigna no texto 'Constitucional o sistema eleitoral, o que
j-rsvaleee é a afirmativa de que a eleição dos Deputados
será feita através do sistema misto, majoritário e propor­
cional.

Ora 81'S. Constituintes, eis ai uma clara contradição.
8e no p~eâmbulo, nas dísposíções que fixam as díretrízes,
os príncípíos gerais que norteiam os trabalhos da q:m.,t,­
tuínte, diz-se que o voto seria permitido através do sístema
eletivo, da participação proporcional e da r.e.pl:es~r:taçao
das minorias, quando se escreve o texto legal mV~8!b.ul;Z~-se
essa possibilidade através do sistema misto, maiorítárío e
proporcional.

Nas Disposições Transitórias ~~ssa _peça enco~t~a-se
o art. 49 que possibilita a partãcípaçáo, nas ~roxlmas

eleições o~ na primeira eleição após a promulgação desta
Constituição, dos candidatos a deputado federal e .esta­
dual, tanto pelo voto misto como pelo voto proporeíonal.

Vê-se que há uma vacilação por parte d.a Co~stituin­
te ou por parte do Relator, porque, se aSSIm nao fosse,
S ' Ex a não colocaria de forma tão incoerente no seu
substÜ,utivo a abordagem da questão,. de fundament.al
importância para o futuro da democraeía em nosso PalS.

Conforme disse, do preâmbulo. ~onsta que .o v~to vai
ser proporcional e que se garantira a partícípação d~s

minorias. No entanto, no. texto c?n~ti~u.cional, a vo~açao
será feita pelo sistema misto, majorítárío e proporcíonal,
enquanto nas Disposições Transit?rias _se possíbtlíta, nas
próximas eleições como uma situação excepcíonal, a
disputa dos candidatos tanto no distrito como pelo siste­
ma proporcional.

Nós do Movimento do Povo Organizado pelo Local
de Mor~dia, entendemos que a questão .do sistema eleitor.aI
diz respeito ao futuro da dem~craCl~ em noss~.p.als.
Achamos que o voto distrital m~sto e. que Pf;r~lltlra a
prevalência dos interesses das olígarquías polítícas, das
elites do poder econômico. Dou um exemp.lo.. No Es~a_do
de São Paulo meu Estado de origem, na ültíma eleição,
para eleger-s~um deputado federal eram precisos 2.38 mil
votos, pelo sistema proporcional. A preva~ecer o s~te~a
misto um candidato pelo sistema proporcional precisana
do d~bro de votação, pelo menos, para poder eleger-se
deputado federal. Isto, é claro, dificulta a represent~çao,
no Parlamento dos candidatos populares e progressistas
e possibilita q-de uma eventual maioria, digamos, de 51%,
possa prevalecer sobre uma minoria "majoritária", mino­
ria representativa de 49%.

Entendemos que o sistema distrital misto está caduco.
VigorOU em nosso País há anos, mas foi colocado na lata
do lixo da História do Brasil, exatamente porque não
trazia no seu bojo as condições necessárias e SUf~?ientes
para garantir ao novo Par~amento uma Assembl~~a que
refletisse o conjunto da sociedade. E esta Assembléia tem
realmente de refletir o conjunto da sociedade. E pa!a
sê-lo precisa garantir a participação e a representação
de todos os segmentos, de todas as forças políticas orga­
nizadas e presentes no seio da sociedade. E somente o
voto proporcional pode garantir isso. .

Concedo o aparte ao ilustre e nobre Constituinte Joa­
quim Bevilacqua.

O 8R. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVILACQUA ­
Nobre Vereador João Bosco da Silva, estou acompanhando
atentamente a ardorosa defesa que V. Ex.a faz do voto
proporcional, fundado em emenda popular encaminhada
a esta Assembléia Nacional Constituinte. Devo dizer a
V. Ex.a que este assunto realmente tem sido polêmico
nesta Casa, a exemplo do que ocorre com a questão do
sistema de governo. Temos aqui ardorosos defensores do
parlamentarismo e do presidencialismo, como também
aqueles que defendem o voto proporcional puro, ou o
voto proporcional misto, ou distrital misto, como V. Ex.a
enumera na sua brilhante oração. Parece-me que as pre­
missas das quais V. Ex.a parte para fulminar o voto
proporcional não estão calcadas na realidade político­
eleitoral e partidária do nosso País. Veja V. Ex.a que
atualmente, mercê do pacote de abril de 1977, um eleitor
no Ceará ou no Acre vale muito mais, tem muito mais
cidadania, mais representatividade eleitoral do que um
brasileiro nascido no Ceará ou no Acre e que mora, por
exemplo, no nosso Estado de São Paulo. Dizem "os paulis­
tas", "o Estado de São Paulo" ... E por aí segue uma
série de discriminações, quando, na verdade, não é o
paulista, é o brasileiro de São Paulo. Com certeza, boa
parte - talvez a metade - da população de São Paulo
é constituída de brasileiros de outros Estados, que, por
assim dizer, têm uma cidadania menor, uma representa­
tividade menor, embora dentro do sistema do voto pro­
porcional. Veja V. Ex.a que essa premissa de que o voto
proporcional pode permitir - como bem diz o termo ­
uma melhor representatividade não é verdadeira. Na rea­
lidade, os eleitores de outros Estados têm mais repre­
sentatividade do que os eleitores de São Paulo. Esse é
o primeiro aspecto. O segundo, nobre Vereador João Bosco
da Silva, é o de que, a rigor, precisamos - para haver
representação no Parlamento e nos diversos níveis de
governo de todos os segmentos de pensamento da multi­
facetada população brasileira - muito mais do fortale­
cimento dos partidos politicos. Na medida em que se
fortaleçam os chamados partidos ideológicos - os partidos
ditos pequenos -, na medida em que se fortaleçam os
outros partidos, sejam de centro, sejam de esquerda,
sejam de direita - dentro do aspecto que se conven­
cionou designar em termos de pensamento ideológico
mundial - se esses partidos estiverem fortalecidos, pode­
rão perfeitamente vencer as eleições, mesmo com o siste­
ma majoritário. Entretanto, coloco-me na linha daqueles
que defendem o sistema misto. Por quê? Porque, aten­
dendo exatamente ao argumento de V. Ex.a, através do
voto proporcional teremos representatividade, inclusive,
nos pequenos grupos que representam pensamentos mino­
ritários na sociedade brasileira e, através do sistema
majoritário, teremos uma representação mais forte _
até porque, necessariamente, e como diz a própria expres­
são, será majoritário no Distrito.

Acho que se, ao invés de chamarmos de voto distrital
misto, chamássemos de voto proporcional misto, não esta­
ríamos escamoteando a verdade. Em qualquer das duas
hipóteses, o mais importante é o fortalecimento do qua­
dro partidário, porque este, a meu ver, é que propicia a
representatividade, a democracia representativa. Até por­
que - V. Ex.a há de convir comigo - não se poderá cha­
mar, a todo instante, a sociedade a decidir sobre questões
importantes. A sociedade não terá condições para refe­
rendá-Ias a cada instante, sob pena de vivermos um re­
gime de assembleísmo, que é a própria nulificação da
representatividade, daquilo que os representantes por ela
eleitos estão decidindo. Era apenas essa colocação que gos­
taria de fazer à brilhante defesa que V. Ex.a faz do voto
proporcional, lamentando que, principalmente em nosso
País, os partidos políticos não estejam devidamente for-
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talecidos para poderem representar o povo, seja no voto
distrital, seja no voto proporcional, seja no sistema mis­
to. Muito obrigado.

O SR. JOãO BOSCO DA SILVA - Agradeço a V. Ex.a
o aparte porque ele nos dá a oportunidade de colocar,
num primeiro nível, um aspecto que achamos fundamen­
tal: dependendo do tipo de sistema a ser adotado por esta
Constituinte, poderemos garantir até a manutenção de de­
terminadas conquistas que foram consagradas na nova
Constituição, ou poderemos até perdê-las pela eleição de
um Congresso conservador, de um Congresso que não ex­
presse com fidelidade o sentimento de mudança, de mo­
dernidade da sociedade brasileira, exigida pelo povo.

Achamos que o sistema distrital, a partir do momen­
to em que círcunscreve a possibilidade do candidato ser
escolhido por uma região muito delimitada, acaba fazen­
do com que o eleito se transforme mais num despachante
de luxo, e, com isso, vai amesquinhar, no nosso entendi­
mento, a função do Deputado Estadual, do Deputado Fe­
deral, uma vez que ele vai acabar tendo que preocupar­
se quase que exclusivamente com os problemas locais, pa­
ra poder, digamos, sensibilizar o seu eleitorado e obter,
conseqüentemente, os votos de que precisa para se ele­
ger. Depois de eleito, ele vai ter que dar uma resposta
àquelas expectativas que gerou, isto é, da solução dos pro­
blemas locais.

Temos consciência de que os problemas locais não
podem, na maioria das vezes, ser resolvidos no âmbito de
uma localidade específica. Eles estão relacionados com
questões de interesse mais geral do povo. Achamos que
os Parlamentares eleitos pelo sistema proporcional são
obrigados a ter uma visão de conjunto da sociedade. Os
que são eleitos para Assembléia Legislativa têm que ter
compreensão da realidade do seu Estado. Eles têm que
comprometer-se com amplos setores da sociedade. No sis­
tema distrital, não. No sistema distrital, o que acaba pre­
valecendo são os interesses daqueles setores que detêm,
digamos assim, o controle político daquela área. Ou seja,
o distrito nada mais será do que o curral eleitoral. Além
do que fica mais fácil, num limite de eleitores, a influên­
cia do poder econômico, que passa a ser decisivo, no sen­
tido de determinar quais os que serão alçados para re­
presentar o povo nas Assembléias Legislativas e na Câ­
mara Federal.

Se o voto distrital misto, conforme está sendo pro­
posto pela Constituinte, viesse a vigorar, quem nos ga­
rantiria que contaríamos com figuras de expressão na­
cional, como o próprio Deputado Ulysses Guimarães, que
teve votos de todos os municípios do Estado de São Pau­
lo e que não tem uma área eleitoral localizada, pois re­
presenta vários setores da sociedade de São Paulo? Ou
como Luiz Inácio Lula da Silva, que também teve votos
de todos os municípios do Estado e que, possivelmente,
teria dificuldades de se eleger se existisse tal sistema elei­
toral. Talvez não Lula, porque S. Ex.a tem um peso polí­
tico muito específico, mas outros candidatos progressis­
tas populares que têm assento nesta Casa sem dúvida al­
guma teriam dificuldades da eleger-se. Principalmente no
caso de São Paulo, onde o quociente eleitoral seria quase
da ordem de 500 mil votos. Os grandes partidos teriam
condições de eleger seus candidatos, mas os pequenos,
especialmente os chamados partidos ideológicos, t-eriam
dificuldades em fazê-lo.

o Aliás, esta constatação não é apenas minha; o pró­
pno Deputado Ulysses Guimarães, quando participava do
debate a que fiz menção, na Universidade de Brasília
disse o seguinte: '

"l!: preciso que se diga aqui que o sistema dis­
trital é adotado contra as minorias, principal­
mente as minorias ideológicas."

Gosto de recorrer aos expoentes da vida política na­
cional para mostrar que são argumentos allcerçados em

homens que têm a estrutura política de um Ulysses Gui­
marães, ou seja, experíêncía parlamentar, experiência
IPotrtica, e que realmente trazem argumentos que se
somam à preocupação das entidades populares, que fize­
ram questão de colher assinaturas no sentido de que
esse assunto não passasse, como se vem configurando até
o momento, no substitutivo do Relator.

O SR. JOAQUIM BEVILACQUA - Nobre Vereador
João Bosco da Silva, concordo com os argumentos de
V. Ex.a em relação ao voto distrital puro. Acho que nossa
extensão territorial, nOSSa gênese sociológica, ética, polí­
tica, enfim, nosso quadro político-econômico realmente
não permitiria que implantássemos neste instante, o voto
distrital puro. Entretanto, a sensibilidade dos Constituin­
tes fez com que a representação das minorias ficasse
assegurada no sistema misto. V. Ex.a ainda não atentou
para mais um fato: a possibilidade de coligações par­
tidárias, na medida em que estamos vivendo um sistema
pluripartidário. Havendo programas de partidos, que em
determinadas regiões podem ser mais fracos, mas afins
com programas de partidos que são mais fortes nessa
região, é possível a coligação. E, naturalmente, a legis­
lação regulamentadora da constituição fará com que a
sabedoria e a sensibilidade dos representantes do povo
prevejam essa hipótese. Estou de acordo com V. Ex.a com
relação ao voto distrital puro, mas, com relação ao pro­
porcional misto, ou distrital misto - como proferiu ­
acredito que atenderá a gregos e troíanos,

O SR. JOãO BOSCO DA SILVA - Srs. oonstítuíntes
e nobre ap arteante, naturalmente, no sistema misto a
possibilidade de eleição dos candidatos populares e pro­
gressistas das representações minoritárias fica prejudica­
da, porque se foram candidatos do distrito será eleito o
mais votado. Levam vantagem os candidatos dos maiores
partidos. No sistema proporcional, os candidatos popula­
res e progressistas levam desvantagem, porque aumen­
ta-se o quociente eleitoral, a quantidade de votos neces­
sários para eleger-se o candidato.

O voto distrital misto, conforme disse o nobre apar­
teante, é um sistema que dificulta a representação par­
lamentar das minorias. Procura-se fazer aqui uma salada,
digamos, mas o gosto fica indigesto, pois não se traz uma
contribuição para o processo democrático do nosso Pais.
Entendemos que essa questão é fundamental, precisa ser
tratada com carinho, com a clarividência necessária,
porque intimamente relacionada com o futuro da demo-
cracia em nosso País.

De nada adiantará obtermos determinadas conquistas
no plano econômico, social e cultural na Constituinte, se
não garantirmos que os futuros parlamentos tenham uma
composição mais democrática para assegurar essas con­
quistas e avançarmos no campo democrático em nosso
País.

Ouço, com satisfação, o ilustre Constituinte José Ge­
noíno.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOíNO - O meu
aparte prende-Se a algo que considero essencial: a questão
do voto proporcional. Diz respeito a uma maneira correta
de se medir a vontade da populàção brasileira, da popu­
lação de um país, que pelo sistema do voto proporcional,
se divide em várias opções político-ideológicas. O sistema
distrital cria uma camisa-de-força para impedir as várias
opções político-ideológicas da população. A diferença bá­
sica entre o sistema proporcional e o majoritário é que
este último mede a vontade absoluta da população para
uma determinada finalidade. Já a representação propor­
cional é o contrário, ou seja, tem que representar um
espelho na conformação político-ideológica da sociedade.
V. Ex.a tem razão quando diz que essa questão é 'decisiva
Diria, até! que é un:a questão de vida ou morte para um~
democracia verdadeíramenta representativa. Como se po-
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derá medir, nos distritos divididos de cada Estado, a von­
tade da população em relação, por exemplo, às posições
socialistas, comunistas, pró-capitalistas ou posições con­
servadoras? Não se tem como meôír isso com o voto majo­
ritário, na medida em que este define a vontade do eleitor
em relação à lista proporcional. Então, o voto proporcio­
nal é a medida mais correta para representar a vontade da
população. E, por último, V. Ex.a tem toda a razão quando
diz que o sistema distrital consagrará o conservadorismo
amarrado, nas aldeias dos distritos, no cacíquísmo e no
clientelismo. As próximas mudanças do Congresso Nacio­
nal, em nível de lei ordinária, serão muito mais difíceis.
Essa questão é necessária, porque após a promulgação da
Constituição teremos que adequá-la à legislação ordinária.
Com o Congresso eleito pelo sistema distrital misto tere­
mos, aí sim, um conservadorismo certamente maior do
que o que hoje predomina na Assembléia Nacional Cons­
tituinte. Muito obrigado.

O SR. JOãO BOSCO DA SILVA - Agradecemos a
V. Ex.a o aparte. Sabemos que o tempo está-se esgotando.

Para reforçar esse entendimento, diria que, ao longo
da vida política de nosso País, esse assunto também foi
objeto de iniciativa da ditadura militar. Os mílítares, que
tanta infelicidade trouxeram ao nosso povo ao longo dos
vinte e um anos que comandaram nosso País, propuseram,
através da Emenda Constitucional n.O 22, patrocinada pelo
General João Baptísta Figueiredo, o voto distrital misto.

Está mais do que evidente que a instauração do voto
distrital misto só interessa mesmo às forças de direita
reacionárias, contrárias ao progresso social e à elevação do
nível de participação polítíea do nosso povo.

Sabemos que alguns dos Srs. Constituintes, por certo,
haverão de refletir melhor sobre seu posicionamento em
cima dessa questão de máxima importância e saberão om­
brear lado a lado com setores populares, com o povo
organizado por local de moradia, com os estudantes e
com os operários para instaurarmos em nosso País uma
democracia representativa, forte, através de um sistema
eleitoral de voto proporcional.

Entendemos que é dever desta Assembléia Nacional
Constituinte assegurar regras que permitam a justa expres­
são de todos os segmentos da sociedade dentro do Parla­
zpento e, sem dúvida alguma, a representação proporcional
e a que melhor responde a esse imperativo de ordem
democrática.

Era o que tínhamos a dizer, muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Afonso Arinos) - A Comissão
de Sistematização passa agora a ouvir a exposição do Sr.
Fernando Batista Bolzoni, membro do Instituto Brasileiro
de Estudos Monárquicos. A Emenda é a de n.o 51.

Concedo a palavra a S. s.a
O SR. FERNANDO BATISTA BOLZONI - Sr. Pre­

sidente, estudante de Direito, honra-me especialmente aqui
a presença de V. Exa, nosso mestre, Senador e Constituinte
Afonso Arinos.

Eis a proposta:

"A 15 de novembro de 1993, o eleitorado defi­
nirá, através de plebiscito, qual o regime de go­
verno adequado para o País: República presiden­
cial, República Parlamentar ou Monarquia Par­
lamentar.

Parágrafo único. Será assegurada gratuita­
mente a livre divulgação destes sistemas através
dos meios de comunicação de massa cessionários
de serviço público, na forma que a lei determinar."

Si' Presidente, Brs. constituintes, eis, na íntegra, a
proposta que defendemos. Quarenta e quatro mil seiscentos

e trinta e dois brasíleíros conferiram este mandato de 20
minutos para que viéssemos aqui expor as razões que jus­
tificam a utilidade, para não falar na necessidade, de con­
sultar o povo sobre qual a forma de governo sob a qual
desa] a que o Brasil cruze o século.
-..:

Sr. Presidente, Brs, Constituintes, por que o plebiscito?
O plebiscito, segundo a doutrina moderna, é uma votação
popular sobre assuntos de relevância constitucional. É a
única maneira de se conhecer a vontade popular, sem
desvios nem confusões. ~ um recurso que nos diz se uma
tese terá, além da mera maioria parlamentar, o efetivo
respaldo popular, sem o qual nenhuma instituição cria
raízes.

Além da vantagem prática já citada, o plebiscito tem
uma influência muito grande na polrtízaçâo do eleitorado.
Se fizermos o povo participar na discussão das teses, ao
invés de simplesmente conferir mandatos, ele adquirirá
responsabíüdade e passará a votar mais conscientemente.
Assim, a educação política decorrente da :participação fará
com que a representação eleita melhore de nível e se pa­
reça mais com ele. Benjamim constant já se preocupava
com o ísolamento da classe política em relação à opinião
pública. Assim. geralmente a vontade popular era mais
avançada que as assembléias que a representavam, A con­
vocação de um plebiscito mostraria que a sua representa­
ção política não está se encastelando em Brasília, na "Ilha
da Fantaisa", mas está preocupada com a sua opinião e
quer ouvi-la. Nestes tempos em que a atividade põ1ítica é
tão criticada por alguns, tal decisão faria um grande bem.

Ê óbvio que a democracia direta não se aplica ao Brasil
de hoje. Nem nós estamos aqui para dizer o contrário. A
consulta direta ao povo, atualmente, só é possível e dese­
jável em questões genéricas e fundamentais. É aqui que
a nossa proposta se enquadra. A defíníçâo sobre o sistema
de governo é um ponto fundamental. É o alicerce sobre o
qual vai ser construído todo o nosso ordenamento jurídico
futuro. É algo tão básico que modela todo o resto. É uma
decisão extraordinária e espera-se definitiva. Exatamente
por isso, qualifica-se para ser plebíseítada.

A convocacão da Assembléia Nacional Constituinte
pressupõe a soberania da mesma. Esta é soberana porque
escolhida pelo único detentor do poder constituinte origi­
nário - o povo. Por não poder exercer diretamente a sua
soberania, o povo delegou poderes a esta Assembléia. Por
este princípio, todo cidadão é titular do poder soberano e,
portanto, tem o direito de participar do seu exercício.
Assim, é conseqüência lógica a intervenção do povo no
processo constituinte.

Por outro lado, a própría Assembléia deu um passo
importante no processo de partíeípacão popular com as
próprias emendas populares, como esta. Curiosamente, as
emendas populares não são uma Invenção nova. No Brasil
mesmo já tivemos experiência semelhante, com a variante
de que não se necessítava de 30 mil assinaturas para pro­
por a emenda, mas tão-somente uma assinatura. E qual
foi esta Constituinte tão participativa? Terá sído a de 34?
Ou a de 46? Nenhuma delas. Foi a nossa iprimeira, a Cons­
tituinte do Império, a de 1823.

Sr. Presidente, srs. Constituintes, se efetivamente de­
sejamos democratizar o poder, a simples participação po­
pular em emendas de sua autoria é um passo importante,
mas que não esgota o princípio. Em termos de evolução
efetiva na participação popular, a novidade é o plebiscito.
E quem é que, se dizendo democrata, vai poder se colocar
contra a convocação de um plebiscito? A menos, é claro, que
ache que o povo não sabe escolher. Mas quem pensa assim
não merece o mandato que tem. O que queremos dizer com
isto é que, se admitimos a partícípação popular através de
emendas, por que não podemos admiti-la através de ple­
biscito?
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Sr. Presidente, Srs. Constituintes, após todas as con­
siderações, a pergunta deixou de ser "por que fazer um
plebiscito" e passou a ser "por que não fazer-se um ple­
biscito'?"

Chegou-se a argumentar que a convocação de um ple­
bíscíto é inoportuna, uma vez que este mesmo pOlVO acabou
de eleger uma Assembléia Constituinte. O argumento não
procede, em vista de que temos de eonsíderar que, em uma
democracia, sempre haverá alguém que esteja exercendo
um mandato eletivo, no qual foi investido pelo povo. Assim,
contestar o plebiscito sob este argumento equivale a des­
crer dele como útil recurso de democracia.

Sr. Presidente, Srs. Constituintes, o argumento final
é histórico. Este plebiscito é uma dívida da República para
com a Nação. Este pleviscito foi prometido na decreto de
ploclamação pelo Governo que, saoendc-se golpista e, por­
tanto, ilegítimo, se dizia "provisório". Através desse plebis­
cito veríamos se a República era, como pregavam seus pro­
pagandistas, o desejo da maioria do povo. Por saber que
jamais veriam o seu golpe legitimado pela Nação, a Repú­
blica fingiu que esqueceu o plebiscito, e em todas as mal­
fadadas constituições que escreveu, jamais deixou de colo­
car um preceito que proibia a votação de emenda que ten­
desse a abolir a República.

Não vamos esquecer que a democríacía é como um
jogo que aceita colocar em discussão as próprias regras. Soe
não o faz, já é outra coisa, mas não democracia.

Sr. Presidente, 81'S. Constituintes, por que Parlamenta­
rismo? A resposta, óbvia, baseia-se na análise dos erertos
do presidencialismo no Brasil. O ilustre Senador A~onso
Arinos nos mostrou, no dia 4 de agosto, como o presíden­
cialismo nasceu nos Estados Unidos e só para os Estados
Unidos. Já o presídencíalísmo brasileiro tendeu sempre
para a ditadura, bem de acordo com a tese :~ositivista .e~
que se inspirou. No espirito de alguns ml1It.ares PO~ItI­
vistas, golpístas, que derrubaram a I,!lonarqUla constitu­
cional, a democracia era indesejável, porque ...

"toda a escolha dos superiores pelos inferio­
res é profundamente anárquica ... "

Dessa forma a República Presidencialista brasileira
mostraria, em se~s quase 100 anos, que jamais seria ade­
quada à democracia.

República não é sinônimo de democracia.

Se quisermos um bom sinônimo para presídencíalís­
mo esse sinônimo é crise. Pois foi só o que este sístema
nos deu crises. Chegamos ao cúmulo de ter na crise não
a exceção, mas a regra, nestes 96 anos ide Presidencialismo,
podemos contar 54 de crises, golpes, ditadura~,. estado de
sítio, revoltas militares, cassaçoes, tortura, exílio, guerras
civis! Quanto sangue foi vertido em nome .da t~ca:nha e
egoísta manutenção do poder abs?luto presídencialísta. ..
É vital que lembremos que nínguém renuncia voluntaría­
mente ao poder e não o reparte se_não obrigado. A. ?hance
para instituir um regime de dívísão de rssponsabilídadea,
o parlamentarismo, é agora. Talvez não haja outra. Se fa­
lharmos, a história não nos perdoará.

Sr. Presidente, srs. Constituintes, como chegamos a
isto? Como aceitamos continuar neste sistema?

Desde o golpe de 15 de novembro até a eleição de
Washington Luís, apenas Campos SaIles governou sem
usar o estado de sítio. Artur Bernardes conseguiu a faça­
nha de exercer todo o mandato sob estado de sítio, no
melhor estilo de Pinochet... De 1926 para cá, apenas um
presidente civil conseguiu completar seu mandato, ,rusce­
lino Kubitschek, embora tenha enfrentado duas revoltas
militares. Nunca é demais lembrarmos que a Revolução de
1930 veio para acabar com a chamada "eleição a bico de
pena". E o que mudou?

];Im defesa da tese parlamentarista, invoco o teste­
munho insuspeito ide Leonel Brizola, em aparte a Raul
Pilla:

"Nobre Deputado, o parlamentarismo já se faz
mister. Não podemos mais nos aventurar neste
regime presidencialista que, para mim, não passa
de um fantasma, porque enterrado quando do se­
pultamento do nosso grande chefe nacional, Dr.
Getúlio Vargas. O presidencialismo está enterrado
e temos um fantasma a nos atormentar, Sr.
Deputado. O parlamentarismo é uma fórmula alta,
capaz de operar a verdadeira união nacional. Atra­
vés dele, vamos conseguir essa união (... ) Ao
povo brasileiro interessa a fórmula parlamentarís­
ta".

Convicção esta já formada desde seu voto em favor do
Parlamentarismo na Constituinte gaúcha de 1947.

Uma das vantagens, senão a maior, do regime parla­
mentarista, é proporcionar a distinção perfeita entre Go­
verno e Estado. No presidencialismo, ambos são dirigidos
pelo mesmo órgão, o que faz com que aquele que
se coloca contra o Governo acaba se colocando
- ainda que não queira - contra o Estado. Isto impossi­
bilita a distinção entre oposição e subversão, o que invia­
biliza qualquer tentativa de convivência democrática, legal
e pacífica. Os Srs. Constituintes aqui presentes que foram
cassados, presos e torturados, sabem o que isto significa.

Uma vez que tantos constituintes são parlamentaris­
tas, e, por certo, saberão defender o Parlamentarismo me­
lhor do que nós, e considerando a exigüidade do tempo, va­
mos de imediato para o assunto seguinte.

Sr. Presidente, Srs. constituintes, por que monarquia?

Se não por outras razões, a Constituinte de 1987 ficará
famosa por ter, pela primeira vez em nossa história repu­
blicana, através da Emenda Cunha Bueno, admitido a
discussão da tese da monarquia. Sua emenda lançou as
bases do debate que ora se trava. A opção monárquica não
se justifica através de um pretenso direito divino, muito
menos por nostalgia de um tempo que já passou. Antes
disso, a monarquia é uma alternativa política a qual não
devemos ter medo ou pudor de recorrer. Disse Einstein,
certa vez: "É mais fácil quebrar um átomo do que um
preconceito". Pois estamos aqui para provar que a monar­
quia não é proposta anacrônica, mas uma alternativa ca­
paz de nos trazer estabilidade política com democracia.

A primeira avaliação que se deve fazer refere-se ao
método de sucessão na chefia de Estado. O que é melhor; a
sucessão eletiva ou a sucessão hereditária?

Antes, porém, vamos considerar o que se procura em
um chefe de Estado: suas características fundamentais
devem ser a independência e a ímparcíalídade, não? Isto
posto, pergunta-se: é mais fácil encontrar estas qualida­
des em um presidente, que fez centenas de promessas pa­
ra eleger-se ou em um rei, que não deve seu cargo a nin­
guém? A opção pela chefia eletiva parece a mais racional,
mas é contraditória à própria noção de chefia de Estado.
O chefe de Estado deve ser o representante de toda a Na­
ção. Porém, uma vez eleito, torna-se apenas o representan­
te da maioria que votou nele.

A idéia da sucessão hereditária repugna a muitos pelo
fato de parecer injusto que uma família só tenha o di­
reito de encarnar a Nação. Aqui, entretanto, deixou-se de
lado as considerações sobre o que é justo em face das con­
siderações sobre o que dá certo. O método hereditário é
uma criação empírica. Nasceu das experiências de vários
povos, que chegaram à mesma conclusão: a sucessão here­
ditária é superior. Todo ofício não requer a sabedoría da
experiência e da contínuídadev E o ofício de chefe de Es­
tado, por acaso não requer? Exigimos estágio para o ad­
vogado, residência para o médico, centenas de horas de
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vôo para o piloto, anos de estudo para o engenheiro ... Por
que, então, fazemos questão de improvisar o chefe de Es­
tado? Por que não exigir preparo dos chefes? Mas como
preparar chefes de Estado na República? Apenas com a
hereditariedade, vale dizer, com a 'monarquia, é possível
eãucar os futuros chefes de Estado. Na monarquia não se
improvisa, porque chefia de Estado não é brincadeira.

Sobre o assunto, escreveu José Maria dos Santos em
sua "Politica Geral do Brasil": '

. "~a Amé~i~a pós-colonial, onde a ficção da
m~e~tIdura dívína chegou tarde demais para ter
crédito, nunca pode o despotismo dispensar os
atavios da liberdade. O esforço principal e cons­
tante dos publícístas nesta parte do mundo, tem
quase exclusivamente consistido em demonstrar
entre duas violências, quanto o poder pessoal
absoluto se coaduna e identifica com a mais
perfeita democracia, desde que, transmissível a
períodos certos, não possa fundar-se em direitos
hereditários ( ... ) O essencial é que todo o filho
do Novo Mundo possa julgar-se legalmente habi­
litado a vir um dia a tiranizar também os seus
concidadãos. Neste igualitário princípio é que se
eoncretizam e resumem todos os fundamentos da
liberdade americana..."

Efetivamente, a forma eletiva de sucessão parece mais
justa, por permitir, em tese, que qualquer um possa vir a
ser chefe de Estado. Este princípio buscado nas doutrinas
igualitárias e individualistas da Revolução Francesa não
era aplicado na antiguidade não por ser a antiguidade
necessariamente antidemocrática, mas pelo fato de já
haver sido testado e falhado. Com efeito, os primeiros
estados nacionais nasceram não sob a monarquia, mas
sob a república vitalícia. Esta, porém, sempre apresen­
tava problemas no momento da sucessão. Todos julgavam­
se iguais; logo, todos queriam ser chefe. Buscou-se resolver
isto com o patrocínio da sucessão pelo próprio chefe, ainda
em vida. O resultado foi que os pretendentes passaram
a brigar antes da sucessão, ao invés de depois da vacân­
cia. Para evitar que a luta sucessória dividisse o grupo,
viu-se que era necessário encontrar um candidato que
reunisse condições extraordinárias, capazes de colocá-lo,
de pronto, acima dos outros. Chegou-se à conclusão de que
o único que preenchia esses requisitos era o filho do
chefe, por conhecer os problemas do Estado, pelo pres­
tígio que sua linhagem lhe concedia, enfim, pelo consen­
so geral, foi investido. Assim é que nasceu o princípio da
hereditariedade. Como simples busca do consenso, que
vivemos procurando na República, na forma de "candida­
tos suprapartidários", conclamamos à união nacional, e
tanta coisa mais. Nada mais é do que o reconhecimento,
ainda que tácito, da excelêncía do princípio que é a caracte­
rístíea da monarquia em todo o mundo e a razão da sua
excelência.

Consenso. Esta é a palavra-chave da monarquia. Este
é o regime do consenso. li: exatamente pelo consenso que
a monarquia passa a ser quase um seguro antigolpe. :li:
nas monarquias modernas que vemos a menor tradição
de intervencionismo militar. Na verdade, é nas monar­
quias que vemos que o poder militar está diretamente
subordinado ao poder civil, na pessoa do monarca, co­
mandante-em-chefe das Forças Armadas. Nos regimes
presidencialistas, é raridade o país que não cai em di­
tadura. Nos regimes parlamentaristas, é raro o país que
cai na ditadura. Nas monarquias, o Poder Moderador é
neutro. Este podar não é criação da Constituição do Im­
pério, mas apenas uma manifestação do Estado. Nas mo­
narquias, a Coroa desempenha este papel com brilhan­
tismo; nas repúblicas, as forças armadas suprem esse
vácuo de poder. A tradição latino-americana nos mostra
bem o quanto é perigoso este intervencionismo militar. Na
Espanha, em 1981, um grupo golpísta prendeu os parla-

mentares e o Primeiro-Ministro no Parlamento. O que fez
o Rei? Convocou todos Os espanhóis a cerrarem fileiras
em torno de si e salvou a democracia espanhola, abortan­
do o golpe sem derramamento de sangue. Esta é a segu­
rança que a monarquia nos dá. :li: essencialmente isto que
justifica a adoção da monarquia entre nós. A garantia
da estabilidade das instituições e da manutenção da
democracia, e a subordinação das forças armadas ao
poder civil: eis duas características de todas as monar­
quias que nossa República nunca foi capaz de nos dar.

Monarquia não é um anacronísmo. li: um regime plás­
tico, capaz de adaptar-se às mudanças do dia-a-dia da
política. Só para exemplificar, a Constituição do Império
não era parlamentarista. Todavia, a 'evolução institucio­
nal brasileira não foi tão natural e tranqüila, que pas­
samos a praticar um parlamentarismo à européia enquan­
to os países vizinhos viviam sob ditaduras militares. Se
oS países mais avançados do mundo são as monarquias
_ e j á trilhamos esse caminho - podemos ver que tudo
não é apenas coincidência.

Vão suceder-me nesta tribuna os ilustres Constituin­
tes Luiz Inácio Lula da Silva e Mário Covas. Os dois,
candidatos naturais por seus partidos à Presidência da
República.

Atrevo-me a lembrar um trecho do discurso eleitoral
de Rui Barbosa, o pai do presidencialismo, e tradutor da
Constituição de 1891, feita à imagem e semelhança da
Constituição norte-americana. Assim ele falava em Juiz
de Fora, em 1919:

"Ora, trinta anos há que o povo brasileiro se
acha condenado a este regime (o da República
Presidencialista). Na Monarquia havia vozes (...)
Mas a nossa Revolução estabeleceu o silêncio. A
República aferrolhou, trancou e chapeou a porta
por onde entrara, não sei se para que por ela
também não a pusessem, algum dia, no olho da
rua". E clamava, decepcionado, o já então repu­
blicano de 70 anos: "Com o governo parlamentar,
as Câmaras Legislativas constituem uma escola.
Com o presidencialismo, uma praça de negócios".

Vamos repetir o erro?
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, conclamo a todos

para que tragamos nosso passado em socorro do nosso
futuro. Vamos alinhar o Brasil entre os grandes países,
não entre os países grandes. Vamos abandonar o pas­
sado de golpes e avançar para o futuro glorioso do desen­
volvimento e da paz interna. Temos a chance de mudar
o Brasil. Não percamos!

Vamos restaurar nosso futuro!
Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Afonso Arinos) - A Mesa desej a

também congratular-se com o jovem orador, que deu um
colorido particular à sessão de hoje. Os futuros historiado­
res da Assembléia Nacional Constituinte convenceram-se da
variedade dos temas aqui tratados, da vastidão e da liber­
dade com que nossa Assembléia, tão criticada, tão pouco
compreendida e apoiada ultimamente, cumpriu sua missão.

Hoje assistimos a um espetáculo que mostra bem o
quanto a Assembléia Nacional Constituinte é representati­
va, não apenas dos fatos, mas dos sentimentos, das aspi­
rações, das teorias e até das tradições nacionais.

O jovem orador que acaba de falar - em que eu revia,
comovido, um dos meus seis netos - trouxe à tribuna te­
ma que debateu com brilhantismo, não apenas apelando
para fatos históricos, mas também mencionando aconteci­
mentos recentes, como o plebiscito que decidiu sobre o
regime monárquico da Espanha, muito recentemente, atra­
vés «íe um dos maiores dramas da História: a vida espa­
nhola no século XX. Não estou de acordo com as SUaS
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conclusões. Quero salientar o que há de vítalízante, de prós­
pero, de estimulante, na liberdade com que está funcio­
nando esta Assembléia, de que esta Comissão é uma ex­
pressão realista e legítima. (Palmas.)

Tenho a honra de conceder a palavra, neste momento,
ao Constituinte Luiz Inácio Lula da Silva, que vai defen­
der o tema "Diretas-Já". S. Ex.a tem o apoio do Partído
dos Trabalhadores - o seu partido - do Sindicato Idos Me­
talúrgicos de São Bernardo do Campo e da Central Única
dos Trabalhadores, CUT, São Paulo. COmo se vê, trata-se
de assunto 'que está sendo apresentado e sustentado não
apenas por uma marcante personalidade política do nosso
tempo, mas também por entidades que representam lidi­
mamente a classe Idos trabalhadores.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ INÁCIO LULA DA SIL­
VA - Sr. Presidente, Srs. Constituintes, companheiros e
companheiras, confesso a V. Ex.as que, depois de percorrer
o Brasil defendendo para já as eleições diretas para Pre­
sidente da República e depois de em cada cidade encon­
trar-me com milhares e milhares de pessoas em praça pú­
blica, sinto certo constrangimento em defender a tese das
eleições diretas num plenário tão vazio. Penso até que a
tese é muito mais importante do que alguns podem ima­
ginar. Por isso, só a defesa da tese das eleições diretas, fei­
ta por mim e pelo Constituinte Mário Covas, poderia abrir
a cabeça de alguns Constituintes para a importância do
tema e para a necessidade de urgentemente permitirmos
ao povo brasileiro que escolha seu Presidente.

É bem verdade que muita gente se esquece com facili­
dade daquilo que se fala em praça pública. É bem verdade
que o discurso feito no dia 14 de novembro, às vésperas
das eleições, é esquecido no dia 16, na comemoração, na
posse de muitos eleitos. As pessoas podem imaginar que °
povo não se lembra do que elas disseram, mas não tenho
dúvida de que a História, 'que registra alguns fatos ine­
gáveis, pode reviver, na cabeça de cada um dos cento e
quarenta milhões de brasileiros, aquilo que algumas pes­
soas disseram em praça pública e nesta tribuna.

Eu até gostaria de tentar ler parte do meu discurso.
Toda vez que termino de falar um companheiro da Taqui­
grafia vem pedir o texto do discurso escrito que eu teria
lido, e eu nunca o tenho, porque tive mais facilidade de
aprender a falar do que de aprender a escrever. Prefiro
sempre falar de improviso, porque, assim, tenho menos pos­
sibilidade de errar. No entanto, vou tentar ler apenas um
pedaço de um discurso:

"Pela décima sexta vez' caminhei pelo Brasil
entre multidões. Mais uma vez vi a pavorosa geo­
grafia da fome, do medo e da revolta das afronto­
sas desigualdades sociais.

As praças e ruas Ido Brasil se encheram de co­
lossais e sonoras assembléias de protesto e repúdio
ao Governo.

Vi milhões de homens e mulheres desemprega­
dos e subempregados pela insânia da recessão, re­
clamando o direito de ajudarem a construir a pro­
priedade da Nação.

Vi os trabalhadores rejeitando' o confisco da
lei salarial desumana, que os obriga a pagar, com
a deterioração dos seus ganhos, os custos de uma
pretensa política de combate à inflação.

Vi, também, a força da mulher brasileira, cida­
dã trabalhadora e dona de casa, reivindicando
igualdade, educação pública, moradia decente,
custo de vida suportável. Vi brasileiros de regiões
mais pobres, sobretudo os nordestinos, exigindo o
fim do escândalo das hegemonias estaduais, pela
regionalização inaceitável e concentradora do de­
senvolvimento.

Vi os estudantes, um milhão e quinhentos mil
deles universitários, reclamando novos empregos e
acesso à educação, numa economia roída pelo
câncer de cinco milhões de desempregados, doze
milhões de subempregados, quarenta milhões de se­
res em miséria absoluta, até 60% de máquinas de­
socupadas, inviabilizando o estratégico setor de
bens de capital e penalizando o capital de risco
com a falência e a concordata, enquanto... "

Enquanto premia o capital especulativo no
cassino da jogatina com as ORTN, o overnight e
o open-market,

Vi os artistas, as Igrejas, os jornalistas, os es­
critores, os professores, deixarem o palco, nas no­
velas, os púlpitos, os prelos e as cátedras pelos
palanques do povo.

Vi minorias determinadas em romper as alge­
mas da discriminação, negros forçando as portas
da igualdade de oportunidade, índios, os donos ori­
ginais da terra hoj e sem terra, reconhecidos e de­
lirantemente aplaudidos na figura autóctone e rei­
vindicatória de Juruna.

Vi o amarelo vestir de esperança o Brasil; vi a
história brotar nas ruas e na garganta do povo; vi
pela onipotência de voto direto a ressurreição da
participação política e das pressões legítimas pelos
preteridos e injustiçados;

Vi o maior movimento de homens, mulheres,
jovens e instituições dos quase quinhentos anos de
nossa existência; vi legiões de democratas arma­
rem suas tendas de luta, não em torno de líderes
carismáticos ou legendas partidárias, mas para a
conquista de governos que lhes sej am o irmão alia­
do e não o carrasco.

Vi o povo nascer da massa, vi raiar o arco-íris
da aliança entre os trabalhadores e a Democracia;
vi os desgraçados, os despossuídos e os desempre­
gados convencerem-se de que não há direito nem
bem-estar sem cídadanía e a se conscientizarem de
que a má política os destrói e só uma boa política
pode salvá-los.

Acautelem-se os .detentores do poder. As mas­
sas injustiçadas podem decidir - empurradas pe­
lo desespero - ser mais conseqüente e glorioso,
entre morrer de fome, doença desassistida, assal­
tando ou assaltado, lutar e até morrer por gover­
nos de que tenham o controle pela origem, pelos
benefícios e pela temporariedade.

É o povo, não a horda. Brada pela vida, não
por vingança. Marcha sem ódio, mas também sem
medo para o convívio do amor e Ida paz. Desalo­
jado da política pela força, condenado à abstinên­
cia da liberdade e da justiça social, o sofrimento
ensinou o povo a distinguir a Democracia, com a
inevitável precariedade de homens que elegem ho­
mens para governar homens, corrigível pela perio­
dicidade de mandatos, da magia dos demagogos,
que prometem transformar fatos em prodigios, ou
da jactância providencialista dos golpes armados,
que acenam com milagres, que na realidade se tor­
nam calamidades para flagelo do povo.

Enfim, o povo sabe que "diretas já" não são
solução para tudo, mas que sem elas não há solu­
ção para nada.

Um governo com povo pode errar e ser pacifi­
camente destituído pelo "impeachment" ou substi­
tuído pelas urnas, enquanto um governo sem povo
erra corrompendo, corrompido pela incompetên­
cia,' mas é indefinidamente mantido pela força,
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ainda que com feições supostamente civis, como o
Colégio Eleitoral."

Este discurso, Sr. presidente, Srs. Constituintes, não é
do Deputado Luiz Inácio Lula da Silva, mas do atual Pre­
sidente da Assembléia Nacional Constituinte, proferido
nesta Casa no dia 24 ,de abril de 1986. Gostaria de pergun­
tar aos nobres Constituintes e ao Dr. Ulysses Guimarães:
o que mudou? Se S. Ex.a disse que, naquela época viu o
povo passando fome e a miséria tomando conta, e não es­
tá vendo mais, não é porque a vida do povo melhorou, mas
porque S. Ex.a se encastelou no poder e não foi mais para
a rua sentir as agruras e o sofrimento do nosso povo.

O que mudou não foi a situação do povo. O que mudou,
na verdade, foi a cabeça do Dr, Ulysses Guimarães, de
quando era oposição para quando passou a ser o grande
monarca deste País. É importante atentarmos para o fato
de que, quando o PMDB conquistou a primeira Prefeitura,
dizia que não podia administrar bem porque não havia
ganho os Estados. Quando ganhou os Estados, dizia que
não podia administrar bem, porque não havia ganho o
Governo Federal. Ganhou o Governo Federal e continua
não administrando bem! Porque não é o PMDB que go­
verna este País!

A verdade é que a situação da sociedade brasileira,
principal'mente a da classe trabalhadora, continua, em se­
tembro de 1987, tão ruim e tão angustiante como no dia em
que o Dr, Ulysses Guimarães proferiu esse extraordinárIo
discurso na Câmara dos Deputados.

É importante levarmos em consideração que o povo
brasileiro continua, como naquela época, sendo vítima do
desemprego, que o povo continua, como naquela época, sen­
do vítima da falta de uma política de habitação. Enquanto
isso, o Ministro da Previdência aplica 1 bilhão de cruza­
dos na compra de 328 apartamentos para alguns "mara­
jás' que virão do IRio de Janeiro.

li: importante lembrarmos que, enquanto o povo conti­
nua passando fome, o Presidente da República anuncia,
para o próximo Orçamento, 8 bilhões de cruzados para co­
meçar a construção da Ferrovia Norte-Sul, que acarre­
tará uma despesa de 2 bilhões e meio de dólares para este
País.

É preciso estarmos atentos: se a vida mudou para nós,
que fomos eleitos Constituintes, se a vida mudou para al­
guns privilegiados neste Pais, no conjunto da classe tra­
balhadora brasileira continua como antes.

Ouço o nobre Constituinte Miro Teixeira.
O SR. CONSTITU'INTE MIRO TEIXEIRA - Nobre

Constituinte, congratulo-me com V. Ex.a , porque o discur­
so que pronuncia poderia ser subscrito por qualquer um
daqueles que estiveram presentes nos palanques das Di­
retas. Em função desses discursos, emocionados, sinceros,
o povoa brasileiro foi às ruas e apoiou as mudanças. E
teve tanta fé nessas mudanças, que apoiou também a
participação no colégio eleitoral como forma capaz de
acabar de uma vez por todas com a sucessão dinástica,
autoritária, que conduziu o Brasil e os brasileiros a esta
situação tão lamentável.

Agora pergunta V. Ex.a o que mudou. O que mudou
na cabeça de tantos brasileiros que já estiveram com seu
discurso de transformação? Todos sabemos que esses bra­
sileiros mudaram. Mudaram para decepção nossa, muda­
ram para decepção de milhões de ~rasneiros que e~tiveram
na praça, acreditando en: um pat:tI~o, em um c?nJunto de
forças, em que ainda exíste patríotísmo e sentimento em
pessoas da classe política e que essas pessoas são capazes
de honrar seus compromissos. Mas certos segmentos da
classe política estão demonstrando que os compromissos
programáticos são feitos para iludir o povo. Como, aliás,
afirmou, naquela tribuna, o Sr. ~nistr? da Fazenda, ao
dizer que o programa de um partído polítíco deve ser mu-

dado quando ele atinge o poder. Não concordamos com es­
sa afirmação. Imaginamos que o programa de um partido
político tem de ser a afirmação da sua fé, tem de ser algo
em que o povo deve e pode confiar.

Creio que, a esta altura, Constituinte Lula, não deve­
mos mais questionar se alguém mudou. Temos de começar
a questionar por que essas pessoas mudaram. Lamentavel­
mente, mudaram, mas, felizmente - graças a Deus - te­
mos parlamentares que, como V. Ex.a, vêm à tribuna e
num discurso coerente, reafirmam todo o seu compromisso
com o seu passado.

O SR. LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA - Espero que,
dentro do PMDB, não apenas o nobre Constituinte Miro
Teixeira, mas outras centenas de Constituintes, até o dia
da votação da emenda das diretas, possam ter refletido e
se lembrem do Brasil que encontravam, em que, às veaes,
emocionados, alguns até choravam; que possam continuar
lembrando-se dos Estados da Paraíba, Sergipe, Pernam­
buco, Amazonas e Rondônia, onde mulheres famintas,
homens desempregados, crianças pobres e maltrapilhas
nos procuravam, querendo saber qual a resposta que
tínhamos para este Brasil tão grande e potente.

E, hoje, Constituinte Miro Teixeira, quando abrimos
os jornais e vemos que, no Brasil, 2 milhões e meio de
meninas de dez a quinze anos de idade estão-se prosti­
tuindo, que 8 milhões e meio de crianças são obrigadas
a sair da escola porque não podem continuar estudando,
ficamos pensando qual será a responsabilidade e o jul­
gamento de cada um de nós ao terminarmos esta Cons­
tituição.

:m importante que os Constituintes tenham a certeza de
uma coísa: sou daqueles que acreditam no Brasil. Acho
que este não é apenas um País de dimensões continentais
e extensão territorial; acredito na capacidade de seu povo,
na capacidade de trabalho que tem nossa sociedade, nas
riquezas que este País possui. Não adianta uma máqusaa
parada, como tampouco adianta um monte de riquezas.
:m preciso ter homens competentes administrando essas
riquezas' é preciso ter homens competentes administran­
do todo'esse conjunto de coisas, porque senão não serão
úteis para a sociedade.

Ouço a nobre Constituinte Abigail Feitosa.
A SRA. CONSTITUINTE ABIGAIL FEITOSA - Nobre

Constituinte, V. Ex.a tem-se referido várias vezes ao
PMDB no poder. Quero lembrar a V. Ex.a. que o PMDB
tem em torno de cinqüenta parlamentares na campanha
das diretas. E esses parlamentares têm compromisso com
o socialismo. No nosso entender, o problema não é somen­
te a sigla partidária. O PT também exerce cargo executi­
vo no País. Há que soe ter um compromisso maior, em
termos de visão estrutural do País. Enquanto permane­
cermos no capitalismo o trabalhador vai continuar pas­
sando fome, recebendo baixos salários, nada vai mudar.
Para se mudar esse quadro deverá haver o primeiro passo,
que é a eleição direta do Presidente da República. Mas
há que se mudar todas as estruturas. Somente com a ins­
tauração do socialismo no Pais e nos países do Terceiro
Mundo o trabalhador vai deixar de sentir fome, de passar
miséria, de viver a prostituição e o banditismo a que são
levados seus filhos, pois com a estrutura imperialista dos
países do Primeiro Mundo, explorando nossas riquezas,
realmente não teremos futuro. Saúdo V. Ex.a Saúdo o
Partido dos Trabalhadores, que, acredito, também está
lutando pela implantação do socialismo no Brasil.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ INÁCIO LULADA SILVA
- Nobre Constituinte, seria inabilidade da minha parte
- por que não dizer - falta da cortesia não lembrar a
existência de dois PMDB. Seria até deslealdade minha
para com os companheiros que estão na luta pelas elei­
ções diretas não lembrar que está conosco um conjunto
de pessoas, por volta de cinqüenta Constituintes do PMDB.
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Possivelmente, até mais de 100 votarão na proposta para
eleições diretas. l!l essa nossa tentativa.

É importante dizer ao público, fazê-lo saber que hoje há
um PMDB que cumpre seu programa, que quer as quaren­
ta horas semanais, a estabilidade no emprego, a reforma
agrária. E há aquele que - quem sabe - mudou porque
está vivendo das benesses do Palácio do Planalto, das
benesses dos Ministérios, das benesses do poder.

Não é a primeira nem a última vez que ouviremos
nesta Casa denúncias de empreguísmo. Não é a primeira
vez que fíoamos sabendo que deputados têm dez, quinze
mil empregos para distribuir para seus asseclas, em detri­
mento da vontade do povo. Não é a primeira vez que ve­
mos o desfile ,de concessões de estações de rádio e televi­
são a parentes e a deputados amigos que falam a mesma
língua do Governo. Não é a primeira vez, nem será, tam­
pouco, a última, que ouvimos falar em fome, em miséria,
em desemprego ou em prostituição.

Este País - todos sabem, mas poucos querem admitir
- precisa de um governo que tenha credibilidade, legiti­
midade, que tenha, na verdade, a represntatividade do vo­
to que nós tivemos para aqui estar, conquistado em pra­
ças públicas. Sabemos que algumas medidas precisam ser
tomadas, e só podem sê-lo por aqueles que têm represen­
tatividade.

Gostaria apenas de lembrar que, enquanto é publicada
uma portaria como resultado de uma reunião ministerial,
mostrando qIie o Governo vai acabar com os "marajás", o
Governo estampa, hoje, nos jornais, que vai continuar
construindo a Ferrovia Norte-SuL tIJ: importante que a opi­
nião pública saiba que o dinheiro a ser aplicado nessa fer­
rovia poderia acabar com parte da fome, com parte das ne­
cessídades de habitação, poderia gerar os empregos ne­
cessários no País. Poderíamos evitar que continuassem a
morrer trabalhadores rurais e padres, como está aconte­
cendo no campo, na luta pela reforma agrária. A verdade
é que, para se chegar ao poder via colégio eleitoral ­
embora a grande maioria deles não tenha participado ­
algumas pessoas fizeram acordos, compromissos, prende­
ram-se ao velho regime. Percebemos que antigamente era
mais digno, porque um general falava pela própria boca e
hoje fala pela boca do Presidente Sarney.

Ouço o nobre Constituinte Haroldo Lima.
O SE. CONSTITUINTE HAROLDO LIMA - Gostaria,

em primeiro lugar, em nome do Partido Comunista do
Brasil, de manifestar nosso apoio e fazer nossa saudação
ao discurso que V. Ex.a pronuncia hoje, nesta Assembléia
Nacional Constituinte. V. Ex.a está levantando um tema
da maior importância e oportunidade, ao fazer referência
à grande campanha das diretas em 1984, quando diversas
pessoas e lideranças, que ainda hoje estão na política bra­
sileira, estavam nas primeiras filas daquela grande jor­
nada. V. Ex.a fez referência a que, infelizmente, alguns
dirigentes, especialmente os principais líderes daquela
~grande campanha, mudaram sua maneira de pensar e ho­
je já não estão participando da também memorável cam­
panha que estamos encetando por esse Brasil afora. Por
isso, nobre Constituinte Luiz Inácio Lula da Silva, gosta­
ria de salientar que, se por um lado alguns mudaram ­
isso faz parte também do processo de luta que se verifica
no mundo e no Brasil-, outros, entretanto, não o fizeram.
Chamo a atenção para o fato de que V. Ex.a tem dado sua
contribuição destacada numa outra campanha que esta­
mos realizando agora, assim como diversos Deputados do
PMDB - como há pouco se referiu o nobre líder em exer­
cício, Miro Teixeira - do PDT, do PT, do PCdoB, do PSB
e do PCB, tentando resgatar e retomar aquela grande ca­
minhada que fizemos no passado. Voltaremos às praças
públicas de Belo Horizonte, de Recife, de Maceió e de Ara­
caju, palmilhando aquele caminho, levantando de novo
aquela mesma bandeira das "diretas-já", logo após a pro­
mulgação da nova Constituição brasileira. Quero manifes-

tal' a V. Ex.a nossa esperança de que esta campanha seja
vitoriosa, de que desta vez chegaremos lá - por conse­
guinte revítalízando o poder político no Brasil, Vamos co­
meçar a escrever urna nova página em nossa História,
rastreada na liberdade, e na qual a usurpação do poder
político estará afastada. Muito obrigado.

O SE. CONSTITUINTE LmZ INÁCIO LULA DA SIL­
VA - Nobre Constituinte Haroldo Lima, creio que a reto­
mada da luta pelas diretas e os comicios 'que estão mar­
cados até o dia 4 de outubro serão, na verdade, a demons­
tração inequívoca, para aqueles que acham que o povo já
se .es'quece.u '!e que é precíso eleições diretas, de que o povo
vai conqUls~a:-la~. E nos vamos ter a sorte de estar aqui,
em local prívílegíado, tentando conseguir 47 votos na Co­
missão de Sistematização e 280 neste plenário a favor da
nossa tese. O importante é que o povo possa saber quem
votou contra e quem votou a favor. O importante é que o
povo possa ter conhecimento do que é o comportamento
do deputado e do senador eleito. O importante é que pos­
samos, a partir desses debates, criar uma consciência na­
cional e que o povo possa saber, concretamente, qual é o
comportamento dos seus representantes. Antes de 1984 to­
d~s nós entendíamos que as eleições diretas eram a solução.
Nao e possível que as coisas tenham mudado tanto neste
!"a!s, 3: ponto de hoje se achar que a figura de uma pessoa
tnuesejávsl pela SOCIedade seja a solução para nossos pro­
blemas.

O SE. CONSTITUINTE JAMIL HADDAD _ Nobre
Constiutinte Luiz Inácio Lula da Silva em nome do Par­
tido So~ia1istaBrasileiro quero congrat~ar-mecom V. Ex.a
pela brílhante defesa que faz a favor das eleições diretas
no prOXlIDO ano. Era um compromisso do Presidente Tan­
credo Neves que essa fase de transíção se encerraria em
1988, ~ompromis~o,es~e ratificado pelo Vice-Presidente que
assumiu a Presídêncía da República em decorrência do
falecimento do Presidente Tancredo Neves. Agora porém
S. Ex.a, magnanimamente, dá um murro na mes~ e diz;
"Tenho. um ~andato; jurei seis anos, mas quebro a jura
para fícar CInco anos." Nobre Constituinte Luiz Inácio
Lula d~ Silva, continu~os - e muito nos orgulhamos dis­
so - JU~to.do povo. Nao temos medo de povo; vamos às
praças publIcas e nos entrelaçamos com a população bra­
síleira, com o seu sentímento de poder votar livremente
para .Presjdente da República. Temos um triste quadro:
um cidadão d~ ~enos de 45 a~os nunca votou para Presi­
dente da Republlca neste PaIS. LÉ uma realidade doloro­
sa; várias gerações não votaram para Presiden­
te da Rep~blica. C:oD~gratulo-~e.com V. Ex.a" que sabe
que o Pa.r~Ido SOCIalista Brasíleíro está engajado nesta
luta partãcípando de todos os comícios e irá até o fim
qualquer que sej a ~ resultad!? Se outros traíram os idea~
~e 1984, nos, V. Ex. , seu partido e outros partidos progres­
sístas estamos cumprindo e honrando i!10SS0S compromis­
sos. Estaremos nas ruas, lutando pelas diretas em 88 e
dentro deste plenário, votando a favor dessas eleições. '

O SE. CONSTITUINTE LUIZ INÁCIO LULADA SILVA
- ~ão te~ho dúvidas, n?bre Constituinte, de que o PSB
contmuara nessa luta ate a conquista das eleições diretas.

Mas gostaria ainda de dizer aos 'companheiros e com­
panheiras Constituintes, ao Presidente da Comissão de
Sistematização e ao povo brasileiro, através desta tribuna
que aquilo que o Dr. Ulysses Guimarães viu em 1984'
andando pelas ruas deste País, nós vimos andando n~
periferia de Brasília e de São Paulo: mulheres passando
fome, homens desempregados, índios sendo perseguidos
negros sendo destratados, crianças abandonadas aos mi~
Ihões e o analfabetismo crescendo. Em síntese, a mesma
situação de antes. Espero que, quando a Comissão de Sis­
tematização, ou o Plenário desta Constituinte, votar a tese
da emenda das diretaS-e o Partido dos Trabalhadores
não reivindica na emenda apenas eleições diretas para
Presidente seis meses após a promulgação da Constitui-
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ção, mas também eleições para o Congresso, para que haja
uma recomposição das forças políticas deste País ­
possamos, de uma vez por todas, fazer com que o País se
torne independente do ponto de vista político. Porque só
assim será independente do ponto de vista econômico.

Estamos certos, ilustre Presidente Afonso Arinos, de
que iremos consegui-lo. Estamos convencído de que não
é lógico, não é normal um homem querer permanecer
no poder contra a vontade da grande maioria de seu
.povo. Isso não é democracia, é ditadura da minoria sobre
a maioria. Na medida em que o Partido dos Trabalhado­
res é um partido que defende a democracia, na concepção
maior da palavra, entendemos que uma das formas de
estabelecê-Ia em nosso País, de maneira definitiva, é
escolher, o mais rápido possível, o Presidente da Repúbli­
ca. Que ele seja eleito pelo voto direto. Que não se tenha
medo do Brizola, que não se tenha medo do Ulysses Gui­
marães, do Lula, do Covas, do Fernando Henrique Cardo­
so, de ninguém, porque qualquer um, Sr. Presidente, eleito
pelo voto do povo, é mais legitimo do que aquele eleito
pelo Colégio Eleitoral. (Palmas.)

É preciso permitir a esse povo o direito de pensar,
de andar, de votar, e até de errar. Não se pode castrar
uma sociedade em nome da ordem e da lei.

Lembro-me de uma resposta que o Dr. Ulysses Gui­
marães dava, em 1984, ao então Secretário do Presidente
Figueiredo, Sr. Carlos Átila. S. Ex.a invocava a lei e dizia
que a escravidão também era lei. Entendo que a lei pode
determinar um instante. Mas, na medida em que a socie­
dade se eonsotentíza e faz com que essa lei se torne supe­
rada, é preciso mudá-la, e não o povo.

É preciso que tenhamos dignidade, nesta Constituin­
te, na Comissão de Sistematização, de uma vez por todas,
de aprovar definitivamente as eleições para 1988.
(Palmas.) Do jeito que as pessoas são chegadas a um
golpe, neste Pais, se não discutirmos as eleições na Cons­
tituinte, se aprovarmos a Constituição sem defínírmos sua
época, é bem possível que se queira ficar até 1990. Sa­
bemos - e o Dr. Afonso Arinos sabe, assim como cada
um de nós, Constituintes - que a ingerência do Poder
Executivo nesta Assembléia é algo assombroso. Eles não
vêem aqui ao Plenário, como vem fazendo o movimento
popular, mas agem através de recados.

O mais recente foi o do Ministro do Exército, Gene­
ral Leônidas Pires Gonçalves, que tenta insinuar que, do
jeito que está, o projeto do Constituinte Bernardo Cabral
não vai passar. É preciso que o sr. Ministro Leônídas Pi­
res Gonçalves, caiba de uma vez por todas, que o que se
fala dele aqui não é provocação. Porque não são apenas
eles que respeitam as Forças Armadas; todos nós as res­
peitamos. condenamos, sim, erros de pessoas que fazem
parte das Forças Armadas, cometidos neste País em nome
de meia-dúzia de pessoas. E o papel das Forças Armadas
não é superior ao da Assembléia Nacional Constituinte.
Não são as Forças Armadas que determinam o compor­
tamento da Contituinte. Esta é que tem de determinar o
papel das Forças Armadas neste País (palmas), da mes­
ma forma que a Constituinte tem de determinar o papel
da sociedade, sua forma de organização, os direitos e de­
veres de cada um de nós.

Sr. Presidente, Srs. Constituintes, termino meu pro­
nunciamento esperançoso de que as cabeças dos Srs. Cons­
tuintes fiquem arejadas e possamos perceber com muita
clareza que os direitos sociais neste País só serão efetiva­
mente atendidos quando tivermos alguém com disposição
política. Temos a reforma agrária desde 1964, aprovada
pelo Estatuto da Terra. Estava na lei, mas não se tinha
vontade polítíea para implementá-la. Veio a Nova Repú­
blica e se criaram mil mecanismos. Mas continua faltan­
do a vontade política de se fazer a reforma agrária.
Enquanto isso, trabalhadores com cartucheiras enfren­
tam grileiros com metralhadoras, enfrentam grileiros com

armas de calibre doze, enfrentam grileiros com insânia e
vontade de matar. Penso que somente um Presidente elei­
to pelo povo, com vontade política, será capaz não de
resolver, mas de dar o primeiro passo no sentido de solu­
cionar os problemas do Brasil.

Deixo a tribuna convencido de que vamos ganhar essa
parada, convencido, nobre Deputado Miro Teixeira, de que
dentro do PMDB não estarão apenas 50 Constituintes na
campanha das diretas, e sim 200. Espero que cada um
deles leia o programa do seu partido antes da votação
e que perceba que o que ali está foi o motivo de fazê-lo
chegar ao poder. E aí respeitará as propostas, o programa,
não do PT ou do PDT, mas do próprio PMDB.

Ao finalizar, gostaria ainda de passar às mãos do
Presidente Afonso Arinos alguns recortes de jornal e
pedir aS. Ex.a que os faça chegar às mãos do Presidente
Ulysses Guimarães, e, se possível, pedir ao Presidente do
PMDB e da Constituinte, que qualquer dia desses, antes
de dormir, dê uma lida no que falava há dois anos, para
ver se volta a falar o mesmo em 1987. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Afonso Arinos) - Nobre Cons­
tituinte, farei o que V. Ex.a está solicitando. Farei chegar
às mãos do Presidente Ulysses Guimarães estes recortes.
Agradeço a V. Ex.a

O Presidente deseja salientar aquilo em que tem insis­
tido durante esta brilhante sessão da nossa Comissão. É
lamentável que as contingências regimentais façam com
que nossas reuniões tão inesperadamente assumam a den­
sidade e a importância da sessão de hoje precisamente
numa ocasião em que nossa sala está muito pouco povoada
de ouvintes e Constituintes. É o que está acontecendo nas
discussões gerais da Assembléia e também, lamentavelmen­
te, nesta Comissão.

Apelo para os meios de comunicação no sentido de que
dêem o devido relevo ao que significou a sessão de hoje,
não apenas pela palavra dos oradores que até agora fala­
ram - como o admirável discurso do orador Luís Inácio
Lula da Silva - mas também pelos apartes de alto con­
teúdo e ampla significação que aqui foram ouvidos.

De maneira que solicito aos meios de comunicação que
dêem o devido relevo e ressonância ao fato de que numa
sala quase deserta tenha aparecido uma enorme população
de esperanças, de sonhos, de lembranças e de desejos ar­
dentes (palmas das galerias).

Lá estão aqueles que nos manifestam solidariedade,
que nos apóiam, mas não pertencem a esta Assembléia.
São poucos.

Todos vivemos nesta manhã, realmente, um momento
de alta significação e de profundas esperanças no futuro
próximo desta Assembléia. Precisamos rever o que está
havendo de insuficiente, de errado, para que possamos pre­
encher lacunas com medidas eficazes, obtidas por consenso.
A confrontação será um estorvo, um perigo, se tal se der
nos prazos que ainda nos estão reservados. Espero que os
líderes, os chefes políticos desta Assembléia, possam reu­
nir-se e deliberar em conjunto, convergindo para um
estuário que seja um grande rio de acordo nacional, em
benefício do povo brasileiro.

Tem a palavra o Sr. Augusto César Vanucci, diretor
da Rede Bandeirantes, criador do Programa "Terceira Vi­
são". S. s.a falará sobre assistência espiritual.

O SR. AUGUSTO CÉSAR VANUCCI - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, durante vinte anos, como profissional
de televisão, tentei realizar um programa que tratasse da
mediunidade, da paranormalidade, assuntos que interessam
de perto a todos os brasileiros, por uma razão muito sim­
ples e objetiva: não há no Brasil um lar, um homem, rico
ou pobre, um artista que, em determinado momento, não
tenha sido beneficiado pela paranormalidade ou pela me-
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diunidade de um sensitivo. Esse socorro espiritual acon­
teceu em minha casa e em vários lares brasileiros.

Depois de fazer mil e oitocentos programas, não con­
segui realizar um velho ideal de jovem: falar de percepção
Somente neste ano, mudando de emissora, tive abertura
para, num programa da Rede Bandeirantes - o "Terceira
Visão" - discutir, através da razão e clareza de espírito,
esse assunto palpitante que é a espiritualidade, a para­
normalidade.

É evidente que o assunto também é da Constituinte.
Mostramos os paranormais, as perseguições, a ciência, o
atraso do Brasil com relação aos estudos da psicobiofísica,
do amor, a retomada do Cristo no terceiro milênio, de que
nós, espiritualistas, tanto falamos.

"Brasil, coração do mundo e pátria do Evangelho", diz
Humberto de Campos através da psicografia de Chico
Xavier. Muitas vezes paro para perguntar: por que "cora­
ção do mundo e pátria do Evangoelho", se aqui, melhor do
que eu, tantas pessoas brilhantes falaram da injustiça so­
cial, dos anseios do povo brasileiro? Que "coração do mun­
do e pátria do Evangelho," que terceiro milênio é este que
vem anunciado através das intuições, das mediunidades
brilhantes, dos que amam e fazem do amor a arma mais
importante para socorrer e amparar pessoas?

E a oportunidade de fazer um programa que tratasse
do assunto surgiu na Rede Bandeirantes sem compromis­
sos religiosos. Na verdade, pensamos qu~ através dele po­
deríamos colocar uma coisa de justiça, um pequeno adendo
de amor, ou seja, mediunidade como cura espiritual, desde
que não remunerada. Porque no Brasil a paranormalidade
é punida com cadeia,

Ouvi os oradores, e a emoção, por diversas vezes, to­
cou-me a sensibilidade. Médium que sou, percebi a pre­
sença de Bezerra de Menezes, parlamentar e espírita bri­
lhante que, hoje, no plano espiritual, comanda os destinos
da própria Nação. Lembrei-me de Chico Xavier e da sua
prisão, de Zé Arigó e da sua prisão, de Eurípides Barsa­
nulfo e da sua prisão; lembrei-me de todos os paranor­
mais brasileiros ou médiuns, como os chamo, que foram
punidos com cadeia por praticarem uma coisa chamada
amor. Nada por acaso.

Hoje, quando vinha para cá, cheio de ânsia e de von­
tade, recebi "O Caso Zé Arigó", através de discurso feito
na Câmara Federal em 1962, pelo Deputado Romeu de
Campos Verga!.

Se eu lesse esse discurso, estaria falando de tudo
aquilo que essas pessoas assinaram, das que estiveram
presentes, dos que foram levar a sua contribuição, dos
que falavam da sua gratidão por terem, um dia, através
das curas espirituais, encontrado a paz para o lar, visto
desaparecer a doença do filho. Era um discurso bonito,
porque dizia que um dia um homem, com um olhar se­
reno, calmo, que transmitia paz, desceu na Praça XV.
Caminhou um pouco e viu uma mãe inconsolável, com
um filho doente pela fome e pela miséria. Essa mulher,
sensibilizada com seu olhar de bondade, pediu: "Será
que o senhor não poderia olhar meu filho?". E o homem,
com o olhar sereno, fitou a mulher, pôs suas mãos
sobre a cabeça do seu filho. Este tomado de nova ener­
gia, retomou a vida. A mãe, contente, agradeceu. E esse
homem foi até a Cinelândia, onde encontrou um homem
obsesso, tomado de um espírito. E, novamente, seu olhar
sereno foi chamado a intervir, expulsando o obsessor. E o
homem saiu gritando: "Estou curado". Mais adiante, uma
mulher disse: "Meu marido morreu. O senhor poderia ir
a minha casa. Se o senhor quiser, meu marido poderá
voltar à vida". ES,E,e homem de olhos serenos caminhou
até a casa da mulher e ordenou que o defunto levantasse.
Ele levantou e caminhou. Mais adiante, algumas pessoas
notavam a força desse homem e começavam a dizer que
ele estava possuído do demônio e que tinha poderes es-

tranhos. E mais adiante, outro quarteirão, já com várias
pessoas o acompanhando, ele foi preso.

O nome desse homem é Jesus Cristo, e a cidade onde
ele foi preso é o Rio de Janeiro.

Se o Cristo retornasse hoje e exercitasse sua paranor­
malídade, curando o doente, fazendo o morto reviver,
impondo suas mãos sobre as pessoas, expulsando o obses­
sor, no Brasil, ele seria punido com a prisão, como ocorreu
com Bezerra de Menezes e vários espíritos presentes.

Lembro que uma vez encenei uma peça de Chico
Xavier. Relutei muito antes de apresentar essa peça, por­
que tinha muitos compromissos, muitos programas na
televisão. Desde que saí de trberaba - sou de lá -, ele
me falava da minha responsabilidade com a comuni­
cação. Lembro-me de que demorei seis anos para encenar
essa peça no Rio de Janeiro. Até que, um dia, o Chico
me disse que estava na hora de encená-la. Re.s.pondi-lhe
que ninguém veria a peça, que o teatro ficaria vazio.
Eu achava que ninguém vai ao teatro ouvir falar de as­
suntos da alma, da transformação moral. Disse-lhe que
a peça não seria assistida por ninguém, Ele me respondeu
que não tinha importância, e que eu deveria represen­
tá-la assim mesmo, porque muitos espíritos a v,eriam.

Acredito, portanto, que, neste momento em que estou
falando aqui, milhares de espíritos estão presentes ­
espíritos de Cristo.

Acredito neste homem claro, límpido, retornando
através das profecias, através das intuições, através, de
milhares de médiuns brasileiros que estão em todos os
quadrantes do País, do Oiapoque ao Ohuí, curando com
amor. Um médico me alertou sobre o charlatanismo. É por
ísso que a emenda se refere a curas espirituais não re­
muneradas ou paranormais ou o nome que seja. Embora
seja espírita convicto, acredito que esta emenda tem a
ver com o Cristo que quer falar das pessoas que usam a
bioenergética, a energia bonita que f·az os discursos mais
patrióticos serem escutados, como hoje escutei, que faz
a alma sentir a alegria e a presença da espiritualidade.

Homem de comunicação, fiquei em dúvida se o as­
sunto teria tanto importância. Cheguei à conclusão de
que tem, porque é um assunto altamente democrático,
contra o totalitarismo espiritual, contra a ignorância es­
piritual que não deixa o homem transformar-se. E&ta­
mos tratando de democracia, de abertura espiritual.
O umbandista, no Brasil, dependendo do bom humor do
delegado, pode ser preso. Um espírita, Edison Queiroz, foi
ameaçado de ser preso, dentro de um estúdio de televisão,
assim como milhares de outros médiuns que US8im o amor.

Não julgo pessoas - um pode ser melhor do que o
outro - mas julgo esta coisa bonita que o Cristo nos
deixou como herança: a espírítualídade, a convicção
absoluta de que acima das religiões existe o amor, capaz
de mover montanhas, de transrormae e sensibilizar as
pessoas, e até mesmo de curar, embora alguns médicos
queiram negar isso.

Com duzentas peças de teatro e mil e oitocentos pro­
gramas dirigidos não posso dizer que não esteja emocio­
nado, eis que, neste instante, estou falando em nome de
trinta milhões de brasileiros, espíritas e umbandístas, re­
legados a segundo plano. Qualquer delegado mal-humo­
rado chamará de curandeirismo o amor de um Chico Xa­
vier.

Com este apelo, de coração aberto, falo 8iOS milhares
de espíritos presentes e aos. nobres Constituintes, em nome
de Jesus. Tenho a certeza de que, lá no fundo do coracão
!odos nós _pensamos nesta força e~ergética 'bonita, qué
as vezes nao entendemos, mas que e Deus manítestando­
se através do discurso de Lula, do discurso do Miro.

Minha intenção é a de que aquele que distribui amor
no Brasil não seja punido com cadeia. (Palmas.)
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o SR. PRESIDENTE (Afonso Arinos) - Muito obri­
gado ao nobre orador,

Vamos suspender a presente reunião para continuar­
mos a discussão das emendas populares, hoje, às. 15 ho­
ras, neste plenário, sobre a divisão territorial deste País.

Muito obrigado.
(Ê suspensa a reunião.)
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - Brs, Cons­

tituintes, dando continuidade à reunião iniciada hoje pela
manhã, passaremos à discussão das emendas populares.
A primeira é a de n.o 85, sobre a divisão territorial da
Bahia, patrocinada pela Associação Baiana de Imprensa,
de Salvador, pela Assocíação Comercial da Bahia, de Sal­
vador, e pela Federação das Indústrias do Estado da
Bahia, de Salvador.

Concedo a palavra ao ilustre Deputado Estadual Co­
ríolano Sales, Presidente da Assembléia Legislativa do
Estado da Bahia.

O SR. CORIOLANO SALES - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, honra-me muito estar nesta reunião da
Comissão de Bístematdzacâo da Assembléia Nacional Cons­
tituinte para cumprir um dever que considero Irrecusá­
vel; írrecusável na qualidade de Presidente da Assembléia
Legislativa da Bahia e írrecusável em razão da delegação
honrosa que me foi conferida pelas entidades que estou
representando - a Associação Baiana de Imprensa, a
Associação Comercial da Bahia, a Federação das Indús­
trias da Bahia, as Assocíações de Bairros da Bahia e todas
as entidades que patrocinaram esta emenda popular, não
propriamente contra a divisão da Bahia, mas em favor
da unidade da Bahia, da sua integridade territorial, da
indivisibilidade do seu território. A emenda, afinal, obje­
tiva que a Bahia se mantenha integra, indivisivel, talvez,
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, para cumprir também
seu destino, não apenas o que iniciou a civilização bra­
sileira, a formação da nacionalidade e a construção deste
Pais" mas - quem sabe? - o destino muito importante
de ajudar o Brasil a conquistar sua libertação, a ser o
grande timoneiro da América Latina.

Encontro-me aqui, Sr. Presidente, Sr. as e Srs. Cons­
tituintes, com o dever írrecusável de ratificar a manifes­
tação política da Bahia em favor da sua unidade. Que­
iremos, em primeiro lugar, elogiar a postura da Assem­
bléia Nacional Constituinte no sentido de abrir este es­
paço para a manifestação da democracia direta, tradu­
zido na formulação e apresentação de uma emenda po­
pular que chega a esta Casa com mais de 400 mil assina­
turas recolhidas livremente em apenas vinte dias, na qual
há também a manifestação de ilustres personalidades
deste País.

Recordo-me, Sr. Presidente, de que, na hora em que
me encontrava nesta Casa dando ingresso à manifesta­
ção politica direta do povo do meu Estado, V. Ex.a tam­
bém, como baiano, fazia chegar aqui o seu clamor em
favor da unidade territorial da Bahia. Pretendo agora,
num outro momento, expressar perante esta Cas-a aquilo
que a representação política baiana na Assembléia Na­
cional Constituinte deseja, ela que é formada por qua­
renta e dois Parlamentares - Deputados Federais Cons­
tituintes e Senadores Constituintes. Por quarenta dos seus
representantes, expressou a esta casa o desejo de man­
ter-se unida. Então, a Bahia toda, na sua representação
política proporcional e no voto majoritário do Senado,
através de sua representação política nesta Casa, manifes­
tou-se a favor da sua unidade. Quarenta dos seus quarenta
e dois representantes eleitos em todas as regiões do Estado
baiano manítestaram-se a favor da integridade territo­
rial daquele Estado, a favor da indivisibilidade do terri­
tório baiano. Não bastasse isso. pelo processo de demo­
cracia direta que esta Assembléia estabeleceu como um
dos seus momentos maiores, como um dos seus pontos
mais elogiáveis, a Bahia trouxe aqui, livre e espontanea-

mente, l;lma emenda popular em favor da sua unidade,
com mais de quatrocentos mil assinaturas colhidas em
apenas alguns dias de circulação no Estadó da Bahia.

E por que os baianos desejam que a Bahia se man­
tenha unida? Por que os baianos, na sua maioria dese­
j~ que a Bahia se mantenha una, indivisível, í~tegra?
Nao apenas por saudosismo, pela Hi&tória do Brasil, que
c.on!erm a Bahia a condição de berço da civilização bra­
síleira. Certamente que não, mas pelo que a Bahia ainda
pode fazer na sua luta por este País e pelo que precisa
fazer por suas regiões do extremo sul, do oeste, do su­
doeste, da Chapada Diamantina. Pelo que ainda pode
construír é que estamos, perante a Assembléia Nacional
Constituinte, pugnando pela reflexão dos nobres Consti­
tuntes a fim de que a Bahia seja mantida íntegra e indi­
visivel.

Reconhecemos que a Bahia passou por um momento
difícil; reconhecemos que a Bahia passou por um mo­
mento político de profunda discriminacão contra as re­
giões do sul, base da proposta separatista do eminente
Constituinte Fernando Gomes. Reconhecemos isso, mas
entendemos que não é a discriminação política even­
tual~'ente praticada por quem está no Governo que deva
seryu de 'base para qualquer projeto separatista, pois, se
aSSIm fosse, quem sabe se amanhã, constituído ° Estado
de Santa Cruz, também o seu governador praticasse a
discriminação política em decorrência do que viria de ou­
tras regiões a propugnação pelas suas separações!

Então, o fato da discriminação política não é. nem
nunca foi, para nós da maioria esmagadora da repre­
sentação política da Bahia, um argumento capaz de nos
convencer. A discriminação política. ao contrário, terá
de ser respondida com uma luta política dos baianos que
~esejam que a Bahia conquiste cada vez mais um lugar
Iml?0iI"tante na Fed'eração e na vida política, econômica,
SOCIal e cultural deste País.

Também não desejamos a Bahia dividida porque en­
tendemos que o Estado de Santa Cruz não teria, hoje,
uma chance econômica razoável de se firmar em relação
àquílo que sobraria do Estado da Bahia, que está sendo
construído, formado e desenvolvido numa base industrial
de tecnologia de ponta. ouem sabe se para propiciar o
desenvolvimento industrial do sul, do extremo sul, do
oeste, do sudoeste e da região da Chapada Diamantina?
Eu diria das regiões vázías da Bahia, porque não é apenas
a região sul desse Estado, que é mais rica, que precisa
ter a sua base industrial, pois, se essa região clama, hoje,
por desenvolvimento, que dirá então a região pobre e pau­
pérrima do nordeste da Bahia. do São Francisco da Bahia?
Então, essa discriminação alegada, levantada e argumen­
tada pelo sul da Bahia, da monocultura do cacau, jamais
deve servír de base de fixacão paira a aprovação de um
projeto separatista, divisionista.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO GOMES - Per­
mite V Ex.a um aparte?

O SR. CORIOLANO SALES - Com muito prazer, nobre
Constituinte Fernando Gomes.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO GOMES - Sr.
Deputado Coriolano sales, eu queria dizer a V. Ex.a , que
ora defende a não-criação do Estado de Santa Cruz, que
essa emenda popular, com mais de quatrocentas mil assi­
naturas, não espelhá a verdade quanto a nosso projeto.
Primeiro, porque V. Ex.a afirmou que ela foi feita livre­
mente, e isso não é verdade. Vi muitos órgãos governa­
mentais, até a polícia, colhendo assinaturas para essa
emenda popular. Todos os órgãos do Governo da Bahia ­
Governo do PMDB, do qual faço parte e que ajudei a ele­
ger - estavam nessa campanha. Então, ela não foi livre,
porque até em São Paulo, no Viaduto do Chá, foram bus­
car esas assinaturas, além do que 99% das pessoas que
assinaram essa emenda não têm conhecimento do que se
passa na região sul da Bahia. Inclusive V. Ex.a que é de
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Vitória da Conquista, cidade que, criado o Estado de Santa
Cruz, ficará do nosso lado, não conhece bem o sul de nosso
Estado. V. Ex.a não sabe que o sul da Bahia tem hoje o
maior número de tuberculosos do Brasil e também o mais
alto índice de analfabetismo do Estado? Quanto à Histó­
ria, V. Ex.a está totalmente desinformado. O Brasil foi
descoberto em Porto Seguro e recebeu o nome de Terra
de Santa Cruz, depois mudado para Estado de Santa Cruz.
Ali se criou a Capitania de Porto Seguro. Após algum
tempo, foi a primeia Capital do Reino, denominada Bahia
de Todos os Santos. Transferida a Capital para o Rio de
Janeiro, M· Capitanias de Porto Seguro e de Ilhéus foram
anexadas à Bahia. Mas nós, do sul do Estado, sempre nos
sentimos separados da Capital. Até hoje, no sul da Bahia,
quando alguém vai a Salvador, diz: "Vou para a Bahia".
Desta forma, expressamos nosso desejo de voltar ao que
éramos antigamente, ou seja, a ser as Capitanias de Porto
Seguro e de Ilhéus, que a Bahia tomou. V. Ex.a afirma,
com propriedade, que o sul da Bahia está abandonado,
embora ali existam riquezas, como a pecuária, o cacau e
outros produtos da agricultura. Mas o sul da Bahia tem
sido marginalizado. Pergunta-se: há quantos anos o Go­
verno Fed-eral não pensa no sul da Bahia? Sequer os go­
vernos estaduais passam por lá, depois que levaram bi­
lhões de dólares, produto da venda de cacau. Atualmente,
passamos pela maior crise da nossa História. Desde 1956,
não se via seca como a que estamos enfrentando neste
momento. Estivemos com o Governador da Bahia, pedindo
socorro, e haveremos de consegui-lo junto ao Governo
Federal.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - Pelo Regi­
mento, o orador dispõe de vinte minutos e o aparteante,
de um minuto. Solicito a V. Ex.a que conclua o aparte.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO GOMES - Sr.
Presidente, concluo dizendo ao Deputado Coriolano Sales
que tenho certeza de que esta Casa não criará qualquer
Estado. Este assunto será resolvido em plebiscito. Deixare­
mos que o povo decida se quer, ou não, criar o Estado de
Santa Cruz.

O SR. CORIOLANO SALES - Sr. Presidente e Srs.
Constituintes, o Constituinte Fernando Gomes não tem
razão nas questões que levanta. Ele próprio estabelece a
contradição quando diz que as assinaturas da emenda que
aqui trouxemos não foram colhidas livremente, mas obti­
das por intervenção da polícia. Ora, se o povo gostasse
tanto da polícia, certamente teria outra posição: obtería­
mos então milhões de assinaturas.

Este argumento do Constituinte Fernando Gomes evi­
dentemente não convence ninguém. S. Ex.a afirmou que
tinham sido colhidas assinaturas no Viaduto do Chá. Não
creio, em absoluto, que pudéssemos incorrer num erro dessa
natureza. As cópias da emenda foram distribuídas através
de postos em toda a Bahia. Elas estavam nas mesas das
repartições, nos locais públicos, nas ruas, e as pessoas assi­
naram livremente, quando quiseram e entenderam.

Além disto, quando o Constituinte Fernando Gomes,
levanta argumentos econômicos para sustentar o projeto
separatista, começa a demonstrar a existência de uma
.grande contradição. Efetivamente, o eíxo Ilhéus-Itabuna
é rico. Nunca se escondeu essa realidade. Mas é preciso
notar que, num levantamento da arrecadação do ICM a que
procedemos no ano de 1986, pudemos verificar que 50%
dessa arecadação eram provenientes dos vinte e nove Mu­
nicípios do eixo Ilhéus-Itabuna. Estes dados nos tornam
conscientes da pobreza que existe nos outros Municípios
da região. Excetuados os Municípios de Vitória da Con­
quista, Brumado, Jequié e Itapetinga, dificilmente tería­
mos respaldo econômico-financeiro dos outros Municipios
para sustentar a pesada máquina administrativa, no seu
tríplice aspecto: Executivo, Judiciário e Legislativo. E mais,
a arrecadação seria, nessa região, tomado o ano de 1986
como referência, inferior a 20%.

É preciso atentar para o fato de que a arrecadação
tributária na Bahia, em 1986, foi de 47,6-% na indústria, de
45,5% no comércio e de 6,9% na agropecuária, sendo que,
no total, o cacau dela participou com 6,9%. Pergunto se o
Estado a ser criado poderia sustentar-se única e exclusi­
vamente, pelo Cacau, sem ser comandado pelas bolsas de
Londres ou de Nova Iorque.

Ouço, com prazer, o Constituinte Mário Lima.
O SR. CONSTITUINTE MÁRIO LIMA Ilustre

Deput.ad? Coriolano /?ales, in~luo-me entre os quarenta
Oonstítuíntes da Bahía que nao concordam com a idéia
de dividi-la. Mas gostaria, primeiro, de destacar que a
Bahia houve por 'bem designá-lo para defender aqui essa
emenda, Tem V. Ex.a todos os títulos para merecer tal
ho~rar~a. ~as é preciso também lembrar que a Bahia de
hoje nao e a mesma do passado, que tinha apenas no
c3icau_ sua fonte de riqueza. Hoje a grandeza da Bahia
compos-se do pólo petroquímico do petróleo de Paulo
Afonso e da agricultura que se desenvolve no' oeste. Daí
termos a certeza da vitória desss movimento nascido
na Bahia livre e que contou com a participaçã~ do ilus­
tre Governador Waldíe Pires, dos intelectuais, dos artis­
tas -e do povo, em geral, porque as mais de 400 mil assí­
n~turas que o subscr~vem são provenientes do povo hu­
mílds -e livre da Bahia. Este aparte tem a finalidade de
emprestar a V. Ex.a nossa solidariedade e diz-er que acre­
dítamos que a Bahia não será dividida. Não o será por­
que nós, seus lid~res políticos, não queiramos, mas sim
porque o povo baiano não concordará com essa divisão:
suas tradições- e a sua cultura não podem s-er fragmen­
tadas.

. O SR. CORIOLANO SALES - Sr. Constituinte Mário
Lima, incorporo o aparte de V. Ex.a à defesa que formulo.

O SR. CONSTITUINTE DOMINGOS LEONELLI
Permite-me V. Ex.a um aparte?

.0 SR. PRESIDENTE! (Nelson Carneiro) - Deputado
Coríolano Sales, comumco a V. Ex.a que seu tempo já
termínou C01?o os apartes superaram o tempo que lhes
e reservado, ínrormo a V. Ex.a que ainda tem dois mi­
nutos para concluir seu pronunciamento.

O SR. CORIOLANO SALES - Ouço o nobre Cons­
tituinte Domingos Leonelli.

O SR. CONSTITUINTE DOMINGOS LEONELLI _
Nobr-e Dep~tado Coriolano Sales, queira receber nossas
congratulações, V. Ex.a e o Governador Waldir Pires co­
mandam uma cruzada política e um movimento de mas­
sas que recusam a divisão do Estado da Bahia. Creio que
dentre os argumentos mais poderosos, aerolados pelos que
são contrários à divisão do nosso Estado encontra-se
aquele desenvolvido pelo Governador Waldir Pires, que
demonstrou matematleaments que o novo Estado seria
exportador de matérias-primas e, portanto, d-ependente
ínternaclonalmente. Isso em nada ajudaria ° conjunto da
Nação. Creio que a divisão do Estado da Bahia não só
não interessa ao nosso povo, como é um desservico à
Pátria, à unidade nacional e ao esforço que o Nordeste
vem realizando para superar sua condição de região ex­
portadora de matérias-primas e dependente da economia
nacional. Muito obrigado, nobre Deputado Coriolano Sa­
leso, e parabéns pelo seu esforço.

O SR. CORIOLANO SALES - Incorporo o aparte de
V. Ex.a ao meu pronunciamento.

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO LIMA - Nobre
Deputado Coriolano Sales, permite-me V. Ex.a um aparte?

O SR. CORIOLANO SALES - Se o Presidente me
permitir ouvir rapidamente o nobre Líder do PC do B
Haroldo Lima... '

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - Utilizando
a generosidade que tem caracterizado o comportamento
desta Presidência, permito que V. Ex.a ouea e responda a
este último aparte. "
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o SR. CORIOLANO SALES - Ouço, com prazer, o
nobre Constituinte Haroldo Lima.

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO LIMA - Muito
obrigado, nobre Presidente. Em primeiro lugar, agradeço
ao nobre orador a delicadeza da concessão do aparte e ao
nobre Presídente a tolerância dado o avanço do tempo.
Nobre Deputado Coriolano Sales, rapidamente quero ex­
pressar o apoio do PC do B a essa campanha que V. Ex.a
e o Governador Waldir Pires, juntamente com diversos
outros democratas baianos, encetaram contra a divisão
do Estado da Bahia. Estamos certos de que não corres­
ponde aos interesses dos baianos, da população do sul
do Estado, nem mesmo da do suposto Estado de Santa
Cruz, essa hipótese de dividir a Bahia. Nosso Estado não
só tem uma tradição como precisa de uma maior uni­
dade, justamente para superar os problemas históricos
que vêm afligindo a sua população há bastante tempo.

Não será com essa divisão que iremos superar o pro­
blemas do atraso ou teremos maiores recursos. V. Ex.a
expressou muito bem a parcimônia dos recursos existentes,
até para manter uma medíocre e fraca máquina estatal.
Além do mais, V. Ex.a também fez referência ao fato de
que o povo desses Municípios - supostamente participan­
tes do Estado de Santa Cruz - sequer foi ouvido. Para
encerrar, nobre Deputado Coriolano Sales, gostaria de di­
zer que eu mesmo sou da região que formaria o Estado
de Santa Cruz e, portanto, deixaria de ser baiano. Sou da
cidade de Caitité. O nobre Deputado que defende a divisão
do Estado sequer a conhece. A população de Caitité, de
Guanambi, da região do São Francisco, da qual faço parte,
nem tem idéia de que esta discussão está sendo posta em
termos de uma conseqüência maior. Na verdade, não que­
remos participar da divisão queremos, isto sim, empreen­
der um esforço maior para manter a Bahia unida, junta­
mente com o Brasil. Só assim haveremos de conseguir
melhor posição social, política e econômica em nossa Pá­
tria.

O SR. CORIOLANO SALES - Constituinte Haroldo
Lima, incorporo ao meu discurso, com muito prazer, o
aparte de V. Ex.a

O SR. OONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA - Pe!­
míta V. Ex.a um aparte. Eu me incorporo aos que estao
contra a divisão do Estado da Bahia. Deputado Coriolano
Sales, quero dizer a V. Ex.a que trago o apoio e a solida­
riedade de Constituinte - aliás, já expressa em emendas
que apresentei - não apenas por ser contra a divisão do
Estado da Bahia, mas por entender que o que deve cons­
tar da Constituição, de sua parte permanente são os cri­
térios pelos quais os Estados podem separar-se, em cir­
cunstâncias especiais. Não devem as Disposições Transi­
tórias permitir a criação de Estados, até porque, se o fize­
rem, será havida por inconstitucional, em relação ao que
contém a parte permanente. Sr. Presidente, a Bahia é uma
só. Muito bem disse Jorge Amado, quando lhe perguntaram
o que achava sobre a divisão da Bahia - tendo ele nascido
em Itabuna: "Nasci baiano e pretendo morrer baiano." Sr.
Deputado Coriolano Sales, expresso, assim, :; V. Ex.a .a
minha solidaredade e a certeza de que haverá um movi­
mento global, não apenas o da Comissão de Sistematiza­
ção, que impedirá a divisão da Bahia.

O SR. CORIOLANO SALES - Sr. Presidente, para
concluir, desejo deixar registrado, desta tribuna, a posição
da Assembléia Legislativa da Bahia, expressa por sessenta
e dois dos seus sessenta e três Deputados, contrária à
divisão do Estado, ao fracionamento do território baiano,
em favor da sua unidade territorial, da indivisibilidade da
Terra de Todos os Santos.

Quero também deixar registrada a moção de apoio do
Congresso Nacional de Deputados Estaduais, realizado em
Salvador, no dia 20 de julho de 1987, que foi desfavorável
à criação do Estado de Santa Cruz. Igualmente deixa regis­
trada a moção de apoio à integridade territorial da Bahia,

assinada por 404 dos Delegados do PMDB, presentes à
Convenção Nacional Extraordinária do PMDB, realizada
aqui, em Brasília, neste exato local.

Pugnamos não por mera unidade territorial da Bahia,
mas por sua unidade histórica, cultural, moral e social,
pelo que ela ainda pode realizar em favor da libertação
deste País, em prol do povo baiano e da conquista da sua
verdadeia liberdade. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - Concedo
a palavra ao Prof. Léo São Mateus, economista e Pro­
fessor da Universidade de Santa Cruz, que defenderá a
Emenda Popular n.O 113, da criação do Estado de Santa
Cruz, representando as entidades responsáveis: Câmara
Municipal de Jus.sari/BA; Associação de Moradores do
Bairro de São Caetano; Itabuna, e Associação de Mora­
dores do Bairro de São Pedro, Jtabuna, Número de assi­
naturas, 31.237.

O SR. L:H:O SÃO MATEUS - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, componentes da Comissão de Sistemati­
zação da Constituinte, recebemos a honrosa incumbência
de vir' aqui defender a proposta anunciada, em nome de
uma parcela da população do Estado da Bahia, especi­
ficamente daquela que moureja no polígono do futuro
~tado de Santa Cruz. Nesta feliz oportunidade, em me­
dida que me pareceu de bom senso, a Assembléia Na­
cional Constituinte dá ao povo oportunidade de falar e
mostrar as razões principais que sustentam a tese da
criação do Estado de Santa Cruz.

:H: hora de revermos, com seriedade e objetividade, a
necessidade de reduzir o gigantismo de muitos Estados
do Brasil. Se, em verdade, tamanho fosse documento, ou
elemento essencial ao desenvolvimento do nível de vida
das populações, o Amazonas seria inegavelmente a maior
potência de todo Brasil. Meu Estado natal, Sergipe, se­
quer teria oportunidade de se fazer presente a esta Casa.
Muito menos o Estado do Espírito Santo, com 58 Muni­
cípios apenas, teria oportunidade de sobreviver altaneí­
ramente, pelejando por melhor situação de vida do seu
povo, E a Bahia gigante, 'crescida, com cerca de 10 mi­
lhões de habitantes, não apresenta um quadro relativo
de pobreza maior do que o meu Estado, Sergipe, ou o
Espírito Santo? Porventura algum dos Srs. Constituinte
baianos, que têm o dever de defender a unidade da Bahia,
sabem se no Espírito Santo há algum Munícípio sem tele­
comunicação? Não há. Perguntem se todas as sedes dos
Municípios do Espírito Santo não se encontram lígadas
por estradas asfaltadas. É um fato. Não é possível que
num polígono como esse - volto ainda a citar o E&tado
do Espírito Santo, vizinho do novo Estado de Santa Cruz
- que tem como estrada principal a BR-I01, a inte!l."li­
gação entre suas comunidades não seja feita por estradas
federais e, sim, por estradas do Governo estadual. E o
que temos nesse polígono de 236 mil km2? Temos a BR­
101, a BR-116 e a BR-415, cuja reconstrução, iniciada há
dez anos, até hoje não foi concluída, porque o Estado
não se fez presente nem se compenetrou do seu papel
no desenvolvimento da região.

Caetité, do Constituinte Haroldo Lama, foi um centro
de cultura importante, um pólo de desenvolvimento, um
bastião da região centro-oeste da Bahia. E que repre­
senta Caetité, culturalmente, hoje, Srs. Constituintes?
Está bem aquém na qualidade e quantidade de ensino.
Isso porque, em verdade, esses serviços básicos, no Es­
tado da Bahia, têm caído bastante de qualidade. Be o
Deputado Coriolano Sales fala aqui em precários serviços
da máquina estatal, pergunbar-Ihe-ía se precáría é a
Justiça da Bahia, com muitas comarcas sem juizes, se
precária são a Segurança Públíca e a saúde da Bahia.

E o que nos apresentam os ilustres políticos, inclu­
sive os tradicionais, da Bahia? Apresentam-nos discursos
em termos de unidade da história do pais, da unidade
cultural da Bahia, mas esquecem-se de comparar, no
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tempo, o empobrecimento relativo dessa região. O Depu­
tado Coriolano Sales, ao dizer aqui que o cacau repre­
senta apenas 6% da renda da Bahia, esqueceu-se de que,
há 30 anos, ele representou 62% da formação do produto
do Estado. Como pode a Bahia partir para o seu pólo
petroquímico, para essa concentração absoluta de riqueza
na região metropolitana senão por um processo de má
administração das potencialidades da nossa própria re­
gião e do seu interior?

Ouvimos um Constituinte pregar a indivisibilidade
da Bahia, do mesmo modo que alguns Ministros impor­
tantes deste País pregaram a necessidade de deixar cres­
cer o bolo para, depois, repartir a renda nacional. E o
que se fez neste tempo todo? Cresceu o bolo das regiões
metropolitanas, a fim de empobrecê-las em termos re­
lativos. Parte-se para uma indústria de tecnologia de
ponta dizendo-se que, a partir daí, sobrará dinheiro para
o desenvolvimento de regiões atrasadas como essa. Temos
na lavoura cacaueíra, inegavelmente, um vetor impor­
tante dessa economia, porque são mais de 800 bilhões
de dólares exportados. Esse, sim, é um vetor de desen­
volvimento, o que não acontece só com o cacau. Temos,
por exemplo, cerca de 4 milhões de bovinos, o que repre­
senta um bovino para cada habitante; temos lavouras
de café, de algodão e um comércio intenso. É é essa a
distribuição atual dessa região: 47% na formação do pro­
duto agrícola: 30% de serviços; e 23% de indústrias. Desse
total, 47% da mão-de-obra empregada ainda estão no
setor agrícola, fato que a emenda que propõe essa divisão
quer desconhecer; dessa mão-de-obra, apenas 23% estão
no setor industrial e o restante no setor de serviços.

Querem negar o papel do Estado como indutor, pro­
motor e, até, responsável pelo atraso de desenvolvimento
das populações. É muito importante que esa parcela da
população baiana se organize social e politicamente, a
fim de desenvolver suas potencialidades.

Não pensem V. Ex.as que entre os quatro milhões de
habitantes que hoje vivem no polígono temos apenas um
quadro de pobreza. E praticam uma injustiça contra o ilus­
tre Constituinte Fernando Gomes quando dizem que esse
projeto só tem objetivos de promoção pessoal. Talvez
desconheçam os Srs. Constituintes que por trás desse mo­
vimento, desse despertar de consciência para a organização
do seu povo e de suas potencialidades, como também de
seu conseqüente desenvolvimento, existem nessa população
mais de quatro mil profissionais de nível superior, dentre
os quais mais de quatrocentos com curso de mestrado.

Essa região possui 60.000 km 2 de trópico úmido. Para
V. Ex.as terem uma noção dessa grandeza, ela representa
apenas 1% do trópico úmido existente na América Latina
- um por cento apenas, repito - mas representa a maior
produção de toda a América Latina em termos de trópico
úmido. Esse 1% produz mais do que o restante do trópico
úmido da América Latina. Isso, sim, nobres Constituin­
tes, é cultura, uma cultura tropical ajustada a uma rea­
lidade. Nosso potencial, por excelência, destina-se a produ­
zir óleos vegetais, alimentos nobres, a explorar nossos
recursos minerais e nosso potencial camaroneiro na costa
desse novo Estado. São cerca de 40 mil hectares de áreas
próprias para o camarão que, se explorados, representa­
riam mais de três bilhões de dólares. Só esta área repre­
senta muito mais do que todo o pólo petroquímíco com a
sua duplicação. Vejam bem que o cacau - como essa re­
gião tem servido para subsidiar a indústria de ponta que
aí está se falando - nunca foi gravoso. Podemos assistir
a um quadro de pobreza e conhecermos nossas potencia­
lidades.

Ouço o Sr. Coriolano Sales.
O SR. CORIOLANO SALES - Eminente expositor e

amigo, antes de mais nada devo dizer-lhe que não me
inscrevo entre aqueles que jogam pedra no Deputado Fer­
nando Gomes. Muito pelo contrário, considero-o um ho-

mem de bem, um Parlametnar responsável. Em todos os
debates dos quais tenho participado acerca desta questão
tenho sempre emitido essa opinião com absoluta tranqüi­
lidade. V. Ex.a já pôde testemunhar minha posição acerca
da opinião do eminente Constituinte Fernando Gomes.
Quero inserir no pronunciamento de V. Ex.a uma opinião _..

O SR. LÉO SÃO MATEUS - Peço a V. Ex.a que seja
rápido, porque meu tempo é curto.

O SR. CORIOLANO SALES - O Constituinte Fernando
Gomes aparteou-o durante três minutos.

O SR. Ll!:O SÃO MATEUS - O tempo é meu e não de
S. Ex.a

O BR. CORIOLANO SALES - Mas V. s.a está defen­
dendo o ponto de vista do eminente Constituinte Fernando
Gomes.

O SR. LÉO SÃO MATEUS - Estou defendendo antes
de tudo um ponto de vista de consciência.

O SR. CORIOLANO SALES - O que o Constituinte
Fernando Gomes defende é o objeto da emenda.

O SR. LÉO SÃO MATEUS - Estou apoiando a criação
do novo Estado, mas, antes de querer ser um teleguiado
do Constituinte Fernando Gomes, sou homem livre e inde­
pendente e aqui estou com essa posição.

O SR. CORIOLANO SALES - A questão de ser ou não
teleguiado corre por conta de V. s.a É uma mea culpa que
V. s.a está fazendo da tribuna, e nada tenho a ver com
isso.

O BR. LÉO BÃO MATEUS - É uma presunção de
V. Ex.a

O SR. CORIOLANO SALES - V. s.a pode falar com
absoluta tranqüilidade, porque tem uma postura educada.
Estou-me dirigindo a V. s.a também de forma educada.
Trate-me com respeito, da mesma forma como o faço
com V. s.a

O SR. LÉO SÃO MATEUS - Respeito quem está pe­
dindo sou eu, nobre Deputado.

O SR. CORIOLANO SALES - Quero dizer que V. s.a
está assumindo uma posição inteiramente equivocada.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - Nobre ora­
dor, tendo concedido o aparte, V. s.a deve ouvir o apar­
teante, para depois responder a ele e manter o diálogo.
Se V. s.a não quiser conceder o aparte muito bem, mas,
Se o conceder, deve ouvi o aparteante e depois contradi­
tá-lo. Como o tempo de V. s.a se está esgotando, peço
a S. Ex.a, o Deputado Coriolano Sales, que conclua o aparte.

O SR. CORIOLANO SALES - Concluirei o aparte que
o expositor não me deixou formular. S. s.a passou a ado­
tar uma outra postura que não a Ida concessão. Mas queria
que o expositor respondesse se é ou não verdade que a
receita decorrente do cacau seria responsável, na receita
tributária do novo Estado, pelo percentual de aproxima­
damente 60%.

O SR. LÉO SÃO MATEUS - Em primeiro lugar, V. Ex.a
compara dados. Mas, em uma das principais atividades da­
quela região, a pecuária bovina e a produção de leite, bai­
xaram o ICM para 1%, em 1986. Dessa forma, o dado que
V. Ex.a tarz não serve de comparação. Esse é o primeiro
ponto. Gostaria também de lembrar a V. Ex.a que não é
só de ICM que vive um Estado. As transferências da União
são hoje muito superiores à arrecadação do Estado da
Bahia. E mais do que isso: o orçamento do Estado da
Bahia é composto também pelo endividamento. E hoje é
o terceiro Estado mais endividado do País. Esse endivi­
damento foi distribuído proporcionalmente às necessidades
de cada região? As transferências dos recursos também
foram feitas? Darei um exemplo aos Srs. Constituintes.
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Quando no ano passado se distribuiu na Bahia a verba
da LBA para a alimentação de crianças no Projeto Casulo,
destinava-se a importância de 300 cruzados para cada
criança, mas, em verdade, o Estado da Bahia só distribuía
cerca de 20 cruzados. Para onde foi esse dinheiro? Não é
apenas isso. Quanto ao ICM, se considerarmos a máquina
arrecadadora lubrífícada para ganhar uma eleição, verifi­
caremos que no setor rural, setor primário, onde mais se
sofre a pressão política dos caciques deste Pais e daquele
Estado, é que se fizeram as maiores negociatas.

Quero dizer a V Ex.a, nobre Deputado, que, se o ilustre
Governador procurasse organizar a máquina arrecadadora
e empregasse melhor os recursos obtidos, garante que não
precisaríamos endividar-nos tanto. ~ o caso do novo Es­
tado de Santa Cruz: quer tomar consciência das suas po­
tencialidades porque as tem, e isso ninguém pode negar.
Mas temos de verificar que há 30 anos, quando o cacau re­
presentava de fato uma riqueza, houve um período de seca
e esse setor entrou em dificuldades. Quando a União saca­
va, durante anos a fio, sobre o cacau um confisco cambial
aterrador, o povo consciente dessa região pedia ao Governo
Federal que criasse uma taxa para o produto, a fim de
realizar seu próprio desenvolvimento. De quanto foi essa
taxa, Srs. Constituintes? Quinze por cento do produto FOB.
E o que fizeram o Estado da Bahia e a própria União? Ao
retirar de um produt-o tão importante essa extraordinária
contribuição, o que deram, em contrapartida, para desen­
volver a região? Nada. Ao contrário, tanto a União como
o Estado passaram a utilizar os recursos advindos da eco­
nomia do cacau para instalar serviços básicos, como postos
de saúde e a manutenção de inúmeras outras atividades.

O Instituto do Cacau, no Estado da Bahia, só este ano
deve arrecadar cerca de trezentos milhões de cruzados,
referente a 0,75% do cacau produzido. Para onde vai esse
dinheiro? Para quê?

Na verdade, aquela região possui recursos geoeconô­
micos da melhor qualidade e tem uma população muito
expressiva, pois a densidade demográfica daquela área é
superior a vinte habitantes por quilômetro quadrado
Mesmo na região pobre, de que eles falam; há centros
dinâmicos como Vitória da Conquista, Brumado, Caetité,
Bom Jesus da Lapa e Santa Maria da Vitória. No sul da
Bahia, com o qual o Deputado Ocríolano Sales foi injusto,
dizendo que não há potencial algum, encontra-se o maior
povoado do mundo, com mais de cem mil habitantes.
Não nos podemos esquecer das dinâmicas Itamaraju e
Teixeira de Freitas e do berço da nacionalidade - porto
Seguro .- com um potencial turístico impressionante.
O Estado da Bahia gasta muito divulgando sua 'Cultura
de berímbau, mas não sabe valorizar o potencial turís­
tico ·extraordinário, fonte de riqueza, constituído por Por­
to Seguro e todo o litoral. Devo dizer que respeito a po­
sição do defensor da não-divisão da Bahia, quando diz
que aquele Estado não pode enfraquecer-se politicamente.
Pergunto aos Srs. Constituintes: é correto que se divida
a Bahia para querer torná-la gigante em confronto com
o gigantismo de São Paulo, de Minas Gerais ou de outros
Estados, como fórmula de desenvolver a nacionalidade?
Será que vamos estabelecer um confronto de potências
como a União Soviética e Estados Unidos. <para realizar
nosso desenvolvimento? :Êl errôneo pensar 'assim. Os Es­
tados conscientes dos seus problemas precísam ter repre­
sentação política preparada e digna para defender os
interesses de suas populações

81'S. Oonstãtuíntes, acredito que para o Nordeste se
desenvolver não há necessidade de 'a Bahia tomar-se a
locomotiva, a fim de que depois os outros Estados possam
fazê-lo. Precisamos somar, somando também o Estado de
Santa Cruz, conscientes das nossas limitações e dificul­
dades, mas sobretudo determinados a fazer a grandeza e
o bem-estar do nosso povo, da nossa gente.

81'S. Constituintes, não tenho dúvda de que a redu­
ção da burocracia do Estado da Bahia é o melhor ca-

mínho para o primeiro passo da divisão do seu terrítórío,
É o melhor caminho que temos para tornar eficientes os
nossos serviços, públicos, para termos melhor segurança,
uma Justiça mais eficiente, mais educação, mais saúde
e sobretudo uma renda mais bem distribuída Vemos o
Estado de Santa Cruz como um futuro complexo agro­
industrial, em decorrência de sua dinamização e cons­
ciência. Mas é difícil enfrentarmos quarenta Constituintes
da bancada baiana. Se os defensores da não-divisão da
Bahia têm tanta convicção da hegemonia da vontade
popular, nada mais justo do que se empenharem os srs.
Constituintes ...

O SR. CONSTITUINTE :MAIRIO LIMA - Meu ex-co­
lega Léo São Mateus, concede-me um aparte?

O SR. Iili:O SÃO MATEUS Deixe-me concluir.
É muito importante que os Srs. Constituintes entreguem
esta decisão final a um plebiscito, a fim de que a popu­
lação a ser emancipada possa livremente escolher se quer
um novo Estado, ou se continua apenas com o Estado
uno, indivisível da Bahia. Este é o desafio que rasemos à
bancada 'baiana: que ela dê oportunidade ao povo para
decidir lívremente e encontrar a solução correta. (Palmas.)

Ouço, com prazer, o nobre Constituinte Mário Lima.

O SR. CONSTITUINTE MÁRIO LIMA - Meu caro
Léo São Mateus, é com alegria que o revejo, utilizando,
com o mesmo entusiasmo de estudante, a mesma tática
para expor suas idéias e evitar o debate. O Pólo Petro­
químico não foi mal admínístrado ; ele está ali localizado
porque tecnicamente é o local que lhe convém. A cultura
do cacau dá-se no sul da Bahia porque alí as condições de
clima e de solo lhe são propícias. Mas o que quero dizer
ao colega é que não se trata de entusiasmo passageiro
nem essa decisão de dividir a Bahia é novidade. Ela jli
foi apresentada nesta Casa por um Deputado da UDN,
Henrique Cardoso, e teve um fim melancólico. Mais uma
vez constato que essa idéia não terá futuro. O povo da
Bahia acredita que a grandeza do seu Estado é apurada
pelo cacau, pelo petróleo, pelo pólo petroquimíco e pelos
grãos do São Francisco. Meu amigo São Mateus, junte­
se V. Ex.a aos quarenta Constituintes da bancada baiana,
e vamos defender o sul da Bahia, juntamente com toda
a sua população.

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO LIMA - Caro
expositor Léo São Mateus, não é necessário dizer que
esposo seus pontos de vista, exatamente porque defendo
a inoportunidade dessa divisão. V. Ex.a, entretanto, situa
um problema que me parece deva ser ferido aqui, aber­
tamente. V. Ex.a considera necessária a divisão, posto
que está existindo desigualdade econômica naquela re­
gião ,e certo grau de deformação no desenvolvimento eco­
nômico da Bahia. Gostaria de dizer, prezado amigo São
Mateus, que, na Bahia, como, de resto, no Brasil, exíste
um problema que está por traz de toda essa movimenta­
ção, da qual V. Ex.a, aqui e agora, é expressão. Existe
atraso ou abandono no interior da Bahia por culpa de
setores que, durante muito tempo, ficaram acostumados
a gerir um negócio só visto nas áreas metropolitanas,
fazendo com que regiões como as do sul e do oeste do
Estatdo da Bah)l.a ficassem relegadas! íao esquecimento.
Quanto a isto, estou de pleno acordo. Só discordo de V. Ex ....
quando afirma que a solução para esse problema seria
fracionar um conjunto que já é débil e, dividido, será
ainda mais fraco. V. Ex.a faz referência à minha cidade,
Caetité, que outrora teve uma tradição cultural e que
hoje está abandonada, marginalizada do processo polí­
tico. Encaro este fenômeno como fruto da política que
os governos, especialmente nas últimas duas ou três dé­
cadas, seguiram: abandonar o interior da Bahia. Estou
convencido, meu caro Léo Mateus, que a solução para
esse problema é lutarmos por um governo democrático
na Bahia e no Brasil e por uma política que não seja
posta em prática ao arrepio dos setores interioranos nem
das camadas mais simples da população baiana.
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o SR. LÉO SãO MATEUS - Agra,deço a V. Ex.a o
aparte. Ouço o nobre colega Fernando Gomes.

O SR. FERNANDO GOMES - Meu prezado amigo
Léo Mateus, desejo cumprímentá-lo pela explanação que
faz e dizer da minha certeza de que os Constituintes que
estão assistindo a ela, neste plenário e nos seus ganínetes,
definirão sua posição sobre os projetos de criação - n~o
de divisão de novos Estados. Queremos, não só na Bahía
redívldír o Brasil para melhor administrá-lo V. Ex.a, com
muita propriedade, expõe os seus pontos de vista. Rece­
ba meus parabéns e tenha a certeza de que vamos vencer,
pois queremos apenas que o povo, livre e soberano, atra­
vés do plebiscito, diga sim ou não à criação do 110VO Es­
tado, que tanto pod-erá ser o de Sa~ta Cruz como o Es­
tado da Bahia de Santa Cruz - ha emenda nes-se sen­
tido - ou, ainda, a Bahia do Sul.

O SR. LÉO SãO MATEUS - Agradeço a V. Ex.a o
aparte.

Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Constituintes, encerrarei
minhas palavras r-eafirmando, como questão vital, e não
de princípio, apenas, que é neeessárío reduzir o tamanho
da burocracia do Estado neste Pais. Se é verdade que a
União centraliza recursos excessivos. de poder de decisão,
é verdade também que os Estados, com ações interme­
diárias concentram muito mais poder. Não podemos admi­
tir que se continue esmagando o potencial de um ~0I?­
plexo agroindustrial nem o desenvolvimento hermõníco
em todas as regiões mais desconcentradas. Não podemos
admitir, sobretudo no Estado da Bahia, que legiões de
habitantes do ínteríos.. trabalhem para o agigantamento
das grandes regiões metropolitanas, tornadas megalópo­
les quase ingovernáveis. Não gostaríamos de ver a noss-a
Salv-ador - que V. Ex.a tão bem conheceu - bem ,como
o Rio de .raneiro boêmio transformados em megalópoles
íngovernáveis, onde a pobr-eza relativa se torna mais vio­
lenta do que a do próprio interior. Isso é o que está ocor­
rendo no País, em inúmeros Estados.

Em nome desta convicção - sendo o Estado o princi­
pal indutor, promotor e até agente do desenvolvimento ­
é preciso voltarmos ao interior. Tomemos uma nova posi­
ção, reorganizando o povo e a sociedade no seu aspecto
social e político. Só assim poderemos dizer que entraremos
no ano 2.000, se Deus quiser, enxergando alguma coisa
melhor para este País, que se diz rico e industrializado,
mas onde infelizmente, cada vez mais, a fome, a pobreza,
a miséria e a marginalidade aumentam.

Isto é o que está ocorrendo no País, meus senhores.
(P.almas.)

(Durante a exposição do sr. Léo São Mateus, assume
a Presídêncía o Sr. Constituinte Celso Dourado.)

O SR. P1RESIDENTE (Celso Dourado) - Concedo a
palavra ao Dr, Osmar Laustenschleiger, representante da
Sociedade nara o Desenvolvimento e Emancipação do
Iguaçu da -Ordem dos Advogados do Brasil, Subseccional
de Cascavel, e da Associação Comercial e Industrial de
Cascavel.

O SR OSMAR LAUTENSCHLEIGER - Sr. Presiden­
te, ars. c"onstituintes, em nome da sociedade subscritora
da emenda papular que objetiva a criação do Estado do
Iguaçu, cabe-nos a honrosa delegação- de fazer sua apre­
sentação, exposição e defesa. Esta emenda já foi proposta
na Comissão da Organização do Estado por dois ilustres
Constituintes da região e, no entanto, não teve acolhida,
sob a alegação, por parte de Constituintes do Paraná e
de Santa Catarina, de que a idéia era de poucos e não da
população que visava se emancipar. Vale ressaltar que a
região do Iguaçu constituía o antigo Território Fede1'.al
do Iguaçu, que, por um ato Ida Assembléia Nacional Cons­
tituinte de 1946, nas suas Disposições Transitórias, foi pura
e simplesmente extinto e incorporado 3;OS Estados do Pa­
raná e de Santa Catarina. Pois bem, diante da inverídica

alegação na oomíssâo Temática, de que não existia supor­
te popular para a criação do Estado, partiram, então, os
expansíonístas íguaçuanos para a busca desse apoio, e em
tempo recorde, em questão de poucas semanas - vindos
até pelo correio, porque não há uma estrutura política
atrás disso; o que existe é uma base popular - juntaram
41.234 assinaturas, por mais 59 mil, hoje engrossadas ­
embora chegadas fora do prazo regimental, para serem
apresentadas junto com a emenda. Chegamos, por assim
dizer, a praticamente 100 mil assinaturas. Ora, dessa for­
ma, está veemente demonstrada a inveracidade da afír­
mação de que a emencipação do Iguaçu é apenas idéia de
alguns poucos.

A outra alegação do ilustre Relator da Comissão Te­
mática foi a de que essa não é matéria constitucional, mas
infra-constitucional. Daremos resposta a isso no decorrer
de nossos trabalhos. O que desej amos demonstrar é que a
vontade daquela população, ,de criar um novo Estado, é
muito antiga, data de 1967, quando se constituiu uma so­
ciedade pró-desenvolvimento e emancipação do Iguaçu,
inconformados que estavam os íguaçuanos com a extinção
do Território. Se não tivesse acontecida essa extinção, o
Território ter-se-ia desenvolvido naturalmente, para se
constituir em novo Estado, a exemplo do que ocorreu com
os Territórios de Rondônia e do Acre.

Iguaçu, hoje, sem dúvida alguma, como demonstrare­
mos a seguir pelos dados que temos em mãos, é o mais
viável dos nos os Estados que se pretendem criar. Digo
isto sem menosprezar os demais. É um direito das popula­
ções o desej o de verem emancipadas suas áreas para cons­
tituírem novas Unidades da Federação, nessa anacrônica
divisão territorial do Brasil. Rebelar-se contra isso e bus­
car sua autonomia é um direito de todos. Mas, como dizia,
entendemos que, de todos os Estados que se pretendem
criar, o mais viável, pela sua pujança econômica, pela sua
população homogênea, pela sua capacidade de trabalho e
de produzir, sem jamais ter dependido de benefícios ofi­
ciais dos respectivos Estados, sequer da União, é o Estado
do Iguaçu.

Srs. Constituintes, faremos rapidamente um pequeno
demonstrativo do que é o Iguaçu, quanto à sua área, à
sua população e à sua economia. Quanto à sua área, o
novo Estado terá uma superfície de 68 mil quilômetros
quadrados. Ainda teremos três vezes o tamanho de sergipe,
mais de duas vezes o tamanho de Alagoas, e seremos maio­
res do que o Rio de .raneiro, o Espírito Santo, a Paraíba e
o Rio Grande do Norte. Por conseguinte, mesmo em ex­
tensão territorial um Estado médio, mas com grande ca­
pacidade de se auto-sustentar e de se automanter.

Ouço com prazer, o nobre Constituinte Osvaldo
Macedo.

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO MACEDO - Sr.
Osmar Lautenschleiger, que aqui defende a criação do
Estado de Iguaçu, sou paranaense, filho do norte do meu
:Paraná - 'Como dizia uma música muito popular do
tempo da colonização e do desbravamento do norte do
Paraná. Além de paranaense, sou profundamente paranís­
ta e tenho um orgulho muito grande do meu Estado.
Talvez V. Ex.a não conheça bem as raízes paranaenses,
porque veio há pouco tempo do Rio Grande do Sul para
o Paraná, mas sabe que o nosso Estado nos é muito caro;
nossa história nos é muito importante. .rá houve até quem
quisesse propor a criação do Estado do Paranapanema,
separando o norte do sul do Paraná. É inviável a propos­
ta. Não sei por que dividir um Estado para enfraquecê-lo
ainda mais. Agora se propõe a criação do Estado do Igua­
çu. No oeste e no sudoeste do Paraná, ainda há muitos
gaúchos e eatarínenses que ajudaram a construir e a co­
lonizar aquela terra. Uma parte de Santa Catarina faz
fronteira com o Paraguai e com a Argentina. O Paraguai,
por exemplo, é um país que não tem mar, utiliza-se do
Porto de Paranaguá para exportação dos seus produtos.
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Pretender dividir o Paraná é uma proposta inviável, anti­
paranaense e injustificada nas bases históricas, culturais
e econômicas. V. Ex.a tem toda a oportunidade e é um di­
reito seu, desta tribuna da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, trazendo uma emenda popular, de defender sua
idéia. Mas estou feliz, ao mesmo tempo, porque sei que
esta idéia é inviável e que, pelo bem do Paraná, ela não
!passará.

O SR. OSMAR LAUTENSCHLEIGER - Agradeço ao
ilustre Constituinte o aparte, a que responderei no
momento oportuno. Agora, pelo vênia para terminar a
exposição de motivos que leva não apenas a minha pessoa
- hoje defendo esta idéia - mas toda a população in­
teressada na questão a reivindicar a realização de um
plebiscito. Desafio V. Ex.a, se realizado hoje, na área
emancipada, o plebiscito, seguramente teríamos 90% da
população a favor, senão mais.

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO MACEDO - Acei­
to o desafio.

O SR. OSMAR LAUTENSCHLEIGER - Continuando,
Sr. Presidente em área territorial, teremos ainda um ex­
celente Estado, com uma população de três milhões de
habitantes. De todos os novos Estados que se pretendem
criar, teremos a maior densidade demográfica. Se não me
engano, o Estado de Santa Cruz, que se pretende criar
no sul da Bahia, se criado, terá uma densidade demo­
gráfica de 15 habitantes por quilômetro quadrado; Igua­
çu, 49 habitantes por quilômetro quadrado. Em números
absolutos, ainda seria, de todos os Estados que se preten­
dem criar nesta Constituinte, o segundo, com três milhões
de habitantes, numa estimativa de 1985. Há outro aspec­
to. As regiões do oeste catarínense e paranaense nada
têm em comum, e suas populações nada têm de paranís­
tas, porque nunca estiveram sob a proteção ou estímulo
do Paraná e de Santa Catarina para colonizá-las.

O extinto Território Federal do Iguaçu, criado em
1946 por decreto-lei do Presidente Getúlio Vargas, visava
justamente a proteger aquela área, cobiçada pelo Pa­
raguai e Argentina, portanto palco de permanentes 'Con­
flitos entre Brasil e Argentina.

Temos aqui o fato histórico de o Presidente Cleveland
ter sido designado como árbitro em uma questão de limi­
tes entre o Brasil e Argentina. Incluíve temos hoje no
Paraná a cidade de Clevelândia, em homenagem ao Pre­
sidente, depois do conflito entre Santa Catarina e Pa­
raná. E digo ao ilustre Constituinte de Santa Catarina:
essa região não pertencia a Santa Catarina...

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO MACEDO - Sou do
Paraná.

O SR. OSMAR LAUTENSCHLEIGER - '" na Guerra
do Contestado, pois pertencia ao Paraná. Ela foi cedida
em um acerto. Então, nada há de historicidade, de pa­
ranísmo ou de catarinenses nessa região, que foi pura e
simplesmente...

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO MACEDO - Per­
mite-me V. s.a um aparte?

O SR. OSMAR LAUTENSCHLEIGER - Ao final, con­
cederei o aparte a V. Ex.a

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO MACEDO - Apenas
nesse ponto, é importante que eu diga que V. S.a desco­
nhece a história do Paraná, porque as lutas pelo Contes­
tado travaram-se sobretudo na legendária Lapa.

O SR. OSMAR LAUTENSCHLEIGER - Em seguida,
com todo o prazer concederei o aparte a V. Ex.a.

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO MACEDO - líJ ex­
tremamente paranaense.

O SR. OSMAR LAUTENSCHLEIGER - A região toda
foi colonizada por iniciativa privada de agricultores pro­
venientes do Rio Grande do Sul, muitas vezes vítimas da

exploração imobiliária, montada pelos Governos do Paraná
e de Santa Catarina, com a finalidade de vender madeira
e não de explorar a terra, para explorar a erva-mate e
vendê-la aos argentinos.

Por isso, se a região foi colonizada, desenvolveu-se e
tornou-se indiscutivelmente uma das mais ricas e prós­
peras do País, talvez com a maior renda per capita do
Brasil. Isso se deve ao esforço dos agricultores que para lá
se deslocaram por sua própria conta, enfrentando inclusi­
ve a malária. Os paranaenses e catarinenses não queriam
essa área e chamavam pejorativamente de [acus os gaú­
chos que ali se' instalavam. Exploravam-se as vendas imo­
biliárias em terras que não acreditavam cultiváveis. Essa
a origem real do Oeste ca tarinense e paranaense.

Perguntaríamos, hoje, por que não se dar o direito à
população de se autodeterminar? A questão não pode ser
colocada pura e simplesmente em termos de poderio de
cada Estado. Estão aí os grandes Estados do Paraná, Mi­
nas Gerais e o grande Estado da Bahia. Nós, brasileiros,
somos responsáveis, e os Srs. Constituintes, mais do que
ninguém, perante a Nação, o povo e a população pelo que
interessa à população. Veja o nobre Constituinte que me
aparteou anteriormente se pode uma admínístração pú­
blica cuidar de São Miguel do Oeste ou de outras regiões
de Santa Catarina e do Paraná distantes mais de mil qui­
lômetros da capital, localizada no litoral? Ninguém preten­
de a criação pura e simples de um Estado via decreto. O
que se pretende é dar ao povo a oportunidade de se maní­
fe..star em plebiscito. li: isso, ou a democracia que pregamos
nao tem valor. Ou vale somente para algumas situações.

A população pede, em manifesto com milhares de as­
sinaturas - reconhecido pelo Regimento Interno da As­
semb}éia Nacional Constituinte - um plebiscito; dezenas
de Câmaras de Vereadores do Paraná e de Santa Catarina
também o pedem, em manifestos que tenho em mãos e
inclusive foram encaminhados à Comissão de Sistemati­
zação, podendo ser manuseados pelos srs. Constituintes.

A Assembléia Legislativa do Paraná aprovou moção
de apoio à criação do Estado de Iguaçu. Não se pode dizer,
portanto, que a idéia é absurda e não é viável. Os ígua­
çuanos pleiteiam tão-somente isso, que a Assembléia Na­
cional Constituinte, na sua forma democrática e sobera­
na de ser, garanta à população o plebiscito.

Sugiro aos ilustres Constituintes que hoje me apar­
teiam que se desloquem para a região do plebiscito e lu­
tem contra a criação do Estado. Isso seria mais democrá­
tico. Mas não aqui, pura e simplesmente inviabilizar a
idéia por meio de acertos e conchavos, como se violou o
direito daquela população extinguindo o Território Fe­
deral de Iguaçu. Hoje, sem dúvida por evolução natural
dos fatos, seria um Estado. '

Sr. Presidente, Srs. constituintes, antes de conceder o
aparte ao nobre Constituinte Osvaldo Macedo, gostaria,
rapidamente, de focalizar um dos argumentos que se usa
com muita freqüência contra a criação de Estado pela
Constituinte. Como se a Assembléia Nacional Constituinte
não fosse autônoma e soberana para decidir matéria dessa
natureza, inventaram um termo que é uma heresia jurídica:
matéria infraconstitucional. Ora, no dizer dos mestres, no
dizer de Hauriou, a Constituinte é uma super legalidade e
não admite restrições de norma sou de competência pre­
existentes. li: uma heresia jurídica, repito, dizer-se que a As­
sembléia Nacional Constituinte não pode criar soberana­
mente os Estados, Sabemos que na nova Constituição, que

está sendo elaborada, existem dispositivos de caráter perma­
nente, duradouro, não limitados no tempo, mas existem
também - e em todas as Constituições sempre foi assim­
as Disposições Transitórias. Exatamente nessas Disposições
Transitórias a sabedoria do Constituinte pode manifes­
tar-se reparando injustiças, saneando a mesma divisão
territorial prevista pela Constituição de 1891.
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o SiR. PRESIDENTE (Celso Dourado) - V. s.a dispõe
de apenas dois minutos.

O SR. OSMAR LA'ú"'TENSCHLEIGER - Concluirei, sr.
Presidente. Então, o que estamos pedindo, neste momento,
em nome de milhares de íguaçuanos - e tenho certeza de
que em nome de irmãos de outras regiões que também
pretendem a criação de outros Estados - é pura e sim­
plesmente ter direito ao plebiscito. Ai ter-se-á oportuni­
dade de comprovar se as lideranças que defendem a cria­
ção do novo Estado estão mentindo, ou se a verdade apere­
ce com um maciço sim da população querendo sua eman­
cipação.

Vejam V. Ex.as que o Brasil, em confronto com outras
nações, encontra-se em terrivel atraso quanto à redivisão
territorial. Os Estados Unidos têm 52 estados em uma área
geográfica mais ou menos igual a nossa; a Suiça, com
apenas dois terços do território do futuro Estado de Igua­
çu, possui 26 cantões autônomos; a França tem 55 depar­
tamentos.

Ora meus senhores, paramos no tempo. O pedido de
consulta popular ou de plebiscito, que se faz neste mo­
mento, apenas faz parte de uma tese geral da redivisão
territorial racional, lógica e correspondente à vontade
popular.

Sr. Presidente, meu tempo já está esgotado, mas
pediria a V. Ex.a tolerância para que eu possa ouvir, rapi­
damente, o nobre Constituinte Osvaldo Macedo.

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO MACEDO - Sr.
Osmar Lautenschleiger, quero apenas dizer a V. Ex.a que
defendo o direito da manifestação popular, na forma de
plebiscito.

O SR. OSMAR LAUTENSCHLEIGER - A emenda
expressa claramente isso, nobre Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO MACEDO - Sei
que a região na qual se pretende criar o Estado do Igua­
çu tem hoje no mínimo um milhão de eleitores.

O SR. OSMAR LAUTENSCHLEIGER - A região?
O SR. CONSTITUINTE OSVALDO MACEDO - É.

O SR. OSMAR LAUTENSCHLEIGER - A região tem
três milhões de habitantes.

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO MACEDO - Refi­
ro-me ao número de eleitores.

O SR. OSMAR LAUTENSCHLEIGER - Eleitores,
pode ser.

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO MACEDO ­
V. Ex.a trouxe uma emenda com assínturas de 41 mil
eleitores e fala em nome deles.

O SR. OSMAR LAUTENSCHLEIGER - Respondo a
V. Ex.a apenas o seguinte: foram apresentadas a favor
das diretas duas emendas na Comissão de Sistematização,
uma com 90 mil assinaturas e outra com 40 mil, colhidas
em todo o território nacional. Isso não é uma demons­
tração da vontade popular?

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO MACEDO ­
Eu mesmo redigi a emenda das diretas, se V. Ex.a não
sabe. Mas quero dizer que estou aqui para defender a sua
integridade, a inteireza da luta que o Paraná teve para
conquistar o Estado do Iguaçu.

O SR. OSMAR LAUTENSCHLEIGER - V. Ex.a é um
romântico, um lírico.

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO MACEDO ­
Eu, que tenho o umbigo enterrado em terras paranaen­
ses, falo com autoridade, parece-me, ao querer ver o Pa­
raná inteiro, valente e forte como sempre foi.

Muito obrigado a V. Ex.a pela atenção em conceder­
me o aparte.

O SR. OSMAR LAUTENSCHLEIGER - Sr. Presiden­
te, se for criado o Estado do Iguaçu, tenho certeza, pela
homogeneidade de sua população, pela excelência do seu
regime fundiário, cuja terra é quase toda usada pelos pro­
prietários, que possuem a média de trinta hectares para
cada um, jamais será necessário fazer uma reforma
agrária naquela região. Segundo um estudo abalizado feito
por professores, todos a nível de mestrado, da Universi­
dade de Santa Maria, que foi entregue à Comissão de
Sistematização e está à disposição de V. Ex.as, o Estado
emancipando tem uma população predominantemente
jovem: 80% da população têm menos de quarenta anos
e temos apenas 1,7% de pessoas acima de setenta anos
- isso é uma realidade populacional - e 60% dessa po­
pulação estão empregados no setor primário da agricultu­
ra. Então, é preciso que se dê a essa região a oportuni­
dade de criar um novo modelo de administração pública.
Queria apenas trazer um exemplo tirado desse estudo;
1,70% da população da área emancipada do Iguaçu de­
dicam-se à função pública, são funcionários públicos; os
demais, todos. são trabalhadores da terra, da indústria,
com alta produtividade.

Tenho certeza de que a Assembléia Nacional Cons­
tituinte, no seu senso democrático, na sua justiça, não
negará a essa população uma consulta popular, que será
imparcial, que pode ser a favor da emancipação ou contra.
Isso é democracia, isso é liberdade, esse é realmente o
papel popular da Assembléia Nacional Constituinte.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Celso Dourado) - Concedo a
palavra ao Sr. Darcy Martins Coelho, que defenderá a
Emenda Popular n.> 26, que trata da criação do Estado
do Tocantins. (Palznas.)

O SR. DARCY MARTINS COELHO - Sr. Presidente,
srs. Constituintes, Srs. Deputados Estaduais, Srs. Prefei­
tos, demais autoridades do meu Estado, prezados compa­
nheiros da Conorte e do Comitê, senhoras e senhores: a
despeito das opiniões contrárias às emendas populares
admitidas pelo Regimento Interno da Assembléia Nacio­
nal Constituinte, mantiveram elas o interesse nacional
sobre os trabalhos constituintes e, em particular, a Emen­
da Popular n.o 26/87, que dispõe sobre a criação do Es­
tado do Tocantins, expressa objetivamente a vontade do­
minante da população do Estado de Goiás e de todos os
representantes dos seus poderes constituidos.

Trago a contírmá-lo moção unânime dos 41 Depu­
tados da Assembléia Legislativa e manifestação expressa
do Governador do Estado, Dr. Henrique Santillo. Ao mes­
mo tempo invoco o testemunho dos Constituintes da
então Subcomissão dos Estados, mediante a unidade
observada, quando em reunião pública, em Goiânia, apro­
varam sugestão de norma considerada pelo seu Relator,
o Constituinte José Wilson Siqueira Campos.

Neste exato momento, a matéria de críacão do Es­
tado de Tocantins e de outros Estados tem o destaque do
art. 6.° das Dísposíções Transitórias, assim redigido:

"Na eleição de 15 de novembro de 1988, será
realizada consulta popular nos Estados de Goiás,
Bahia, Minas Gerais, Maranhão, Pará e Amazo­
nas e nos Territórios de Roraima e Amapá, para
a criação, respectivamente, dos Estados de To­
cantins, Santa Cruz, Triângulo, Maranhão do Sul,
Tapajós, Juruá, Roraima e Amapá.

Parágrafo único. Estará automaticamente
criado o Estado onde for favorável o resultado da
consulta, ocorrendo sua instalação na data da
posse do Governador eleito no pleito de 1990."

Afasta-se de uma solução pronta para uma causa
cul a conveniência e oportunidade se tornaram indiscuti~
veís, frente ao consenso alcançado no Estado interessado.
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A vacacio do fato criador consubstanciado na con­
sulta plebiscitária é uma protelação sob todos os títulos
nociva, a partir da constatação de que o processo legis­
lativo mesmo da criação do Estado do Tocantins inibe as
iniciativas do Governo do Estado de Goiás e dos Muni­
cípios da área, até por endividamento, enquanto que
protela o quadro de angústia 'e expectativa para as admi­
nistrações e o povo dos Municípios envolvidos, num dolo­
roso e prolongado vácuo político, administrativo, social.
econômico e financeiro.

O argumento forjado por alguns de que a criação de
Estados-membros não é matéria constitucional não condiz
com a tradição republicana brasileira. Não há no Direito
Constitucional interno distinção entre matéria constitu­
cional de conteúdo material ou formal. A distinção somen­
te existiu na Constituição do Império (art. 178 da Cons­
tituição de 1824):

uÉ só constitucional o que diz respeito aos
límites e atribuições respectivas dos Poderes Po­
líticos, 'e aos Direitos Políticos e individuais dos
cidadãos; tudo o que não é eonstítucíonal pode
ser alterado, sem as formalidades referidas pelas
Legislaturas ordinárias." ,

O constitucionalista pátrio José Afonso da Silva sin­
tetiza o pensamento quase unânime de que:

/tA ampliação do conteúdo da Oonstítuíeão
gerou a distinção, já vista, entre constituicão em
sentido material e constituição em sentido formal.
Segundo a dourtína tradicional, as prescrições
das constituições, que não se refiram à estrutu­
ra do Estado, à organização dos poderes seu exer­
cício e aos direitos do homem e respe'ctivas ga­
rantias, só são constitucionais em virtude da na­
tureza do documento a 'que aderem' por isso
diz-se que são constitucionais apenas do ponto d~
vista formal. Quase a unanimidade dos autores
acolhe essa doutrina. A despeito disso, permitimo­
nos ponderar que esse apego ao tradicional revela
incompreensão das dimensões do Direito Consti­
tucional contemporâneo. Tal fato se verifica, além
do mais, em conseqüência de não se arrolarem os
fins e os objetivos do Estado entre os elementos
essenciais que o constituem. Ora. concebida que a
finalidade (fins e objetivos a realizar) se insere
entre os elementos constitutivos do Estado e,
considerando a ampliação das funções estatais
atualmente, chegaremos à conclusão inelutável de
que o conceito de Direito Constitucional também
se ampliou, para compreender as normas fun­
damentais da ordenação estatal, ou, mais espe­
cificamente, para regular os princípios básicos re­
lativos ao território, à população, ao governo e às
finalidades do Estado e suas relações reeíprocas.
Diante disso, perde substância a doutrina que
pretende diferenciar constituição material e cons­
tituição formal e, pois, direito constitucional ma­
terial e direito constitucional formal" (Curso de
Direito Constitucional Positivo, 4.a ed., RT, p. 13).

Visto que adotamos a democracia representativa,
este Congresso representa os Estados e suas populações
e está investido de plenos poderes, inclusive para des­
membrar Estados, fundi-los e incorporá-los territoria!­
mente e o Ato das Dísposíções Transitõria.s não
interfere na concisão nem na síntesa do texto constitu­
cional, mesmo porque contempla teinas reservados a uma
solução temporária ou condicionalmente determinada.

O texto, porém, da criação do Estado do Tocantins,
como está no Substitutivo Bernardo Oabral, deixa ainda
o processo de criação sob o fatalismo de legislação comple­
mentar futura, pois não há como criá-lo e instalá-lo sem
as disposições atinentes aos recursos necessários e à

formação de seus quadros administrativos a legislação
pertinente.

Dá-se, com esse texto, à criação de Estados, trata­
mento similar ao de criação de Municípios, que se assenta
em realidade politico-administrativa diversa.

Por outro lado, o elastérío do processo de emancipa­
ção destinado aos Estados criados nas Disposições Tran­
sitórias, faz com que o clima de sintonia político-admi­
nistrativa que os conduz - no caso específico do Tocan­
tins, com unidade de pensamento da bancada eonstítuín­
te de Goiás, do seu Governador e de sua Assembléia Le­
gislativa - seja quebrado após o resultado favorável da
consulta popular, pelo refreamento da ação administrati­
va e longa inibição da máquina razendáría estadual, possi­
velmente estimulada por ação político-partidária fisioló­
gica, já visando à composição do governo da unidade
nascente, num processo desestabilizador da ação dos go­
vernos federal e do Estado-matriz, prejudicial ao bom
êxito da transição político-administrativa.

Bastam, pois, os dois aspectos: o dos efeitos admí­
nístratívos, políticos, fiscais, econômicos, sociais e fi­
nanceiros nocivos e o do risco da quebra da harmonia do
processo emancipacionista deflagrado nas unidades con­
templadas no texto ora debatido, para recomendar o
acolhimento da 'emenda popular que ora defendo, por
conter os instrumentos legais suficientes para a pronta
instalação do Estado do Tocantins, mediante a justifica­
cação incorporada ao seu texto.

Com muita honra, concedo o aparte ao nobre Cons­
tituinte José Freire.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ FREIRE - Nobre expo­
sitor Darcy Martins Coelho, V. s.a faz uma exposição bri­
lhante a respeito da motivação que levou os habitantes
da região do Tocantins a proporem à Assembléia Nacio­
nal Constituinte esta emenda popular, estribada no art. 24
do Regimento Interno desta Assembléia.

E aqui quero congratular-me com V. s.a pelo papel
importante que tem desempenhado à frente do Comitê
Pró-Criação do Estado do Tocantins. A coleta de assina­
turas e a publicidade que se deu ultimamente através
desse comitê. conjugadas com a Conorte, que há mais
tempo vem prestando excelentes trabalhos no Tocantins,
foram coroados de êxito, o que evidentemente, nos es­
timula, a mim e ao Deputado Siqueira Campos, a conti­
nuar nesta luta pela criação do Estado do Tocantins. O
que consta no substitutivo do Deputado Bernardo Cabral
já é o fruto daquela Emenda Siqueira Campos/José Freire,
apoiada pelos ilustres Constituintes de Goiás, que, sem
distinção de cor política-partidária, estão colaborando
para a criação do Estado do Tocantins. Quero dizer ainda,
não a V. s.a, porque tem conhecimento dos fatos, mas ao
Presidente da Casa e aos Srs. Constituintes, que o Estado
do Tocantins é diferente. Nele não há aqueles aspectos
há poucos instantes expostos da tribuna e do microfone
de apartes. Todos os partidos políticos existentes em
Goiás dão apoio à criação do Estado do Tocantins. As
bancadas federal e estadual, seus Senadores e Deputados,
enfim, todos estão de acordo com a criação do Estado do
Tocantins.

O Governador Henrique Santillo, que já se tinha ma­
nifestado favoravelmente, através da imprensa e de um
documento, teve oportunidade de fazer aquele brilhante
pronunciamento, quando os membros da Subcomissão dos
Estados, que estudava o problema, estiveram em Goiânia.
Os Deputados Estaduais da Assembléia Legislativa, com­
posta de 41 parlamentares, dão apoio integral à criação
do Estado do Tocantins. É uma área que ocupa 46% do
Estano de Goiás, praticamente a metade, COm um milhão
de habitantes e mais de 500 mil eleitores, onde há unís­
sona opinião a favor do Estado do Tocantins. Prefeitos,
Vereadores e líderes políticos estão todos de acordo. Não
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vejo por que esta Casa, que já deu duas vezes demons­
tração de apoio à criação do Estado do Tocantins, não dê
novamente apoio a esta luta libertária dos vales do Ara­
guaia e do Tocantins, 'que têm quase duzentos anos de
existência. A presença aqui de líderes políticos da Conorte
e de todos os segmentos da sociedade de Goiás, de Depu­
tados Estaduais e de Secretários de Estado, é uma de­
monstração patente e inequívoca de que Goiás quer a
criação do Estado do Tocantins. Cumprimento o nobre
orador pela exposição brilhante que faz. Parabéns. Viva o
Estado do Tocantins! (Muito bem! Palmas.)

O SR. DARCY MARTINS COELHO - Agradeço a
V. Ex.a o aparte.

Ouço, com muito prazer, o nobre Deputado Estadual
Coriolano Sales.

O SR. CORIOLANO SALES - Nobre expositor Darcy
Martins Coelho, na qualidade de expositor e também de
Deputado Estadual, Presidente da Assembléia Legislativa
da Bahia, quero prestar a nossa solidariedade, já mani­
festada quando uma representação da Assembléia Legis­
lativa de Goiás participava, na Bahia do I Congresso de
Deputados Estaduais. Naquela oportunidade, a represen­
tação de Goiás também manifestou sua solidariedade em
favor da unidade da Bahia. Estamos também manifes­
tando agora a nossa solidariedade à criação do Estado
do Tocantins. (Palmas.) Como disse há pouco um apar­
teante, é uma causa justa, e como tal recebe a solida­
riedade do Brasil inteiro. Como disseram o Deputado Totó
Cavalcanti e outros Deputados Estaduais de Goiás, quan­
do estiveram na Bahia, podemos constatar aqui na As­
sembléia Nacional Constituinte, em todos os instantes da
tramitação dessa proposta, que esta é uma causa que
recebe o apoio total dos Constituintes e de todo o Brasil.
Quero, pois, neste aparte manifestar a nossa solidarie­
dade, que sei que é de todos os Deputados Federais Cons­
tituintes da Bahia. Tenho certeza de que tenho do Cons­
tituinte Celso Dourado, representante da Bahia que está
a presidir esta sessão, o assentimento para fazer esta
manifestação de solidariedade à criação do Estado do
Tocantins. (Palmas.)

O SR DARCY MARTINS COELHO - Agradeço ao
nobre Deputado da Bahia a solidariedade.

O SR. CONSTITUINTE SIQUEIRA CAMPOS - Per­
mite-me V. s.a um aparte?

O SR. DARCY MARTINS COELHO - Com muita
honra, concedo o aparte ao nobre Constituinte Siqueira
Campos.

O SR. CONSTITUINTE SIQUEIRA CAMPOS - Dr.
Darcy Martins Coelho, causam muita emoção esta sessão
e a presença de V. s.a na tribuna. Isso me leva às páginas
da história da luta Iibertáría da altiva frente morena que
habita as belas e ensolaradas paragens do Tocantins e
do Araguaia, luta que chega aos 178 anos. A sua presença
e o magistral discurso que profere levam-me de volta ao
passado, evocando a extraordinária e heróica figura de
Joaquim Teotônio Segurado, primeiro Ouvidor Geral, ti­
tular da Comarca do Norte, criada por Dom João VI,
instalada a 9 de março de 1809, data do início da luta
autonomista da região norte-nordeste de Goiás. Foi o
Desembargador Joaquim Teotônio segurado o primeiro
magistrado a deixar as garantias e as regalias de uma
posição destacada para se unir ao povo nortenss na luta
emancípacíonísta. E ele, rebelando-se contra os Capitães­
Generais, chefes das oligarquias goianas, fundou o Go­
verno autônomo do Tocantins, a 15 de setembro de 1821,
cem anos antes da Independência do Brasil. A partir de
1950, o Juiz de Direito do Porto Nacional, Feliciano Ma­
chado Braga, colocou em rÍECO a sua sólida posição de
magísrtado conceituado para assumir a direção da luta
pela criação do Estado do Tocantins, redigindo, conjun­
tamente a Osva1do Ayres da Silva e Fabrício Cezar Freire,
o "I Manifesto à Nação pela Criação do Estado do Tocan-

tíns,' divulgado a 13 de maio de 1954. Agora, V. s.a em­
polga-se pela causa e, jovem, ainda, requer aposentado­
ria do alto cargo de Juiz Federal, abandona regalias e
vantagens e atira-se na luta, ao lado de João da Rocha
Ribeiro Dias, Júlio Resplande de Araújo, Adão Bonfim
Bezerra, José Maia Leite, José Carlos Leitão e tantos ou­
tros abnegados tocantinenses na bela campanha da emen­
da popular pela criação do Estado do Tocantins, colhendo
assinaturas de homens e mulheres que têm como última
esperança, abaixo de Deus, os luminosos caminhos que
nos abre a luta libertária pela autonomia. V. s.a repete
aquelas excelsas figuras, que hoje enriquecem a história
do nosso povo: entre ficar na cômoda e confortável po­
sição de Juiz Federal e os sacrifícios das duras lutas pela
criação do Estado do Tocantins, Darcy Martins Coelho
não pensou duas vezes e aqui está ao lado do nosso povo.
Ao exaltar o importante papel que V. s.a passou a de­
sempenhar, este ano, numa opção clara e destemida, de­
sejo homenagear a Justiça goiana, na pessoa de V. s.a,
dos eminentes magistrados Osmar José da Silva, Júlio
Resplande de Araújo, João Batista de Castro Neto, José
Ronaldo Queiroz, Dr. Glycon Wantinil de Paula e tantos
outros que, ao longo destes 178 anos se dedicaram à causa
maior do nosso povo. Desejo homenagear todos os devo­
tados nortenses que se entregam de corpo e alma à luta
pela ambicionada autonomia.

Muitos deles, exatamente os mais destacados, estão
presentes a esta sessão histórica, na qual V. s.a defende
com brilho a Emenda n.v 26, que propõe a criação do
Estado do Tocantins. Ressalto a importância das presen­
ças da extraordinária figura da Primeira Dama de Gurupi,
Secretária de Estado, em Goiás, Dr.a Maria das Dores
Nunes, esposa do Prefeito Jacinto Nunes, que está sem­
pre presente nesta luta; do Dr. Adão Bonfim Bezerra:
dos Drs. José Carlos Leitão e José Maria Leite, dirigentes
da Oonorte; dos ilustres Deputados Estaduais João Ribei­
ro, Hagaús Araújo, Brito Miranda e Totó Cavalcante,
que têm lutado como leões; do Dr. José Edgar, Diretor
Administrativo do Mirad; dos Prefeitos José Guilherme,
de Araguatíns, e Antônio Luiz Lustosa, de Lizarda; do
grande radialista Mascarenhas de Moraes, "embaixador
de Goiás" e do Tocantins; do Dr. José Freire Júnior'
do Dr, Vaguer Maia Leite; do Dr. Paulo Costa' dos jor:
nalistas Márcia Elizabeth, Luiz Spada, Carlos Costa e San­
dra Miranda; do suplente de Deputado Estadual Jorge
Fernandes; do Dr. Jalles Marinho; do Dr. Francisco de
Oliveira Nefri; de Ana Maria Mendonça e Laíla Mackenzie,
e. ~o.s Deputados Federais de Goiás, presenças que, sen­
síbílízado, agradeço. Destaco, ainda, do ,Secretário do Inte­
rior de Goiás, Dr. Valterli Guedes, que representa o
Governador Henrique Santillo. Dirijo-me ao Presidente
desta sessão, Constituinte Celso Dourado, para dizer-lhe
q!1e todo o Estado de Goiás, de norte a sul, quer a cria­
çao do Estado do Tocantins, porque será ela benéfica a
todas as regiões.
Parabenizo V. s.a pela decisão de ficar ao nosso lado,
ao lado do povo, e pelo brilhante pronunciamento que
profere..Senhores, o Estado do Tocantins, se Deus quiser,
sera criado por esta Assembléia Nacional Constituinte.

O SR. PRESIDENTE (Celso Dourado) - Solicito ao
orador que conclua sua exposição.

O SR. DARCY MARTINS COELHO - Peço ao nobre
Presidente que me permita conceder um aparte ao nosso
grande Deputado e amigo Fernando Gomes.

O SR. CONSTITUINTE FERNA!:'J-nO GOMES - Preza­
do orador, defensor do Tocantins, quero dizer a V. S a que
j á votei duas vezes nesta Casa favoravelmente a criação
do Estado do Tocantins. Votei por duas vezes e votarei
pela terceira, e tenho a certeza de que agora não haverá o
veto do Presidente da República, porque a Assembléia
Nacional Constituinte é que irá decidir e o povo referendar,
através do plebiscito. Quero aqui também até agradecer a
lucidez do povo goiano; todos dão apoio, de um lado e de
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de deslocar-se 1. 500 quilômetros para despachar
com o Governo e seus auxiliares" (O Popular,
abril/86).

As potencialidades geofísicas do Estado do Tocantins
são privilegiadoras, assegurando rápida e comprovada res­
posta aos investimentos públicos e privados na área, a
exemplo dos seguintes parâmetros:

O tão só advento da BR-153 e do complexo de comu­
nicações via Embratel determinou o surto de 34 Municí­
pios à margem esquerda do rio Tocantins, onde existiam
dois municípios apenas, no início do corrente sécuo, Este
incremento é mais da metade dos atuais municípios que
compõem a parte norte de Goiás.

A pecuária, em 1973 e 1974, expandiu-se 150,08% con­
tra 126,88% no Estado de Goiás, sendo hoje um rebanho
de 3.753.040 cabeças.

A agricultura, na mesma relação norte versus resto
do Estado, cresceu 238% contra 97% na década passada,
estando hoje na casa de 727.956 toneladas, somente as três
principais culturas: arroz, milho e feijão, com uma parti­
cipação relativa média, no Estado, de 21,29%, sendo que a
exploração extrativa do babaçu é de 84,28% do Estado,
com uma produção de 32.683.410 toneladas, em 1985; a
de banana, já era de 58,9% e a de mandioca, de 45,1%
sobre o Estado, em 1983, enquanto a fronteira de soja
expande-se no médio norte, notadamente nos Municípios
da micro-região 348, influenciada pelo Projeto Rio For­
moso.

A elevação real do ICM esteve sempre acima da média
nacional, com 16,93% contra 9%, no ano de 1980.

Em termos de modernização da agricultura, os indi­
cadores potenciais são de uma extensão de 410.000 hecta­
res de áreas irrigáveis e/ou drenáveis, numa participação
relativa no Estado de Goiás de 68,08%, assegurando, nos
atuais padrões de produtividade expressados regionalmen­
te, 2.050.000 toneladas de grãos e um elenco inesgotável
de alternativas conjugadas de produção, da bovinocultura
intensiva à piscicultura, superando de muito a força pro­
dutiva real e potencial do resto do Estado.

A receita de ICM arrecadada regionalmente foi de
Cz$ 250.048.026,00, de janeiro a julho do corrente, ano,
sendo de Cr$ 3.280.17!L031,51, o valor das operações não
tributadas na fonte de produção, sem contar as isenções
tributárias resultantes de convênios interestaduais de ICM.
Valores comerciais referentes a operações tributadas, com
diferimento, suspensão e isenção.

Em receitas correntes, temos:
Receitas orçamentárias tributadas

na fonte .
FPE .
Outras receitas .

Em despesas correntes:
Pessoal - Cz$ 69.683. 532/mês
Outros custeios .
Transferências correntes .

outro, para esse projeto, o que não acontece na Bahia.
Mas fiquei até alegre porque quem defendeu, aqui, a não­
criação do Estado de Santa Cruz, a não-divisão da Bahia,
o Deputado Estadual Coriolano Sales, foi favorável à cria­
ção do Tocantins. Acredito que este Congresso, todos nós,
Constituintes, vamos fazer uma lei para um Estado, ex­
cluindo os outros Estados. S. Ex.a, no seu aparte, prati­
camente retirou tudo que havia dito contra o Estado de
Santa Cruz. Será criado não só o Estado do Tocantins, mas
todos os outros cujos projetos tramitam nesta Casa. Após
a Constituinte deveremos fazer, ainda, a redivisão territo­
rial, para que o Brasil fique, como os Estados Unidos, com
cinqüenta E;stados. Muito obrigado. (Palmas.)

O Governador Henrique Santillo, que já se tinha
manifestado favoravelmente, através da imprensa e de um
documento, teve oportunidade de fazer aquele brilhante
pronunciamento, quando os membros da Subcomissão dos
Estados, que estudava o problema, estiveram em Goiânia.
Os Deputados Estaduais da Assembléia Legislativa, com­
posta de 41 parlamentares, dão apoio integral à criação do
Estado de Tocantins. :m uma área que ocupa 46% do Estado
de Goiás, praticamente a metade, com um milhão de habi­
tantes e mais de 500 mil eleitores, onde há uníssona opi­
nião a favor do Estado do Tocantins. Prefeitos, vereadores
e líderes políticos estão todos de acordo. Não vejo por
que esta Casa, que já deu duas vezes demonstração de
apoio à criação do Estado do Tocantins, não dê novamente
apoio a esta luta Iibertária dos vales do Araguaia e do To­
cantins, que têm quase duzentos anos de existência. A
presença aqui de líderes políticos da Conorte e de todos
os segmentos da sociedade de Goiás, de Deputados Esta­
duais e de Secretários de Estado, é uma demonstração
patente e inequívoca de que Goiás quer a criação do Estado
do Tocantins. Cumprimento o nobre orador pela exposição
brilhante que faz. Parabéns. Viva o Estado do Tocantins!
(Muito bem! Palmas)

O SR. DARCY COELHO - Agradeço a V. Ex.a o aparte.

Ouço, com muito prazer, o nobre Deputado Estadual
Coriolano Sales.

O SR. DARCY MARTINS COELHO - Prossigo, Sr.
Presidente.

Faz-se necessário ressaltar que o texto do substitutivo
sobre a criação de novos Estados-membros exasperou a
mecânica da consulta popular disposta no seu art. 28, § 3.°,
exigindo o plebiscito ao invés do referendo e, ainda, ex­
tensivo a toda a população do Estado a desmembrar, mi­
nimizando a vontade da população regionalmente interes­
sada, como se o plebiscito fosse ínarredável força supra­
constituinte.

O forte da criação do Estado do Tocantins é o móvel
político-administrativo, segundo uma realidade que o pre­
sente espelha remontando a 173 anos, desde que a Coroa
Portuguesa outorgou a criação da antiga Comarca do Norte
da Província de Goyáz.

Enquanto isso, os povoamentos ao norte de Goiás, no
hoje futuro Estado do Tocantins, são notados em 1740,
decorrentes dos estímulos da mineração e mais numerosos
que os do resto da então Província, inobstante inerciados
no moderno processo de ocupação do Estado, a partir de
Goiânia, e submetidos a injunções políticas e econômicas
colonialistas as mais injustas e ainda fluentes.

A geopolítica do Estado de Goiás, com divisor teórico
administrativo à altura do paralelo 13, demonstra o alto
custo existencial para municípios que se distanciam de 500
a 1.567 quilômetros da Capital.

"Quando Governador, eu sempre afirmei que é
exigir muito de um prefeito do interior, que tem

O Ministro íris Rezende assim se expressou sobre esse
quadro:

**** - 20% para os municípios sobre a receita de r0M.
As transferências estão até elevadas, vez que o índice de
20% foi aplicado sobre o montante da receita orçamen­
tária.
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A renda "per capita" do Estado do Tocantins é apenas
um pouco menor do que a do Estado de Goiás, compa­
rativamente sobre o PIB/1986, de Cz$ 12.000,00 contra
Cz$ 13.695,00.

População - O Estado do Tocantins tem a 20.a colo­
cação dos atuais. Estados, em termos de população.

Serviços Públicos - Os serviços públicos na área do
Estado do Tocantins estão facilitados pela regionalização
administrativa dos órgãos estaduais responsáveis pelas
políticas de saneamento básico, energia, segurança, edu­
eação e rodovias, razão por que se sujeitarão a alterações
na responsabilidade da prestação nos setores de segu­
rança, educação e viação, afetos à administração direta,
enquanto os demais se facilitam consideravelmente, após
a emancipação, devido ao imediato interess.ee já pre­
sença de organismos da administração federal, como
acontece com a Fundação SESP, na área de saúde, aten­
tendo 35 municípios do futuro Estado e com sua ação
prontamente extensível aos demais municípios, pois atua
em limites conveniados com a administração estadual e
participa do programa das ações integradas de saúde.

Saneamento - A mesma Fundação SESP, com ativi­
dade também no campo de saneamento básico, atende
12 municípios da região, ílímítando-se na extensão, após
a criação do novo Estado.

Energia - Os recursos· hidroenergéticos levantados e
com utilização programada para promoção da Hldrovia
Tocantins/Araguaia são os maiores do País, só superados
pelos Estados do Pará e do Amazonas, sendo que uma só
usina programada para o Tocantins., em Porto Nacional
(881,0 M.W) tem 1,4 vezes mais potência que Cachoeira
Dourada, ora a maior matriz de hídreletrícídade do atual
Est&do de Goiás e com sua capacidade distribuidora exau­
rida. Só na região do futuro Estado são vinte as usinas
programadas, com uma potência prevista de 7.124,5 M.W.

A existência do Estado do Tocantins, por si só, li­
bera a União para os investimentos programados no
campo hidrelétrico, com vantagens para o sistema na­
cional de energia e o uso racional dos potenciais silvo­
agropastorís da região Araguaia/Tocantins, numa imedia­
ção espantosa.

Educação - A educação de 1.0 e 2.0 graus já se en­
contra urbanamente aparelhada no futuro Estado do To­
cantins, em termos de rede física, sendo a escola pública
estadual representada por 1.200 salas de aula, atendendo
a uma população de 2.635 alunados, na pré-escola; 102.090
no 1.0 grau e 6.052, no 2.0 grau, complementada pela ini­
ciativa pública municipal, notadamente na zona rural, e
uma incipiente escola universitária, límítada a cursos de
licenciatura na área de Ciências Humanas presentes em
apenas três centros urbanos: Gurupi, Araguaína e Porto
Nacional.

Considerados os vários níveis de escolarização e or­
ganismos de ensino do futuro Estado do Tocantins, são
mais de 200.000 os estudantes do pré-escolar ao 2.0 grau,
carecendo o processo educacional apenas de melhor prío­
rização à qualificação do pessoal docente e distribuição
espacial das unidades educativas, em função de prevenir
a evasão escolar em faixas de escolaridade ascendente,
já que os números da freqüência global exibem uma per­
formance admirável.

O Estado do Tocantins posstbílítará a interiorização
do ensino universitário num contexto em que não há
uma só universidade, mas é comparável espacialmente ao
Nordeste brasileiro, com uníversídades federais.

Transportes - A rede de transportes de passageiros
e cargas do futuro Estado do Tocantins está assentada ba­
sícamente em rodovias, na maior parte sem asfaltamen­
to, mas com implantação básica nas comunicações inter­
muníeípaís, já objeto de planejamento a nível de Estado
e da União, sendo a BR-153 a principal artéria da mar-

gem esquerda do rio Tocantins e a GO-118, a mais im­
portante via da parcela nordeste do novo Estado, em fase
de pavimentação asfáltica.

A emancipação almejada dará impulsão a eonvên'os
e projetos que vlabílízarão implantar e pavimentar as
rodovias planejadas Ou já existentes, considerando que
estão implantados 1.466 quilômetros de rodovias federais,
6.358 quilômetros de rodovias estaduais e 14.979 quilô­
metros de municipais, enquanto são 2.036 quilômetros
planejados de rodovias federais e 607 quilômetros de es­
taduais.

Com a iminente implantação da Ferrovia Norte/Sul
e a recomendação técnica da Hidrovia Tocantins';Ara­
guaia, o governo do Tocantins permitirá o ordenamento
do sistema viário regional, com vista à integração inter­
modal de seus sistemas de transporte, bem como a resul­
tados proveitosos para a navegação fluvial, abastecimen­
to, distribuição energética e racionalização do uso dos
imóveis urbanos e rurais, com profícuo poder de fixação
do homem araguaío-tocantíno.

Habitação - Devid'Ü às características do Sistema
Financeiro de Habitação, inexiste fator inibitório para a
expansão dos programas habitacionais no futuro Estado
do Tocantins, bastando somente a ação localizada de go­
verno, certo que em seu território atuam agentes finan­
ceiros oficiais e privados, com uma razoável distribuição
interna.

Turismo - O potencial turístico do Tocantins é cal­
cado em seus recursos hídricos e paisagísticos, facilmente
desfrutáveis, devido à existência de muitos centros ur­
banos ribeirinhos do Araguaia e Tocantins, além de um
sem-conta de afluentes e lagos nada desprezíveis.

Fora essa realidade, que importa mais de perto a seu
povo, o Estado do Tocantins oportuníza a integração de
esforço nacionais. pelo desenvolvimento da Amazônia e
do Brasil Central, aliando algumas dentre as muitas ra­
zões que o justificam: Carajás, Programa com 15 municí­
pios integrantes do futuro Estado do Tocantins. Trará des­
dobramentos viários e populaclonaís, começando já um
processo novo de ocupação demográfica com um universo
de sete milhões de habitantes; mercado nascente que
induz a organízação produtiva, num contexto adequado
à produção de alimentos e de índíscutível futuro como
matriz energética.

Ferrovia Norte/Sul e Hidrovia - O Estado do Tocan­
tins oferece estrutura organizacional e apoio logístico a
planos de produção sílvo-agropastorís otímízadores dos
custos do transporte ferroviário dos minérios de Carajás
e abre espaço à ação programática definida pelo Projeto
de Desenvolvimento Integrado da Bacia do Araguaia/To­
cantins.

Srs. Constituintes:
Ao aporem suas assinaturas nas listas que instruem

a emenda popular, as pessoas se manifestavam orgulho­
sas por estarem ajudando a criar o seu Estado. Sentiam­
se co-partícipes de uma grande obra - uma obra re­
dentora.

Em nome de 73.000 'cidadãos que subscreveram a
emenda em nome daqueles que não tiveram a oportuni­
dade de fazê-lo com o endosso da ilustrada Assembléia
Legislativa, que aqui se faz presente por seus Deputados,
Incluído o Líder do Governo, em nome do Governador
Henrique Santillo que me autorizou a reiterar aqui seu
apoio franco e decidido, pedimos a criação do Estado do
Tocantins, para o bem do Brasil.

Srs. Constituintes: O povo do Norte/Nordeste de Goiás
confia em V. Ex.as

Rogamos que não frustrem as expectativas daquela
'brava gente que, apesar de tudo, ainda não perdeu a es­
perança.
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o SR. PRESIDENTE (Celso Dourado) - Concedo a
palavra ao Sr. Expedito Mendonça, para falar sobre a
Emenda n. O 93, criação do Estado do São Francisco, como
coordenador do Movimento Pró-Estado do São Francisco.

O SR. EXPEDITO MENDONÇA - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, a organização política do Brasil foi defi­
nida há quase um século pela Constituição de 1891, que
conservou a divisão política que serviu ao coloníalísmo
português por mais de 3 séculos. Ela é uma cópia do fede­
ralismo instalado, um século antes, nos Estados Unidos da
América do Norte.

Apesar de toda a defasagem de tempo, que trouxe
profundas transformações políticas, econômicas e sociais,
a divisão territorial em 20 unidades federadas continua
praticamente intacta, apenas, recentemente modificada
com a criação dos Estados do Acré, de Rondônia e Mato
Grosso do Sul, completando os atuais 23 Estados brasi­
leiros.

Embora estivessem previstas, nas Constituições de
1824-91, 1934-37-48-67 e 69, normas específicas para a
redivisão política do Brasil e mesmo 'Com a existência de
quase uma dezena de movimentos de emancipação polí­
tica de novos estados, o desenho da organização política
brasileira não se modificou. Até um projeto, aprovado
pelo Congresso Nacional por duas vezes consecutivas, foi
vetado pelo Poder Executivo sob a alegação de que a
criação de novos estados implicaria ônus financeiro para
a União.

Os regimes políticos fortes e concentradores de poder,
as ditaduas, são regimes onde a redivisão territorial
encontra fortes resistências, pois a redívísão é uma pro­
posta de descentralização, de redistribuição de poder e,
conseqüentemente, é uma proposta democrática que con­
duz ao crescimento econômico e ao desenvolvimento social.
Vejamos o caso da União Soviética; o sistema vigente
naquele país, forte e concentrador de poder, vem condu­
zindo à estagnação econômica e à recessão.

Em nosso País, de 1930 até nossos dias, sob regime
de ditadura por quase 40 anos, entendemos que é natural
encontrarmos fortes resistências à criação de novos esta­
dos. Mas entendemos, também, que a proposta política de
democracia e descentralização do poder que norteia a
Assembléia Nacional Constituinte haverá de permitir
espaço para a redivisão territorial do nosso País, a exem­
plo da boa acolhida que vem sendo dada à política tri­
butária descentralizadora que haverá de beneficiar esta­
dos e municípios.

A materialização do processo de descentralização de
poder e da transparênci~ da admínístração pública d~­
pende diretamente de maior aproximaçao entre o cidadão
e o Governo permitindo-lhe tornar-se partícipe dos atos
e decisões do poder público.

Mas como o cidadão pode participar de um governo
que está sediado a até mais de ,1. OO~ qup.ôme~r?s do seu
muníeípío, em que se ~eva ~te dOIS d;as viajando de
automóvel para chegar a capital? Esse e o caso de Belo
Horizonte em relação a dezenas de municípios do noro­
este, nordeste e norte do estado. Nessas condições,. a
participação política do cidadão se torna uma utopía.

O resultado é, invariavelmente, o abandono das áreas
periféricas. Em Minas Gerais, 60% dos recursos prove­
nientes da arrecadação estadual são aplicados na Grande
Belo Horizonte e no vale do Aço, onde estão apenas 14
dos 722 municípios e onde se concentram 5 milhões de
habitantes que deixam as áreas mais atrasadas e se aglo­
meram próximo à capital, onde exercem permanentes e
intensas pressões políticas, econômicas e sociais.

A adoção de uma diretriz política que facilite a cria­
cão de novos estados é importante componente que deverá
instalar-se com a vigência da nova Constituição, com

vistas a uma melhor distribuição de rendas públicas e à
aproximação do cidadão dos pólos de decisão, invertendo
uma situação histórica que prevalece há quase 500 anos.

A França, com área territorial equivalente ao Estado
de Minas Gerais, está dividida em 75 estados. Os france­
ses não se arrependem, pois seu país ostenta os mais
altos índices de produtividade e desempenho econômico.
Os Estados Unidos, com superfície equivalente à do Brasil,
são formados por 50 unidades federadas, contando com
91.000 unidades administrativas, municipais e distritais,
enquanto o Brasil conta com apenas 12.000. A Argentina,
com território equivalente a 1/3 do território brasileiro,
encontra-se dividida em 20 estados e dois territórios. Por­
tanto, a história vem demonstrando fartamente que a
descentralização administrativa é reflexo da democracia
e conduz ao desenvolvímento,

.Justificativa histórica para a criação do novo estado

A criação do Estado de São Francisco, abrangendo
a região mineira acima do Paralelo 18 e o sul da Bahia
com saída para o mar e tendo Montes Claros como ca:pi~
tal, é a alternativa válida para o desenvolvimento de
toda essa imensa área que apresenta os mais baixos níveis
de qualidade de vida do País e do mundo.

Enganam-se os que pensam que Minas Gerais tenha
tido a configuração geográfica atual há mais de 400 anos.
O Estado de São Francisco corresponde à área da antiga
Capitania de Porto Seguro, que, no início do Sél::ulo XIX,
por um casuísmo que servia aos interesses econômicos da
Coroa portuguesa, teve suas fronteiras violadas e cortado
seu acesso ao Atlântico, sendo incorporada ao Estado de
Minas Gerais há pouco mais de um século.

TDda a extensa área sanfrancíscana não nasceu mi­
neira. Ê: uma área caracteristicamente nordestina ~1'8.

cultura, pela história e até pelo clima. Só em 1325 a
região santrancíscana foi incorporada a Minas Gerais e
de lá para cá encontra-se à margem do desenvolvimento,
apresentando um quadro de estagnação econômica dos
mais graves do País.

Em 1840, a região chegou a ser emancipada através
de emenda aprovada pelo Senado do Império.

Desde 1947 o então Governador de Minas Gerais,
Milton Campos, e seu colega da Bahia, otávio Manga­
beira, reconheceram válida a alternativa de desmem­
bramento de parte do território do noroeste, norte e
nordeste de Minas Gerais, anexando parte do sul da
Bahia e formando um estado com saída para o Atlântico.

Milton Campos reconhecia que o Estado de Minas
Gerais, ao norte do Município de Paraopeba, apresentava
características que, por raízes históricas, étnicas, cultu­
rais, geográficas, econômicas e políticas, mais se identi­
ficava com o Nordeste.

otávio Mangabeira dizia:
"O território da Capitania de Porto Seguro foi

desmembrado através de um casuísmo político
interpretado por muitos como sendo um equívoco
que tem concorrido para a estagnação econômica
de uma extensa área. Hoje, defendemos a sua
unificação num estado que integre a sua cultura,
suas tradições, sua gente e que seja ponte de
ligação entre os dois brasís, o do Sul, rico, prós­
pero, desenvolvido, e o do Norte, pobre e sub­
desenvolvido."

A região sanfrancíscana não recebe a devida atenção
do Governo estadual e, por fazer parte do Estado de Mi­
nas Gerais, da Região Sudeste, é também relegada pela
Sudene.

A região sanrrancíscana está entre dois fogos: faz
parte de Minas Gerais como enteada e é rejeitada por
seus irmãos nordestinos porque está acorrentada ao Su­
deste. A região santrancíscana, com a criação do novo
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estado, irá ao encontro de suas origens históricas nor­
destinas.
As disparidades político-econômico-sociais que penalizam
as regiões norte, noroeste e nordeste de Minas Gerais

Minas Gerais é um estado de grande extensão terri­
torial, populoso, rico e de grande peso nas decisões polí­
ticas nacionais. Sua arrecadação de tributos é 42 vezes
a de Alagoas, 50 vezes a do Maranhão e 350 vezes a arre­
cadação do Acre. Entretanto, as regiões noroeste, norte
e nordeste de Minas Gerais, que estão apartadas do centro
das decisões politicas do estado, segundo o Relatório das
Nações Unidas de abril de 1987, estão incluídas entre as
oito áreas mais pobres do mundo. Ao lado do Laos, da
Nigéria, de Bangladesh e da Etiópia. No noroeste, norte
e nordeste de Minas, 63% da população são portadores
de enfermidades e o mais grave é que cada pessoa é
portadora de mais de duas doenças.

Oom esse quadro de rnorbídade, em 58% dos muni­
cípios, onde vivem 70% da população regional, não há
serviços hospitalares organizados.

O sistema de ensino é deficitário em 97% dos muni­
cípios e as taxas de analfabetismo são as mais altas do
País e do mundo.

Essas brutais disparidades dentro de um estado rico
e politicament-e poderoso evidenciam o abandono em que
se encontram suas regiões noroeste, norte e nordeste, o
que exige efetivas providências. O nosso sentimento de
humanidade e de brasilidade nesta hora deve colocar-se
acima dos caprichos piegas de míneírídade. Não podemos
admitir tão agressivas disparidades sem clamar, deter­
minadamente, de forma contundente, por uma mudança.
E essa mudança não ocorrerá enquanto não houver a
redivisão territorial. Essas disparidades são conseqüências
do distanciamento da região santrancíseana dos pólos de
decisão do estado; são conseqüências da grande extensão
territorial de Minas Gerais, que abriga enormes diversi­
dades históricas, culturais e de vocação econômica.

O noroeste, norte e nordeste de Minas Gerais, acima
do Paralelo 18, que correspondem ao Estado de São Fran­
cisco, estão identificados cultural, histórica e geografi­
camente com o Nordeste. Sua história, sua cultura, seu
clima são nordestinos; entretanto, são governados pelas
forças políticas do sul.

Há 150 anos o Palácio da Liberdade e a Assembléia
Legislativa de Minas Gerais estão de costas para a região
sanrrancíscana, Dos cargos de confiança do Governo esta­
dual de 1.0, 2.° e 3.° escalões, 93% são entregues ao centro,
sul e triângulo; das 53 vagas de deputados federais, 52 são
também do triângulo e centro-sul; das 76 vagas de depu­
tados estaduais, 6 apenas são da região sanrrancíscana;
das vagas de senadores, três são do centro, do sul e do
triângulo.

O poder econômico do sul promove a prostituição do
voto, levando, sem nenhuma barreira, 4/5 da votação,
tirando o poder político do norte, inviabilizando o ores­
eímento das lideranças próprias. Com a perda da repre­
sentatívídade política a nível estadual e federal, agrava­
se a crise econômica e social na região. Mais alto do que
as palavras falam os fatos.

Sr. Prestdente, gostaria de mostrar aqui na Ass-em­
bléia Nacional Constituinte de Montes Claros, hoje, já
recebe os flagelados de aproximadamente 80 cidades que
se encontram em estado de calamidade. A população de
80 cidades da região noroeste, norte e nordeste de Minas
Gerais se encontra, no momento, ameaçada pela fome.
O norte de Minas foi considerado, em recente pesquisa,
como a região mais pobre do Pais. A cidade de Montes
Claros vem sendo invadida por multidões de flagelados.
Os produtores já se encontram em situação de desespero
diante da seca. Em recente visita feita à região, Zilda

Arns, que permaneceu durante uma semana percorrendo
os Municípios do norte de Minas, que há dois anos se
encontram em estado de calamidade, constatou que as
crianças da região estão sendo dizimadas pela fome. Os
prefeitos da região, reunidos em Montes Claros, solici­
tam a prorrogação do estado de emergência. A cidade de
Montes Claros se encontra, no momento, ameaçada por
falta de água para suas necessidades.

Viabilidade econômica
Diante desse quadro sócio-econômico e político caó­

tico, poderia surgir a dúvida: seria a região Banfraneís­
'Cana viável como Estado? Com esse desolador quadro de
carências, como poderia resta nova unidade federada sus­
tentar-se?

Só a emancípação político-administrativa poderá res­
gatar essa extensa região e esta numerosa população do
abandono e do subdesenvolvimento.

A criação do novo Estado é a alternatíva válida para
o desenvolvimento de toda essa imensa área de grandes
potencialidades.

A autonomíe desta nova unidade f-ederada repr-e­
senta importante passo no sentido da reorganização po­
lítica e administrativa do Brasil, irá reparar traços ina­
dequados de sua divisão política colonial, em grande par­
te responsável pelos efeitos adversos da estagnação eco­
nômica das extensas áreas afastadas dos pólos de de­
cisão e com políticas de desenvolvimento inadequadas às
suas peculiaridades.

O novo Estado terá uma área de 278.000 quilômetros
quadrados e uma população de 2,782 milhões de habitan­
tes, será o 9.° em extensão territorial e o 14.0 em popula­
ção entre os Estados brasileiros. ':Derá 123 Municípios e,
com a proteção das fronteiras fiscais, a arrecadação do
ICM aumentará substancialmente, e o Estado de São
Francisco terá autonomia financeira para manutenção
do seu organograma administrativo e funcional e lhe
estará assegurado o 15.° lugar em arrecadação do ICM,
16.° em IPI e 16.° em IR.

Esses dados podem ser confirmados nas estatísticas
do IBGE.

As fontes de financiamento da implantação do novo
Estado são, basicamente: a União, o Fundo de Partici­
pação dos Estados e Municípios, o IeM, os Proj etos Es­
peciais de Desenvolvimento.

Tendo como bas-e os gastos com a implantação do
Estado do Mato Grosso do Sul, corrigidos para o preço
de hoje, estima-se em 840 milhões de cruzados o custo da
implantação do Estado de São Francisco, com instalação
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, os quais
serão destinados pela União.

O novo Estado passará a receber integralmente a
parcela de participação dos Estados e Municipios que lhe
é devida pela União, o que é cerca de 40% superior ao
total de recursos que lhe são destinados pelo Estado de
Minas Gerais.

Com a proteção das fronteiras fiscais, a arrecadação
do ICM deixará de correr para o Centro-Sul de Minas.

O novo Estado, totalmente nordestino, integrado à
Sudene, terá seus pro] etos especiais de desenvolvimento
e atrairá pequenos, médios e grandes investidores da ini­
ciativa privada através de benefícios tíscaís,

O Estado de São Francisco, ao incorporar pequena
parte do Estado da Bahia, área baiana esta também afas­
tada dos centros de decisão do Governo estadual, terá
novamente seu acesso ao mar. Isso lhe possíbílítará inú­
meras alternativas para o desenvolvimento das indús­
trias do turismo e da pesca.

O novo Estado terá Governo próprio, que estará pró­
ximo do cidadão. Por iss-o mesmo, possibilitará maior
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transparência da administração pública e trabalhará
objetivamente para impulsionar o próprio desenvolvimen­
to, com planos compatíveis com as características e pe­
culiaridades regionais.

Da mesma forma que Mato Grosso do Sul restituíu
à União, em 10 anos, um montante de recursos 13 (treze)
vezes maior do que aquele que recebeu do Governo Fe­
deral, para financiar sua implantação, assim também o
Estado de São Francisco restituirá à União, a curto e
médío prazos, todos os recursos que forem destinados à
sua implantação.

A tese da indivisibilidade de Minas

O Estado de São Francisco é viável, sua criação é
a alternativa válida para o desenvolvimento da extensa
área sanfranciscana.

Caso os politícos mineiros continuem vetando o des­
membramento, sob alegação de não abrir mão do poder
de mando de Minas, do espaço político de Minas, na
politica nacional em futuro próximo, Minas Gerais. será
o mais extenso, rico e poderoso Estado da Federação.
Isso, para os políticos que aspiram à governança do Es­
tado, é uma tese atraente, pois, teoricamente, ser gover­
nador do grande Estado de Minas seria o passaporte para
a Presidência da República. Essa não deixa de ser uma
grande motivação dos políticos tradicionais de Minas.

Para muitos, a hegemonia de Minas não representa
motivos para preocupações. Os mineiros, pacíficos, con­
ciliadores e hospitaleiros, não representariam qualquer
ameaça à Federação.

Entretanto, é válida uma rápida recapitulação his­
tórica. Em 1930, o Governador de Minas, Senador Ole­
gário Maciel, homem de extraordinário talento político,
insatifeito com a vitória do candidato paulíta Júlio Pres­
tes à Presidência da República, liderou o movimento
político-militar que impediu a posse do Presidente eleito.
e depôs e exilou o Presidente Washington Luiz e deu
posse ao seu ex-Ministro da Fazenda, Getúlio Vargas.

Em 1932 eclode em São Paulo a Revolução Consti­
tucionalista pela queda da Ditadura. Novamente, Minas
Gerais entra em cena, sufoca a revolução e assegura a
continuidade da Ditadura.

Em 1964, novamente Minas Gerais, sob o governo do
Banqueiro Magalhães Pinto, a pretexto de conter a onda de
corrupção e subversão que estaria tomando conta do País,
deflagrou o movimento político-militar, que resultou em
22 anos de ditadura.

Minas Gerais é poderosa, possui extraordinário poder
econômico e político e quer conservá-lo e ampliá-lo. Mas
a História mostra que muitos políticos mineiros - ti­
rando honrosas exceções, como JK, Tancredo Neves, e
outros - são reacionários, beligerantes e golpistas. E esses,
exatamente, serão contra a criação do Estado de São
Francisco.

Nos últimos 60 anos, os Governos de Minas Gerais con­
ceberam, organizaram e promoveram 3 golpes de Estado.
Esses movimentos político-militares custaram à Nação 60
anos de atraso técnico e cultural e uma dívida social alar­
mante.

Na América Latina de Língua Hispânica, os golpes de
Estado são planej ados e executados pelas Forças Armadas.
No Brasil, eles foram articulados e financiados por Minas
Gerais.

A Alemanha, com a exótica tese do espaço econômico
ideal, defendida pelos teóricos do I, TI e IH Reich, levou
o mundo à I e à TI Grandes Guerras Mundiais e, se não
tivesse ocorrido a divisão do seu território, por 'Certo
estaríamos na III ou IV Grande Guerra.

O equilíbrio de forças é fundamental para a demo­
cracia. Para que a família brasileira venha a dormir em
paz, e para prevenir novos golpes de Estado, a divisão
de Minas deve ser considerada pela Assembléia Nacional
Constituinte um imperativo nacional.

Ouço o aparte de V. Ex.a

O SR. PRESIDENTE - O tempo do orador está esgo­
tado. V. Ex.a tem um minuto para aparteá-lo.

O SR. CONSTITUINTE VIRGíLIO GUIMARAES ­
Acompanhei o discurso de V. Ex.a e, depois de tantas
denúncias sérias sobre a Situação de pobreza e de difi­
culdades do povo da região norte e nordeste de Minas
Gerais, não vi como a divisão do estado poderia solucionar
esses problemas, num País que vive assolado pela dívida
externa, pela falta de reforma agrária e por vários pro­
blemas estruturais. Vejo um pronunciamento sem base
de estudo, sem técnica e sem consulta à população da­
quela região, inclusive com graves erros de informação.
Diz V. s.a que, em Minas Geraís, há cidades que ficam
a dois dias, de automóvel, distantes da Capital; que a
região metropolitana tem 5 milhões de habitantes, que
a França tem 75 estados e que a Grande Belo Horizonte
e o vale do Aço têm 14 municípios. são erros factuais
clamorosos, que não vieram acompanhados, em momento
algum, de dados, de comprovação no sentido de que a
criação desse estado pudesse resolver o que quer que fosse
da miséria daquele povo.

Qual o apoio popular à proposta? Conheço profun­
damente essa região de Minas Gerais, porque sou de
Curvelo, cidade limítrofe do que seria o proposto Estado
de São Francisco. Em todos os lugares em que houve
essa discussão, não ouvi apoio de qualquer integrante do
movimento popular à proposta. Portanto, ela não encon­
tra base técnica, do ponto de vista da soberania popular
daquela região; é sustentada em análises completamente
falsas, como a comparação feita com a dívisão da Ale­
manha, que me parece inteiramente absurda. Aliás, é
lamentável que se possa dizer isso: em termos de políticos
mineiros, terminar dizendo que todos são beligerantes e
déspotas. Parece-me profundamente contraditória a pro­
posta de criação desse estado, o que dificilmente vai aeon­
tecer, porque não encontrará respaldo algum da população
dessa região.

O SR. EXPEDITO MENDONÇA - Respondo ao aparte
de V. Ex.a Gostaria de mostrar-lhe a "Carta de Montes
Claros, que é um documento subscrito por 88 prefeitos
da região, nos dias 22 e 23 de maio do ano passado, com
a presença do Ministro do Interior. Se V. Ex.a é daquela
região, lamento que lá não tenha comparecido.

Agora, com relação ao fato de Minas Gerais ter patro­
cinado três golpes de Estado nos últimos sessenta anos,
basta V. Ex.a consultar os textos de História para cons­
tatar essa realidade. Somente um Governador de Minas,
Olegário Maciel, planejou e executou dois golpes: o de
1930, que impediu a posse do Presidente eleito, Júlio
Prestes, depôs o Presidente Washington Luiz, e deu posse
ao Secretário da Fazenda deste, que era Getúlio Vargas.
Em 1932, Olegário Maciel sufocou a Revolucão Constitu­
cionalista de São Paulo. O movimento foi somente de
Minas, e deu continuidade à ditadura. Em 1964, nova­
mente Minas Gerais organizou e planejou outro golpe
de Estado, executado pelo Governador Magalhães Pinto.

A comparação com a Alemanha é muito válida.
O SR. PRESIDENTE (Celso Dourado) - Chamo a

atenção de V. Ex.a para o fato de que o seu tempo está
esgotado.

O SR. EXPEDITO MENDONÇA - O mundo somente
pôde dormir em paz quando dividiu a Alemanha. Senão,
estaríamos na terceira, quarta ou quinta guerra mundial.
E só teremos condições de dormir em paz, no Brasil, no
dia em que se dividir Minas Gerais ...
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o SR. CONSTITUINTE VIRGÍLIO GUIMARAES ­
Fui ao debate em Montes Claros e não vi apoio algum
a essa proposta.

O SR. EXPEDITO MENDONÇA - ... porque hoje
já se defende, e se continua defendendo, a teoria exótica
do espaço político de Minas, que representa, em decor­
rência da sua posição geográfica no território nacional. ..

O SR. PRESIDENTE (Celso Dourado) - Ilustre ora­
dor, V. Ex.a já teve mais de cinco minutos.

O SR. EXPEDITO MENDONÇA - Gostaria que V. Ex.a
examínesss os textos da História do nosso Estado, para
constatar todos estes fatos que acabamos de alegar.

A criação do Estado de São Francisco fora aprovada
pelo Senado do Império. Teófilo Ottoni foi seu Gover­
nador por dois anos. Tivemos uma revolução, que foi
sufocada por Caxias, em 1842. Durou quarenta dias a luta.
Não sei se V. Ex.a tem conhecimento desses fatos. O Go­
vernador Milton Campos, na sua época, posicionou-se
favoravelmente à emancipação daquela área, como tam­
bém o Governador Otávio Mangabeira, da Bahia.

O 8R. CONSTITUINTE VIRGíLIO GUIMARAES ­
Mas o povo de lá não se posícíona favoravelmente a esta
divisão.

O SR. EXPEDITO MENDONÇA - Mas se tenho do­
cumento assinado por 88 prefeitos que está à disposição
de V. Ex.a, como é que o povo não é favorável? Os líderes
da região são os prefeitos.

O SR. PRESIDENTE (Celso Dourado) - Concedo ~
palavra ao Sr. Hugo Rodrigues da Cunha. S. s.a falara
sobre a Emenda Popular n.? 067, que dispõe sobre a cria­
ção do Estado do Triângulo, com 202.577 assinaturas.

O SR. HUGO RODRIGUES DA CUNHA ---:- Sr. Pre­
sidente, Srs. Constituintes, retorno a esta tribuna, em
honrosa missão, cinco anos após ter cumprido meu man­
dato na Câmara dos Deputados para trazer aos Srs. Cons­
tituintes a mensagem de confiança, solidariedade e também
de esperança de 202.577 triangulinos, em apoio à emenda
de criação do Estado do Triângulo.

Por oportuno, lembraria aqui a noss~ re?ivisão te!r!­
torial: em 1534, D. João III criou as oapítanías Her~~Ita­
rias com 50 léguas de frente, fazendo fundos no merídíano
de Tordesilhas. Em 1822, com a Independência, tínhamos
19 capitanias e o Município Neutro, Rio de. Ja~eiro. Em
1824, as capitanias se transrormaram em provmcras.. Houv~
alteração, com autonomia de diversos ~stados, como ~ar~
e Paraná, e anexação do Acre. O Tnangulo perteneía a
Capitania de São Paulo, junto com Goiás, passando, em
18H>, a pertencer a Minas Gerais.

Se faço essa rememoração. é. porque. j!1~go absoluta­
mente oportuna e muito necessaria a redívísào terrítoríal
do País.

O Governo Provisório da República, através do Decre­
to n,> 510, depois confirmado pela Constituição em 1891,
dívidiu o Brasil em Estados. Houve, evidentemente, uma
forte influência dos Estados Unidos da América do Norte.
Mas se o Estado é a Nação, com terrttóríos, soberania e
população, reconhecemos nos Estados Unidos da Améríca
do Norte a necessidade de reunir, num Estado composto
ou federação aqueles Estados já existentes, com governos
determinado;, alguns com Constituição e delimitação ter­
ritorial.

No Brasil houve o inverso. Éramos um Estado simples,
um país de colonização única, portuguesa. Sofremos as
invasões holandesa, francesa e inglesa, que nada nos dei­
xaram, nem influência étnica, de língua ou de costumes.
Mas, com a República, certamente por influência dos Es­
tados Unidos da América do Norte, deu-se ao Brasil o
nome de Estados Unidos do Brasil. Transformou-se, então,

o Estado único em Estado composto, artificialmente. Essa
divisão, porém, foi aleatória. Não se baseou nos rumos mi­
gratórios ou em estudos sócio-econômicos. Foi uma divi­
são feita a olho, grosso modo, como se diria. Alguns Esta­
dos foram muito aquinhoados em superfície territorial, en­
quanto outros, menos.

Chamo aqui a atenção dos prezados Constituintes
para uma conclusão muito simples: os Estados pequenos
não reclamam e nenhum quer se anexar ao outro para
Se tornar grande e poderoso. O problema existe nos Esta­
dos de grande superifície, porque se deseja sempre um
Governo integrado, próximo. Dividir para conquistar, in­
clusive quanto aos problemas. Queremos a descentralização
do Poder.

Faríamos aqui um retrospecto do sentimento de sepa­
ração do Triângulo: passado para Minas em 1816, a partir
de 1875 houve insatisfação. Tivemos diveros surtos, inclu­
sive um, por incrível que pareça, do CeL Fortunato José
da Silva Botelho, que pretendia criar a República Inde­
pendente do Araxá. O Triângulo chamava-se Julgado e
Freguesia de Araxá e Desemboque. Passou a chamar-se
Triângulo Mineiro, numa campanha em que pretendia ane­
xá-lo a São Paulo, mesmo porque, para ir do Triângulo à
Capital de Minas, então Ouro Preto, tinha-se de ir a
Campinas, Rio de Janeiro e cruzar a serra da Mantíqueíta.
O Governador de então, Portugal e Castro, em 18i6, ter­
se-ia oposto a essa anexação, porque o Estado de Minas
Gerais já era demasiado grande para sua administração.

Temos, Srs. Constituintes, um respeito grande e uma
verdadeira veneração por Minas Gerais, nossa mãe adotiva
a partir de 1816. Vangloriamo-nos e embevecemo-nos em
dizer que somos mineiros, não em detrimento dos nossos
irmãos de outros Estados, mas por reconhecermos que
Minas, na sua condição mediterrânea, tem sido muito pou­
co influenciado pelos costumes das migrações modernas.
Mas o Triângulo sempre foi um apêndice geográfico de
Minas Gerais. Seu desenvolvimento foi na rota do Anhan­
güera, no sentido sul-norte, de São Paulo, Goiás e Mato
Grosso. Sofreram os triangulinos essa influência cultural,
empresarial e social muito grande dos paulistas e goianos.
Costumamos ver no míneío o homem sofrido, muito mais
do que nós, porque premido, pressionado, humilhado ipelos
acidentes geográficos e pelas tradicionais montanhas do
Estado, enquanto no Triângulo temos os planaltos ligei­
ramente ondulantes e as campinas. Nossos caminhos ter­
minam sempre no céu, no horizonte. E, aí, vamos correndo,
voando, Com arrojo e com otimismo. O homem triangulino
é mais aberto. Quer, afinal de contas, sua autonomia.

Se rememorei os desencontros que houve com o Esta­
do de Minas, lembraria que até a década de 50 eles foram
revanchistas. Houve interesses políticos e locais, mas, a
partir de 1960, houve um sentimento diferente, de maiori­
dade. Já não estávamos contra Minas, mas a favor do
Triângulo. Já tínhamos sentimento de maioridade, como o
filho que, aos dezoito anos, pede licença em casa para sair
e fazer sua vida, casar e tocar seu negócio. Evidentemente,
haverá alguma restrição. Talvez até muita restrição. Goiás,
sabemos, não faz restrição a Tocantins, mas sabemos que
a mãe mineira é mais ciumenta, pois não quer preparar o
nosso farnel, recusando-nos o direito de sair da dependên­
cia. Mas esse é um direito, um sentimento de maioridade
acima de tudo. Gostaria de lembrar aqui a potencialidade
do Triângulo. Sei que todos conhecem nossos estudos só­
cio-econômicos, porque a nossa região é bastante divulgada
na imprensa.

Srs. Constituintes, o Estado que pretendemos, o Estado
do Triângulo, reúne 74 municípios, com 2 milhões de habi­
tantes em 133.000 quilômetros quadrados. População' maior
do que os Estados de Rondônia, Roraima, Sergipe, Mato
Grosso, Acre, Amapá, Mato Grosso do Sul e Distrito Fe­
deral. Arrecada-se quatro vezes mais do que ali se aplica.
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A arrecadação federal é superior à de 12 Estados da Fe­
deração. Em produção industrial, o Triângulo supera ou­
tros 10 Estados. Contribui com 45% de toda a produção
de grãos de Minas Gerais: 1.300.000 toneladas de milho;
770.000 de soja; 260.000 de arroz; 65.000 de feijão (dados
da Emater).

A produção de café e de frutas é de primeira quali­
dade e tem especial significado na economia nacional.
O comércio é muito ativo pelo tradicional intercâmbio
com São aulo, Goiás e Mato Grosso. O Triângulo possui
duas universidades, uma delas federalizada; uma facul­
dade federal de medicina e diversas outras escolas supe­
riores e de ensino técnico médio e básico, academia de
Letras, três estações geradoras de sinais de TV e jornais
diários dois deles com mais de 80 anos de existência
ininterrupta; revistas e órgãos técnicos, diversa~ estações
rádio-emissoras; modernos aeroportos, ferrovías, boas
rodovias e especialmente, tem o maior potencial hidre­
létrico retlnido do mundo! Produzimos 37% da energia
elétrica da Região Sudeste e 93% da energia gerada em
Minas Gerais. Reconhecida mundialmente é a tradição
do rebanho bovino já que foram os triangulinos buscar
na índia o zebu e o exportam para os países tropicais
e subtropicais das Américas e África. O Triângulo cria
7.000.000 de cabeças de bovinos. Modernos frigoríficos
abatem bovinos, suínos e aves para o mercado interno e
para exportação. Se a acidez é caraeterístíca da terra dos
cerrados há no Triângulo jazidas de calcário e 52% das
reservas' de fosfatados do País (638 milhões de tonela­
das), em exploração acelerada. Quanto ao níóbío, minério
estratégico, as reservas brasileiras e.quivalem a. 90,% do
total mundial, estando 96% no Triangulo (1 bilhao de
toneladas). projeta-se a exploração do titânio, inclusive
para exportação, e há mineração de ouro e de outros
metais, sendo mundialmente famosos os diamantes da
região.

Pela situação geográfica estratégica, pela pote~cial~­

dade natural, pelo clima e acima _de tudo pelo plOn~I­
rísmo de sua gente, em sedimentação cultural e I?~rfeIta
harmonia social ainda pela riqueza da terra, o Tnangulo
quer ser livre para continuar cr~scendo em maio~ con­
tríbuícão ao desenvolvimento nacional. Um estado Jovem,
estuante de patriotismo, sem mordomias nem empreguís­
mo! certamente que esperamos a concordância de Minas
Gerais, berço da liberdade, a cuj~~ digníss~~?s represen­
tantes pedimos, agora, para o Tnangulo: LIbertas quae
sera tamen"!

O SR. CONSTITUINTE VIRGíLIO GUIMARÃES ­
Permite-me V. Ex.a um aparte?

O SR. HUGO RODRIGUES DA CUNHA - Perfei­
tamente.

O SR. CONSTITUINTE VIRGíLIO GUIMARÃES..:­
Dr. Hugo Rodrigues da Cunha, chamou-me a atençao,
na defesa da criação de vários estados, que, quando uma
região é excessivamente pobre, _há sem:p~e alguém para
analisar sua pobreza e, em função dela, dízer que se deve
criar um estado. Foi o caso do antecessor de V. S.a, que
defendeu a criação do Estado de São Francisco. Quando
uma região é extremamente rica, faz-se geralmente o
ufanismo de sua riqueza, e a conclusão é de que, em
função dessa riqueza, se deve criar um novo estado. Per­
cebo perfeitamente as diferenças entre o movimento para
a criação do Estado do. Triângulo, que tem bases m:,uto
mais profundas no sentímento popular do que o previsto,
e esse movimento - que pela vivência que tem em Minas
me parece artificial - pela criação do Estado de
São Francisco que não é viável. Mesmo assim, parece-me
que nesse mo;imento pela criação do Estado do Triângulo,
dei~am-se de lado aspectos fundamentais para uma mo­
bilização popular. Que não se crie a ilusão de que vai
surgir uma ilha de prosperidade em um País em crise,
sufocado pelo capitalismo selvagem, que precisa combater

a dívida externa, fazer a reforma agrária e as mudanças
estruturais que a Constituinte tem obrigação de realizar
em lugar de o povo ficar esperando que a mera autono­
mia de um estado vá consegui-lo. Essa a primeira questão
que ressalvo. Sempre se defende a criação do estado com
a União pagando a conta, como estava no projeto. Pre­
tendia-se multiplicar o modelo da criação do Estado de
Mato Grosso do Sul, onde a União assumiu o ônus da
dívida, o pagamento do pessoal inativo e fez projetos
adicionais. A Constituinte está exatamente promovendo
uma reforma tributária, retirando boa parte dos recursos
da União. Esse é outro problema que deve ser enfocado.
Será este o melhor momento para a Constituinte criar
simultaneamente tantos estados? Esses são problemas
extremamente sérios, como também o é o movimento para
a 'Criação do Estado do Triângulo, inclusive porque tem
base popular. Lá andei e pude verificar que realmente
a quase totalidade, para não dizer a totalidade, da popu­
lação daquela região quer a criação do estado. É um
direito. A dúvida que tenho é se esse seria o momento
oportuno, ou se depois da Constituinte, através de meca­
nismos normais de consulta popular, inclusive com o
estado assumindo ônus de sua criação, fazendo o rateio
proporcional das despesas, que são naturais, da dívida
existente, do pessoal inativo etc. O movimento merece
todo o meu respeito, pois conheço a situação do Triângulo,
assim como o movimento que lá existe. Mas há necessi­
dade de se chamar a atenção para lacunas importantes,
a fim de não se gerarem falsas ilusões, como se a criação
do estado fosse uma espécie de panacéia universal.

O SR. HUGO RODRIGUES DA CUNHA - Nobre Cons­
tituinte Virgílio Guimarães, agradeço-lhe o aparte muito
esclarecedor.

Como já não pertenço a esta Casa, não tenho condi­
ções de discutir nem de propor soluções para os proble­
mas, que, certamente, estão em boas mãos, porque esta
Assembléia Nacional Constituinte é legítima, foi livre­
mente eleita e tem todos os poderes para estudar e
solucionar essas questões.

Especialmente quanto à redivisão territorial, entendo
que no nosso caso trata-se de um sentimento de maiori­
dade. Nossa ação está circunscrita à correspondência de
um governo distante de nós e alheio aos nossos problemas.
Acho que se poderia fazer a redivisão sob dois aspectos.
No caso do Estado do Triângulo, cuja criação defendo,
dispensamos as verbas federais. Quero destacar isso. Não
estou supervalorizando nossa boa vontade, nossas rique­
zas, nem nosso esforço. Se nos fosse dada uma pequena
parte do que se destina aos bancos estatais para cobrir
os rombos estaríamos satisfeitos. Estou autorizado, pelas
lideranças da minha região, a lembrar que temos condi­
ções de dispensar o apoio da União, pois temos a estru­
tura toda prontta, só precisamos de um centro adminis­
trativo, para o qual está sendo proposto o Barreiro do
Araxá,

Entendemos que os nossos deputados poderão loco­
mover-se com muita facilidade, pois estão habituados a
percorrer no mínimo quinhentos quilômetros, seja para
ir a Belo Horizonte, seja para vir a Brasília.

Quanto aos estados pobres, cujos estudos não conheço,
acho que se justificaria a divisão, para que eles tivessem,
ao contrário do nosso, uma atenção especial, a fim de
acudir-lhes os problemas.

Eu lembraria a V. Ex.a - e não sou a favor do jogo,
nem o discuto porque não me cabe fazê-lo - que uma
das regiões mais pobres dos Estados Unidos tornou-se a
mais rica em virtude de uma concessão feita pela União
àquela região, permitindo o jogo e a diversão. Então, se
querem a sua autonomia, ela ser-Ihe-á dada, mas arquem
com as conseqüências - para isso existe um estudo de
viabilidade econômica e de auto-sustentação. O estado
demasiadamente pobre que a União o acuda, dando-lhe
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as verbas que nega a outros. Quanto à oportunidade dessa
redívísão, cabe a V. Ex.as decidir.

O SR. CONSTITUINTE MARCONDES GADELHA ­
Permite-me V. Ex.a um aparte?

O SR. HUGO RODRIGUES DA CUNHA - Perfei­
tamente.

O SR. CONSTITUINTE MARCONDES GADELHA ­
Meu caro colega Hugo Rodrigues da Cunha, com encan­
tamento nós o vemos de volta à tribuna, depois de um
lustro, para defender com a firmeza de sempre o inte­
resse nacional, que está implícito no fortalecimento da
Federação e nos desígnios do seu povo, espelhado na
autonomia do Triângulo Mineiro.

Entendo nobre Deputado Hugo Rodrigues da Cunha,
que o fortalecimento da Federação é consubstanciaI do
ideal democrático. É um anteparo natural contra a con­
centração de poder '6, conseqüentemente, contra todo tipo
de cesarismo, de caudilhismo e de mandonísmo, que na
divisão natural dá estabilidade à democracia emergente
neste País e em qualquer parte do mundo. Não há por
que se falar aqui das despesas que correrão à custa da
União. V. Ex.a, generosamente, diz que o Triângulo abre
mão das despesas federais. Não vejo por que, nobre e
querido colega Hugo Rodrlgues da Cunha, abrir mão de
um centavo sequer. Esses recursos foram apropríados
indebitamente pela União, por um mecanismo de usurpa­
ção chamado concentração e centralização excessiva de
recursos e de atribuições fiscais, em detrimento do inte­
resse da cidadania, que está retratado exatamente nas
unidades locais de poder. A Federação se fortalece pela
multiplicidade das unidades locais de poder dos estados
e dos municípios. Ainda que novos estados não surgissem,
ainda que novos municípios não surgissem, por um dever
de justiça federativa e de equilíbno a União teria de
repassar mais recursos para a periferia, para as unidades
locais de poder, que estão sendo sacríncadas por este
modelo criado pela ditadura militar neste País. Assim
sendo, quero consignar o meu apoi~ pessoal e do estado
que represento nesta casa, a Paraíba, para esta causa
que considero das mais justas. Digo, nob~e Oonstitumte
Hugo Rodrigues da Cunha, que a Independência e a auto­
nomia do Triângulo já vêm a destempo. Já não é sem
tempo que esperamos ansiosamente ver essa região ins­
crita como a mais nova unidade da Federação. Meus
parabéns a V. Ex.a e o nosso apoio incondicional. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Celso Dourado) - Informo ao
orador que o seu tempo está esgotado. Por favor, conclua
o seu raciocínio.

O SR CONSTITUINTE HUGO RODRIGUES DA
CUNHA -..:. Gostaria de lembrar que abrimos mão dos
recursos dada a atual situação financeira do País. Não é
ufanism~· Se o Estado de Minas gasta apenas a quarta
parte do 'que arrecada de tributos específicos, com as ou­
tras três partes teremos condições de nos organizar e._de
mostrar que podemos, redístríbuíndo-os, através da UUl~O,

já que o Triângulo está em oitavo lugar em arrecadação
de tributos federais, ajudar os nossos irmãos. Eu acres­
centaria ainda que um dos gran9-es programas para concer-;­
tar este País é a descentralizaçao. E o nosso movímento e
também de descentralização. Eu só queria dizer, para ficar
registrado pela Taquigrafia, que fizemos um movimento
de coleta de assinaturas muito rápido e colhemos 202.577
assinaturas correspondentes à quarta parte do eleitorado
da nossa região. Todas as lideranças religiosas, empresa­
riais etc, manifestaram-se favoráveis. Isso já foi feito em
1967, quando o Movimento da União, do I?esenvolvi~ent?
e Emancipação do Triângulo buscou motívar a ragiao a
vista de um projeto em curso no Congresso, que tratava
de regulamentação da nossa Constituição. Com o Ato Ins­
titucional n.o 5, de dezembro de 1968, deixamos a nossa
campanha, e voltamos agora a esta Casa.

Para finalizar, entendemos que essa experiência do
Triângulo é válida, porque se está dando autonomia a uma
região já -consolidada, próspera, integrada e que histori­
camente foi goiana e paulista mas que, apesar de tudo isso,
é ainda um apêndice geográfico de Minas Gerais. Acredito
que essa decisão será escrita com letra de ouro em fundo
azul.

Apelo, em nome dos dois míhões de irmãos do Triân­
gulo, no sentido de que nos dêem esse Estado que não é
contra Minas, repito, mas de veneração por Minas e
respeito pelo seu Governo.

Permita-me, Sr. Presidente, ouvir o último aparte.

O SR. PRESIDENTE (Celso Dourado) - Apesar do
tempo esgotado, como se trata do autor da emenda, tem
S. Ex.a a palavra por um minuto.

O SR. CONSTITUINTE CHICO HUMBERTO - Sr.
Presidente, agradeço a V. Ex.a o tempo extra que me foi
concedido. Com que alegria, ilustre Constituinte Hugo Ro­
drigues da Cunha, nós o vemos nesta tribuna defendendo
esta causa tão querida e sonhada do povo tríangulíno. De­
sejo apenas aditar ao seu pronunciamento uma questão
social que vivemos na nossa região. Dizem que as constru­
ções das usinas hidrelétricas nas bacias hidrográficas fo­
ram um benefício para a região, mas quero dizer também
que para isso foi feita uma anti-reforma agrária na nossa
terra - quase 500 mil hectares de terras das mais férteis
foram inundadas. Como ainda não temos tecnologia para
explorar essa terra que ficou submersa, tivemos, na ver­
dade, um desassentamento do homem do campo e, conse­
qüentemente, um inchaço nas nossas cidades. Houve uma
diminuição da oferta de alimentos, um encarecimento dos
alimentos que consumimos, uma queda na arrecadação de
ICM, enfim, um empobrecimento das cidades. E isso eles
não falam e nos passam como benefício as hidrelétricas,
quando somos responsáveis por 93% do total de energia
de Minas Gerais. No entanto, com que ficamos? Com co­
munidades sem sequer um poste de luz. Não podemos des­
frutar a energia que produzimos e exportamos. Portanto,
esta é também uma questão social. Pedimos a emancipação
para resgatar isso ao nosso povo. Presenteando o Brasil,
pretendemos propor um modelo, para que seja seguido em
futuro bem próximo, que prevemos na entrada do próximo
milênio. Agradeço a V. Ex.a a presença nesta Casa. (Pal­
mas.)

O SR. HUGO RODRIGUES CUNHA - Sou grato ao
nobre Constituinte Chico Humberto pelo levantamento
deste grande problema de Minas Gerais.

Sr. Presidente, fala-se em plebiscito. Gostaria de lem­
brar aqui um exemplo bastante simples que dei: se mamãe
Goiás não tem ciúme da saída do filho, mamãe Minas
tem. Deixem que façamos nosso plebiscito entre os inte­
ressados e conheceremos nosso futuro. Muito obrigado.
(Palmas.) ,

O SR. PRESIDENTE (Celso Dourado) - Concedo a
palavra ao Sr. Wilson Mário Roseiro, que defenderá a
Emenda n.O 029, que trata da competência estadual para
legislar sobre a Criação de Municípios. O Sr. Wilson Mário
Roseiro é Presidente da Frente Distrital Paulista de Eman­
cipação.

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JÚNIOR _
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem com base no
art. 110, do Regimento Interno da Câmara dos Depu­
tados, e em consonâncía com o art. 83, do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte.

O SR. PRESIDENTE (Celso Dourado) - Tem V. Ex.a
a palavra.

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JúNIOR ­
Sr. Presidente, nobres Srs. Contituintes, nos termos do
art. 110 do Hegimento Interno da Câmara dos Depu-
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tados, aplicado supletivamente aos trabalhos constituin­
tes por força do disposto no art. 83 do Regimento Inter­
no da Assembléia Nacional Constituinte, levanto perante
V. Ex.a a seguinte questão de ordem.

As Emendas n.vs 1P06433-3, de minha autoria, a pri­
meira incidente sobre o item V e a segunda sobre o § 2.°,
ambos do art. 233 do Projeto de Constituição, o seu nobre
Relator, Constituinte Bernardo Cabral, ofereceu parecer
favorável.

Essas emendas, Sr. Presidente, objetivavam a su­
pressão dos dispositivos a que nos acabamos de referir.

Ocorre que, não obstante o parecer do Sr. Relator,
favorável à extírpação dos dispositivos em causa, do pro­
jeto, não se sabe por que razão tais preceitos continuam
presentes no texto dado à publicação.

Ora, Sr. Presidente, a bem da verdade, confessamos
a impropriedade da nossa própria afirmação retro quan­
do dizemos não saber a razão de tal fato, pois que a pre­
senca de tais disposicões no substitutivo só pdem decorrer
de atos inidôneos praticados na calada da noite, numa
como que traição à confiança depositada pelo nobre Re­
lator àquele ou aos que, na calada da noite, praticaram
tal indignidade.

Para efeito de facilitar, de plano, orientação ao
inquérito administrativo que requeiro agora, entendo
devido deixar manifesto o objetivo das emendas supres­
sivas por mim oferecidas indicando expressamente os
dispositivos a que o nobre Relator, acatando as minhas
emendas, houve por bem emitir parecer pela sua
supressão.

O primeiro desses dispositivos assim rezava como
constituindo "funções institucionais" do Ministério Pú­
blico: "V - requisitar atos investigatórios e exercer a su­
pervisão da investigação criminal". a segundo deles, isto
é, o § 2.° do art. 233 do projeto, fixava que "A instaura­
ção de procedimento investigatório criminal será comu­
nicada ao Ministério Público, na forma da lei".

Cabe indagar, agora, Sr. Presidente: que forças es­
tranhas, terríveis mesmo invadiram os escaninhos, os
corredores, OS espaços que levam ao Prodasen, com o obje­
tivo de jogar sujo, promovendo equívocos, distorcendo a
verdade do texto do Projeto de Constituição ora em dis­
cussão, induzindo a erro os Constituintes, enquanto pre­
cisam apreciar a matéria, opinar a respeito dela, oferecer
emendas e tudo o mais que cumpre fazer?

No caso concreto, Sr. Presidente, o ilustre e honrado
Relator, Bernardo Cabral, acolheu as emendas supressívas
e, no entanto, continuam no texto ora em discussão, como
se disse, expressões que devem ser extirpadas mesmo, sob
pena de pôr-se em risco a sociedade brasileira, no que
tange à segurança pública.

A fraude que ora denuncio foi urdida por mãos crimi­
nosas que atuam no Prodasen ao arrepio da vontade do
Relator, que vê o seu trabalha frustrado, deturpado graças
a aventureiros que se imiscuem no trabalho da Constituin­
te, a serviço de grupos de pressão espúrios, agindo na ca­
lada da noite.

Levantando a presente questão de ordem, requeiro a
V. Ex.a que mande republícar o texto do projeto devi­
damente corrigido, a bem da verdade dos fatos e, ainda,
que sej a aberto inquérito administrativo para apurar a res­
ponsabilidade pelas rraudes ora denunciadas.

Sr. Presidente, para instruir o inquérito, estou encami­
nhando a V. Ex.a as seguintes peças: primeiro, o projeto de
Constituição que agora está em discussão; segundo, o pro­
jeto anterior, em cima do qual apresentei as emendas;
terceiros, as emendas acolhidas, pela supressão; e, finalmen­
te, o texto que consagra o originário.

Sr. Presidente, Srs. Constituintes, Ja no substitutivo
anterior, houve por bem o Relator Constituinte Egídio Fer­
reira Lima, suprimir o texto, que tinha origem em uma
posição errônea, e que continha emenda de minha au­
toria que determinava a supressão no projeto. E, para
minha estranheza e também de inúmeros Constituintes,
o texto continuou por inteiro, apesar da emenda supres­
siva. Agora, o que vê V. Ex.a ? Quatro outros ilustres ­
esses, sim, ilustres - Srs. Constituintes apresentaram ma­
téria análoga à minha, também acolhidas pelo Relator
Bernardo Cabral. O nobre Relator, cioso da sua respon­
sabilidade de dar ao Brasil uma Constituição à altura de
suas necessidades política e social, mandou suprimir esses
dispositivos do texto, ,e no entanto ele continua por intei­
ro. Quero saber de V. Ex.a, Sr. Presidente, que providên­
cias tomará diante de tal vergonha que se passa nesta
Constituinte. Ali, nos escaninhos do Prodasen, na calada
da noite automóveis que nada têm a ver com a Câmara
dos Deputados, carros Monza de COr verde, guiados por
senhoras, invadem o Prodasen e fazem o jogo espúrio
daqueles que, na verdade, pretendem realizar medidas ao
arrepio da lei, ao arrepio do Regimento, ao arrepio do Pro­
jeto de Constituição e do parecer do ilustre Relator.

Essa comissão de inquérito, Sr. Presidente, faz-se
urgente, como também é urgente a republicação do proje­
to com as emendas e com. a supressao dos textos que a
emenda supressiva objetivou retirar, sem ela, a Consti­
tuinte estará a braços com o problema do desconhecimen­
to total daquilo que está em discussão e todo o trabalho
dos Constituintes poderá, na verdade, ser distorcido e illl:­
queada a boa fé de todos quantos querem uma Oonstí­
tuinte honesta e honrada.

Sr. Presidente, esta é a questão de ordem que enca­
minho, junto com os subsídios, para que V. Ex.a mande
instaurar esse inquérito. Peço a V. Ex.a que diligencie junto
ao Presidente Ulysses Guimarães, no sentido de que dê
Constituinte Ulysses Guimarães, no sentido de que dê
S. Ex.a satisfação à Nação sobre o que está acontecendo
nesta Constituinte.

a SR. PRESIDENTE (Celso Dourado) - Nobre Cons­
tituinte, esta Presidência acata a denúncia de V. Ex.a e a
encaminha a quem de direito para que, em tempo hábil,
sejam apurados os fatos e dada a V. Ex.a a devida resposta.
Com a palavra o Sr. Wilson Mário Roseira, Presidente da
Frente Municipal Paulista de Emancipação.

a SR. WILSON MARIO ROSEIRa - Srs. Deputados
e Senadores Constituintes, humilde morador dos rincões
do Pontal do Paranapanema, Presidente da Frente Muni­
cipal paulista de Emancipação, aqui venho defender a tese
e expor os motivos por que trabalhamos em prol da criação
de novos municipios em todo o território brasileiro.

Desde os idos de 1967, pelo Ato Institucional n.v 1, de
9 de novembro de 1967, foi tirada da eompetêneía dos
Estados a outorga para criar novos municípios em seus
territórios. Através de uma lei completamente proibitiva
impediu-se, durante vinte e três anos, a criação de novos
municípios. No Estado de São Paulo, sentimo-nos ofendi­
dos e tolhidos em nossos direitos, formamos urna Frente
que, humildemente, vem a esta Assembléia defender o in­
teresse não só do nosso Estado, mas de toda a Nacão bra­
sileira. (Palmas nas galerias.) Quero salientar quê, já em
1985, andávamos nesta Casa, em todos os gabinetes, tentan­
do derrubar o famigerado 5 milionésimo da arrecadação
do Estado, que em São Paulo representa nada mais nada
menos do que 320 milhões de cruzados, atualmente. Daí
resulta que, somente no Estado de São Paulo, teríamos 54
Municípios. No Brasil existem Municípios com 2 mil habi­
tantes e o menor deles - o Município de Borá - está lo­
calizado no Estado de São Paulo e tem simplesmente 312
eleitores e 852 habitantes. Malgrado sua pequenez, ainda
continua lá com o asfalto e toda a infra-estrutura tirados
do trabalho daquele povo.
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Gostaria agora de falar sobre motivo que nos trouxe
a esta Casa. Vimos pedir aos Srs. Constituintes desta
Assembléia Nacional que concedam aos Estados a compe­
tência de inserir em suas legislações a criação de novos
munícípíos. Somente o Estado conhece as particularidades
daqueles que compõem a sua parte federativa. Queríamos
também salientar, neste momento, que sentimos bastante
as dificuldades que passam os distritos, cujos problemas
sempre são relegados a segundo plano pelos executivos da
sede, inclusive Os projetos que tramitam pelo Legislativo
Municipal para beneficiar a sua população raramente são
aprovados.

Quero salientar que em distritos como o meu, distante
da sede 50 km, ou no distrito de Rosana, no Pontal do
Paranapanema, distante 100 km, um cidadão gasta um
dia de viagem simplesmente para reconhecer a firma de
uma assinatura. Quando morre um elemento naqueles
rincões, é necessária uma viagem para buscar o atestado
de óbito; caso contrário, não se enterra o defunto.

Queremos agradecer à Assembléia Nacional Constituin­
te o acatamento à nossa propositura. Pedimos que se
passem aos Estados a competência da criação de novos
municípios. Aí está no preâmbulo da nova Carta, já inse­
rido, passando isso aos Estados, somente com um senão:
depois que o plebiscito definir favoravelmente essa questão,
depois de o povo colocar nas urnas a sua vontade so­
berana, ela ainda depende como preceito constitucional,
da aprovação das Câmaras Municipais. Quem de V. Ex.as,
como Vereador, não acompanhou, em uma Câmara Muni­
cipal, o problema de uma aprovação desse tipo? Jamais
a sede favorecerá a emancipação de um distrito, porque
os S1's. Vereadores ficarão diminuídos nos seus ganhos. A
sede perderá um território precioso e, com isso, impede-se
que o Brasil tenha mais uma célula, tenha mais um alicer­
ce, com a criação de mais um município.

Ouço com prazer o Constituinte Maguito Vilela.

O SR. CONSTITUINTE MAGUITO VILELA - Quero
concordar em gênero, número e grau com a exposição bri­
lhante de V. s.a Realmente o Brasil, para se modernizar,
precisa de uma redívísão territorial e, por outro lado,
precisa facilitar a criação de novos municípios. Mas V. s.a
está olhando para um fato que já dicutimos: Se tivermos
que passar pelas Câmaras Municipais, dificilmente serão
criados novos municípios no Brasil, porque eles são os
maiores interessados em não desmembrar distritos dos
seus municípios. Passei por essa experiência, porque, em
Goiás, como Deputado estadual, lutei para criar novos
municípios, e não consegui, justamente porque os Vereado­
res eram os mais interessados na não criação de novos
municípios, no não-desmembramento de distritos da sua
sede-mãe. V. s.a tem toda razão e temos de, através de
uma emenda, suprimir essa parte que diz que "tem de ser
aprovada pela Câmara dos Vereadores". Quero fazer uma
denúncia mais séria ainda: os municípios, para aprovarem
a emancipação dos distritos, geralmente fazem até. ~ego­
ciação para diminuir a área dos distritos. Em GOlas, os
Prefeitos municipais condicionam a criação de novos mu­
nicípios à redução da área daqueles distritos, deixando-os
com quase nada. Portanto, repito, V. s.a tem ra~ão, e
teremos de suprimir do Substitutivo a parte que dIZ que
"tem que ter a aprovação da Câmara dos Vereadores".
(Palmas.)

O SR. WILSON MARIO ROSEIRO - Para complemen­
tar o que o nobre Constituinte Maguíto Vilela disse, vou
citar um fato: como apresentamos esta emenda em con­
junto com o Rio Grande do Sul, tive conhecimento de que
lá a tramitação dos processos de emancipação acontece no
ano anterior às eleições municipais, e, dos 63 processos que
tramitam pela Assembléia Legislativa do Rio Grande do
Sul, simplesmente 25 já estão com mandados de seguran­
ça impetrados por vereadores e prefeitos. Vinte e cinco

processos estão tramitando hoje na Justiça brasileira
contra a criação de novos municípios.

O SR. MAGUITO VILELA - Permita-me V. s.a outro
aparte?

O SR. WILSON MARIO ROSEIRO - Ouço, com prazer,
o nobre Constituinte Maguíto Vilela.

O SR. MAGUITO VILELA - Essa é uma outra falha
gravíssima, porque, quando se entra com pedido de eman­
cipação, naturalmente o município-sede aí mesmo relega
ao último plano o distrito. Apresentei uma emenda que não
foi acatada: "A criação de novos municípios dar-se-á em
qualquer época, e a instalação e a eleição noventa dias
após". Nada de esperar um ano. Aí que as populações do
distrito sofrem realmente. Portanto, vou pedir apoio para
minha emenda: criação dos municípios em qualquer época,
emenda: criação dos municípios em qualquer época,
noventa dias após as eleições para prefeitos e vereadores.
(Palmas.)

O SR. WILSON MARIO ROSEIRO - Agradeço a V.
Ex.a o aparte. Felizmente, estamos vivendo uma nova eta­
pa de melhores perspectivas para o homem do povo, que
é simplesmente um lutador, que sente as dificuldades do
lugar onde mora, que o viu crescer, onde meu filho estu­
da, local que tem quase 20 mil habitantes, e ainda não
conseguiu sua emancipação, sua maioridade.

Infelizmente, há resquícios do período autoritário de
1964, que deixou São Paulo paralisado. Há 23 anos não
se cria mais um município no Estado de 'São Paulo, em
vista das dificuldades decorrentes das condições repres­
sivas, da camisa-de-força que nos colocaram.

Quero exemplificar, aqui, que membros da Frente Dis­
trital Paulista de Emancipação já ultrapassaram a própria
sede. Temos o caso de Alumínio, que hoje arrecada !lO%
do total de Mairinque; temos Vicente de Carvalho, na re­
gião litorânea, que arrecada muito mais do que a sede;
temos Bertioga, que, com seus 43 quílometros de praia e
com mais de 30 mil moradores, aínua permanece na con­
dição de dístrrto; temos Ilha Solteira, que, com seus 25
mil habitantes, inclusive com uma faculdade implantada,
ainda nem distrito é, porque pertence ao distrito de Bela
Floresta, do Municlpio de Pereira Barreto. Lá, concentram­
se de 25 a 28 mil pessoas, com uma íntra-estrutura for­
mada pela CESP, e, infelizmente, até hoje não conseguiu
a sua independência. (Palmas.) Temos exemplos de outros
lugares, no Estado de São Paulo, que, graças ao Programa
do Alcool, progrediram vertiginosamente: o caso de Po­
tunduva, no Município de Jaú; temos Guatapará, no Mu­
nicípio de Ribeirão Preto; Turumã, no Município de Assis.
Esses municípios cresceram e hoje querem sua emancipa­
ção. Há casos absurdos, como o de Vicente de Carvalho,
com 120 mil habitantes, localizado no Estado de São Paulo,
que ainda não é Município. Por quê? Porque as leis nunca
nos deram esse direito. Passaram-se vinte e três anos sem
que pudéssemos pelo menos sonhar, porque a Constitui­
çao nâo nos dá esse direito.

Hoje, graças a Deus, estão de parabéns os Srs. Cons­
tituintes, porque realmente reconhecem a necessidade de
ser transferida aos Estados essa competência.

Tenho ainda um senão a fazer. Se é vontade soberana
do povo, expressa através de plebiscito, por que ainda ou­
vir a Câmara Municipal, por que depender de sua apro­
vação, se ela compõe-se de representantes do mesmo povo
que votou no plebiscito, exigindo sua emancipação?

O SR. CONSTITUINTE HÉLIO ROSAS - permite-me
V. s.a um aparte?

O SR. WILSON MARIO ROSEIRO - Com muito pra­
zer, nobre Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE HÉLIO ROSAS - Quero cum­
primentar os autores e todos os subscritores dessa emen-
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da popular. Realmente é inconcebível que núcleos com
todas as condições para se tornarem municípios - e a
existência de mais municípios é fator de progresso para o
Estado, para o País -, que já preencheram todas as con­
dições naturais, ainda sejam coibidos de ter sua emanci­
pação tornada realidade. Em um País da imensidão terri­
torial do Brasil, onde há diferenças regionais gritantes,
econômicas, populacionais, até topográficas, não se con­
cebe uma legislação centralizada. O que é bom para um
Estado, como o Amazonas, pode não ser bom para o Para­
ná, e vice-versa. Quem melhor pode dizer o que convém,
o que é necessário é exatamente quem está próximo do
fato. Decisões que podem ser tomadas pelo Estado não
devem ser tomadas em âmbito nacional - e esse estado
de espírito, de fortalecimento da Federação, realmente
existe na Constituinte. Todos os Constituintes estão im­
buídos da unidade de fortalecer os Estados da Federação.

Então, tenho certeza de que os Srs. Constituintes
apoiarão a proposta no sentido de que as decisões sejam
tomad.as no âmbito dos Estados, pois é aspiração de mui­
tos nucleos tornarem-se municípios e se integrarem no
processo desenvolvimentista do País.

Parabéns aos autores da emenda popular.

O SR. WILSON MÁRIO ROSEIRO - Muito obrigado,
Constituinte Hélio Rosas.

Para complementar a defesa da nossa propositura, te­
nho a dizer que, mais uma vez, através da Assembléia Le­
gislativa do Rio Grande do Sul, a Federação dos Muni­
cípios do Rio Grande do Sul e a Frente Distrital Paulista
de Emancipação, antecipadamente, agradecem aos Srs.
Constituintes tudo o que já foi realizado, a retirada das
pedras do nosso caminho. Agradecemos também ao Rela­
tor Bernardo Cabral, que, sensibilizando-se com nosso
problema, incluiu no projeto esse dispositivo, passando
aos Estados a referida competência.

Quero agradecer ainda ao Sr. Presidente e aos Srs.
Constituintes a atenção. Muito obrigado a todos.

O SR. PRESIDENTE (Celso Dourado) - Depois de
uma sessão carregada de emoções e muita movimentação,
a Comissão de Sistematização sente-se honrada com a pre­
sença de ex-Deputados, de lideres estaduais, Deputados,
Presidentes de Assembléias e representantes de associações
e movimentos que se pronunciaram nesta sessão sobre
emendas populares.

Fica convocada nova reunião da Comissão de Sistema­
tização para amanhã, às 10 horas.

Está encerrada a reunião.

l6.a Reunião Ordinária

Aos dois dias do mês de setembro do ano de mil no­
vecentos e oitenta e sete, às dez horas e vinte e um mi­
nutos, no Plenário da Câmara dos Deputados, reuniu-se
a Comissão de Sistematização, sob a Presidência do Se­
nhor Constituinte Afonso Arinos, presentes os seguintes
Benhores Constituintes: Abigail Feitosa, Ademir Andra­
de, Alceni Guerra, Aloysio Chaves, Aluízio Campos, An­
tôníoearlos Konder Reis, Antôntoearlos Mendes Thame,
Arnaldo Prieto, Artur da Távola, Bernardo Cabral, Bran­
dão Monteiro, Carlos Mosconi, Celso Dourado, Christóvam
Chiaradia, Darcy Pozza, Edme Tavares, Eraldo Tinoco,
F'ernando Gasparian, Fernando Henrique Cardoso, Fran­
cisco Benj amín, Francisco Dornelles, Francisco Rossi, Gas­
tone Righi, Haroldo Sabóia, Ibsen Pinheiro, João Calmon,
Joaquim Bevilacqua, José Geraldo, José Lins, José Luiz
Maia, José Maurício, José Ulisses de Oliveira, Luis Eduar­
do, Luis Inácio Lula da Silva, Mário Assad, Mário Lima,
Nilson Gibson, Nelson Carneiro, Nelton Friedrich, Oscar
Correa, Paulo Ramos, Plínio de Arruda Sampaio, Rai­
mundo Bezerra, Renato Vianna, Sandra Cavalcanti, Se-

vero Gomes, Sigmaringa Seixas, Theodoro Mendes, Wil­
son Martins, Adylson Motta, Aécio Neves, Albano Franco,
Délio Braz, Euclides Scalco, Fernando Santana, Israel Pi­
nheiro, Itamar Franco, João Agripino, João Natal, José
Carlos Grecco, José Genoíno, José Tinoco, Michel Temer,
Miro Teixeira, Paes Landim, Ricardo Izar, Rose de Frei­
tas, Ulduríco Pinto e Victor Faccioni. Estiveram presen­
tes, ainda, os seguíntes Senhores Constituintes, não inte­
grantes desta Comissão: Ubiratan Spinelli, José Elias Mu­
rad, Osvaldo Sobrinho, Gumercindo Milhomem Neto, João
Paulo, Darcy Deitas, Nelson Beixas, Amaury Müller, Ta­
deu França, Edimilson Valentim, Denizar Arneíro, Nelson
Aguiar, Ronaro Corrêa, Benedita da Silva, José Mendon­
ça de Morais, Arnaldo Faria de Sá, Ruberval Piloto, Célio
de Castro, Salatiel Carvalho, João de Deus, Roberto Au­
gusto, Eliezer Moreira, Matheus Iensen, Ruy Nedel, Ro­
berto D'Ávila , Pedro Canedo, Cunha Bueno, Hermes Za­
neti, Jorge Leite, Osmir Lima, Sólon Borges dos Reis, Eri­
co Pegoraro. Álvaro Antonio, Ivo Vanderlinde, Paulo Zar­
zur, José Viana, Salim Curiati, Mário de Oliveira, Anto­
nio Gaspar, Gustavo de Faria, Irma Passoni, Luis Rober­
to Ponte e Humberto Souto. Deixaram de comparecer os
seguintes Senhores Constituintes: Adolfo Oliveira, Alfre­
do Campos, Almir Gabriel, Antonio Farias, Carlos Chia­
relli, Carlos Sant'Anna. Cid Carvalho, Cristina Tavares,
Egídio Ferreira Lima. Fernando Bezerra Coelho, Fernando
Lyra, Gerson Peres, Haroldo Lima, Inocêncio oliveira, Ja­
mil Haddad, Jarbas Passarinho, João Herrmann Neto, Jo­
sé Fogaça, José Freire, José Ignácio Ferreira, José Jorge,
José Paulo Bisol. José Richa, José Santana de Vasconcel­
los, José Serra, José Thomaz Nonô, Lysâneas Maciel, Ma­
noel Moreira, Marcondes Gadelha, Milton Reis, Nelson Jo­
bim, Osvaldo Coelho. Oswaldo Lima Filho, Paulo Pimentel,
Pimenta da Veiga. Prisco Viana, Ricardo Fiuza, Roberto
Freire, Rodrigues Palma, Siqueira Campos, VirgildáSio de
Senna e Virgílio Távora. Havendo número regimental, o
Senhor Presidente declarou abertos os trabalhos. A reu­
nião se destinou à discussão das Emendas Populares, a
seguir indicadas com os respectivos defensores: 1.a ) PE­
064 - Direitos da Criança e do Adolescente - defensor:
Prof. Vital Didonet. Antes de conceder a palavra ao ora­
dor inscrito, o Senhor Presidente Afonso Arinos pediu li­
cença ao plenário para saudar as crianças presentes às
galerias, lembrando as andorinhas de Campinas e a Ruy
Barbosa que a estas dedícou também sua atenção literá­
ria. Ao orador foram oferecidos apartes pelos Senhores
Constituintes Benedita da Silva. Nelson Aguiar, Eraldo Ti­
noco, Celso Dourado e Nelson Seixas; 2.a ) PE-096 - Di­
reitos e Garantias da Criança e do Adolescente - defen­
sor: Dr. Deodato Rivero - Coordenador da Campanha
"Criança, Prioridade Nacional". Apart~s: con~t~tuinte Cel­
so Dourado. Nelson Aguiar, Nelson SeIxas. Plínio de Arru­
da Sampaio, Brandão Monteiro, Hermes Zanetti e Rober­
to D'Avila ; 3.a ) PE-OlO - Educação - defensor: Dom
Cândido Padim - Coordenador da Comissão da CNBB de
Acompanhamento da Constituinte ·e Bispo de Bauru/SP.
Apartes: Constituintes Sólon Borges dos Reis, Artur da
Távola, Celso Dourado -e Hermes Zaneti; 4.a) PE-049 ­
Ensino Público Gratuito - defensor: Dr. Tomas Wonghon
_ Presidente da Confederação dos Professores do Brasil.
Apartes: Constituintes Artur da Távola, Gumercindo Mi­
lhomen, Gelso Dourado. Abigail Feitosa e Hermes Zaneti.
Neste instante deixa a Presidência o Senhor Constituinte
Brandão Monteiro, assumindo-a, nos termos regimentais,
o Senhor Constituinte Celso Dourado, que concede a pa­
lavra ao orador seguinte. 5.a) PE-083 - Ensino Gratuito
- defensor: Sr. Roberto Geraldo de Paiva Dornas - Pre­
sidente da Federação dos Estabelecimentos de Ensino ­
Fenen. Apartes: Constituintes Hermes Zaneti, Brandão
Monteiro, Gumercindo Milhomen, José Mendonça de Mo­
rais e Bezerra de Mello; 6.a ) 004 - Ensino Religioso ­
defensor: Pastor Elias Abrahão. Apartes: Constituintes
Celso Dourado, Osvaldo Sobrinho, José Mendonça de Mo­
rais, Tadeu França e Afonso Camargo; 7.a ) PE-012 - Li-


